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“Em Portugal a emigração não é, como em toda a parte, a trans-
bordação de uma população que sobra; mas a fuga de uma po-
pulação que sofre.” 

(Queirós, 1890) 
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O OBJETO DA PESQUISA: DA INQUIETAÇÃO AO PROBLEMA  
E OBJETIVOS 

A crise migratória se apresenta como tema de relevância e con-

flito global no qual o Brasil e Roraima estão inseridos, com especial evi-

dência, no contexto da migração venezuelana. A cidade fronteiriça de Pa-

caraima, Estado de Roraima, desde o ano de 2016, passou a receber um 

grande contingente de imigrantes venezuelanos, causando comoção en-

tre os moradores e autoridades públicas e, de igual forma, incrementando 

as demandas pelos serviços públicos mais diversos, inclusive no contexto 

da segurança pública, foco escolhido para o presente trabalho.  

Assim, tenho como problema central responder a seguinte inda-

gação: como o fenômeno migratório se relaciona com o número de pri-

sões em flagrantes lavrados na delegacia de Pacaraima, no período de 

2014 a 2019, e quais suas representações para Delegados de Polícia que 

atuaram no município no citado período? O objetivo geral é estabelecer a 

relação entre o fenômeno migratório de venezuelanos para o Brasil, por 

meio da cidade de Pacaraima, o número de prisões em flagrantes feitas 

pela Delegacia de Polícia Civil local, no período de 2014 a 2019, e as con-

sequentes representações desse cenário para os Delegados de Polícia que 

vivenciaram essa realidade. Os objetivos específicos são: 1. descrever o 

fenômeno da migração de venezuelanos para o Brasil por meio da cidade 

fronteiriça de Pacaraima, Estado de Roraima. 2. Analisar o número de 

prisões em flagrante lavrados pela delegacia de polícia de Pacaraima, no 

período de 2014 a 2019. 3. Especificar as políticas públicas humanitárias 

e de segurança adotadas com relação à migração por meio da cidade de 

Pacaraima. 4. Sintetizar as impressões sobre o tema por parte dos Dele-

gados de Polícia que atuaram na época por meio de entrevistas semies-

truturadas. 

O desenvolvimento da pesquisa não tem a pretensão de prescre-

ver uma política de segurança pública resolutiva para os conflitos locais 

identificados, contudo busca contribuir, por meio do debate acadêmico e 
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constrangimento epistemológico, para a visibilidade dos desafios enfren-

tados, baseados em dados da realidade, e principalmente indicar a neces-

sidade do aperfeiçoamento e humanização das ações práticas dos órgãos 

de segurança junto aos migrantes venezuelanos. 

Os autores escolhidos para o diálogo, nos capítulos introdutórios, 

trazem importante contribuição para contextualização histórica e concei-

tos que se apresentam como pressupostos para evitar uma relação estig-

matizante e xenofóbica com o venezuelano migrante em situação de vul-

nerabilidade, o que de pronto rechaço com veemência, não tendo 

nenhum dos dados colhidos o escopo de criminalizar a pobreza. O traba-

lho, contudo, relaciona a crise migratória às prisões em flagrante lavradas 

na delegacia de polícia civil de Pacaraima, as políticas humanitárias e de 

segurança pública e as consequentes percepções dos Delegados de Polícia 

que atuaram no município. Trazer essa evidência, mostram que o pro-

blema existe e há necessidade de se buscar soluções.  

O trabalho foi organizado em cinco capítulos. O primeiro capítulo 

é dedicado a demonstrar a posição de fala do pesquisador e o método de 

análise do objeto pesquisado. Também foi indicado se tratar de uma pes-

quisa empírica do direito e narrado o caminho percorrido para a tese. O 

segundo capítulo visa situar a relação de Pacaraima com o fenômeno da 

migração de venezuelanos para o Brasil. Também trazem os conceitos de 

aporofobia, xenofobia e estigma, essenciais para compreensão do tema. 

O terceiro capítulo trata da apuração e análise dos dados das prisões em 

flagrante realizados pela delegacia de Pacaraima no período de 2014 a 

2019. O quarto capítulo apresenta as políticas públicas humanitárias e de 

segurança adotadas pela União e pelo Estado de Roraima no município 

de Pacaraima. O quinto capítulo traz o resultado das entrevistas com os 

delegados de polícia que atuaram nos autos de prisão em flagrante no 

município, indicando se os dados objetivos validam suas representações. 
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o apresentar a metodologia dessa pesquisa doutoral é necessá-

rio esclarecer ao leitor a relação do pesquisador com o objeto 

pesquisado, o quanto eles conseguem se dissociar e o quanto 

são mutuamente afetados, tanto na busca quanto na análise dos 

dados apresentados.  

Ao iniciar a pesquisa, a única certeza que possuía era a inquieta-

ção resultante da constatação de que a crise migratória havia afetado às 

relações entre brasileiros e venezuelanos, em especial na cidade frontei-

riça de Pacaraima.  

Dessa inquietação surge o objeto da pesquisa. Em que momento 

exatamente os venezuelanos migrantes passaram de hermanos a inimi-

gos da segurança pública, seja no imaginário coletivo local, nas notícias 

de jornais e principalmente nos debates públicos?  

Desse tema tão atual e relevante, além de sensível e polêmico, 

exige um exercício metodológico rigoroso, em especial a realização do es-

tranhamento do objeto. Dessa forma foi construído o texto, deixando 

claro a questão problema, sendo ela: Qual a relação entre o fenômeno 

migratório venezuelano por meio da cidade fronteiriça de Pacaraima e o 

número de prisões em flagrante realizados pela Delegacia de Polícia local 

e os estigmas e representações dela resultantes para os Delegados de Po-

lícia que atuaram no referido município no período de 2014 a 2019?  

1.1 A AFETAÇÃO DO PESQUISADOR: DELEGADO DE POLÍCIA 
CIVIL E PROFESSOR UNIVERSITÁRIO EM RORAIMA 

O primeiro esclarecimento importante a fazer é indicar ao leitor 

que o interesse pelo problema se deve a minha atuação por 20 (vinte) 

A 
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anos como delegado de polícia civil em Roraima, tendo ingressado na car-

reira no ano de 2004, vivenciado um período em que a cidade de Paca-

raima era considerada pacata, cuja característica de ser fronteira com a 

Venezuela era um verdadeiro privilégio demográfico, principalmente 

pela passagem facilitada para compra de produtos importados, com 

preço atrativo, facilitado por um câmbio informal no qual o real era a mo-

eda forte quando da conversão para o bolívar, denominação da unidade 

monetária da Venezuela que, tempos depois, passou a chamar bolívar 

forte.  

Com relação ao trabalho policial, a Delegacia de Polícia Civil de 

Pacaraima era atrativa como lotação para os servidores policiais civis, por 

ter poucas ocorrências criminais, em comparação à Capital e outros mu-

nicípios do interior, além do clima agradável por ser região de serra. Ou-

tro fato digno de nota, é que os crimes típicos de fronteira ficavam a cargo 

da Polícia Federal, como contrabando e descaminho de combustível e ou-

tras mercadorias. Esse fato fazia da Delegacia de Polícia Estadual um lo-

cal de pouco movimento, em especial com relação a estrangeiros como 

um todo. 

A mesma impressão tive como professor da Universidade Esta-

dual de Roraima (UERR), na qual leciono desde 2006, tendo durante um 

semestre ministrado aulas no Campus de Pacaraima, para uma turma do 

curso de Comércio Exterior, onde praticamente metade dos alunos era 

composta por venezuelanos, tornando as aulas sobre noções de direito 

muito interessantes e dialogadas, em especial quando comparávamos a 

constituição e normas do direito brasileiro com as práticas legais na Ve-

nezuela. Era perceptível, nessa época, o ambiente de cordialidade entre 

brasileiros e venezuelanos, fosse no campo universitário, fosse na comu-

nidade em geral, reflexo do mútuo interesse comercial e das boas relações 

na fronteira, e que não refletia na demanda por outros serviços públicos, 

em especial os de segurança pública.  

Nesse contexto, o trânsito constante de brasileiros e venezuela-

nos na região de fronteira eram limitados apenas pelas fiscalizações adu-

aneiras dos dois países. Essa relação comunitária amistosa passou a ruir 

a partir de uma nova realidade, a crise migratória, que ganhou corpo a 
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partir de 2015, mais intensificada em 2016, quando um grande fluxo de 

pessoas de nacionalidade venezuelana, fugindo da miséria, cruzavam a 

fronteira da Venezuela para o Brasil, carregando os poucos pertences que 

lhe restavam, e se alojavam nas calçadas das lojas, ruas e praças de Paca-

raima, onde passavam a sobreviver por meio de caridade da comunidade 

local.  

Contudo, não demorou para que, com o passar do tempo e o au-

mento exponencial da demanda de serviços públicos, os moradores de 

Pacaraima passassem a enxergar os antes hermanos venezuelanos como 

personas non gratas. A partir daí, não faltaram discursos políticos de-

fendendo medidas como o fechamento da fronteira, expulsão dos vene-

zuelanos, ou coisas do tipo. 

Com o agravamento da crise, surge em Roraima o termo pejora-

tivo venecas, que não existia antes, para denominar os venezuelanos, 

tendo sentido estigmatizante que marginaliza ainda mais o migrante em 

situação de vulnerabilidade como perigoso e indesejável, em evidente 

manifestação de criminalização da pobreza.  

Daí vem a inquietação compartilhada na pesquisa. Ainda, neces-

sário entender esse processo de mudança de percepção da realidade, 

apresentar a relação da crise migratória com o número de venezuelanos 

presos em flagrante na Delegacia de Pacaraima. Também necessário in-

dicar as políticas humanitárias e de segurança adotadas e, por fim, as re-

presentações e significados dessa nova realidade por parte dos delegados 

de polícia civil que atuaram no município no período de 2014 a 2019.  

Esse recorte temporal foi definido com o objetivo de trazer um 

comparativo de antes e do depois da crise migratória. O ano de 2020 e 

posteriores, devido a pandemia do COVID 19 e o fechamento da fronteira 

por medida sanitária, ficaram de fora desse recorte, por não poderem ser 

comparados com nenhum período antecedente.  

Nessa análise, há evidente afetação por parte do pesquisador, 

pois ao mesmo tempo que observo o objeto, também vivencio a realidade 

investigada. A exigência do constante exercício de estranhamento só foi 

possível devido às aulas e leituras propostas pelos professores do Pro-
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grama de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da Universidade Fede-

ral Fluminense (PPGSD/UFF). Eles forneceram as principais ferramen-

tas, utilizadas para trilhar o caminho proposto, que efetivamente tem 

transformado minha percepção sobre o tema, em vários aspectos, tendo 

a tese a modesta pretensão de que o mesmo aconteça com o leitor, desde 

que se proponha uma leitura e reflexão desprendida de preconceitos. Daí 

nasce o verdadeiro desafio da pesquisa. Boa sorte para todos nós! 

1.2 A BUSCA POR UM MÉTODO DE ANÁLISE DO OBJETO 
PESQUISADO 

Como inferência lógica, será utilizado o método indutivo, pois se-

rão coletados casos particulares, empíricos, e depois de certo número, 

poderá contribuir para compreender a relação entre crise migratória, as 

políticas humanitárias e de segurança e o número de prisões em flagrante 

no município de Pacaraima, tendo como resultado os estigmas e repre-

sentações por parte dos delegados de polícia civil que atuaram no muni-

cípio, no período de 2014 a 2019.  

Para Eva Maria Lakatos e Mariana de Andrade Marconi (2005, p. 

86), a “indução é o processo mental por intermédio do qual, partindo de 

dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade 

geral e universal, não contida nas partes examinadas”. A opção pelo mé-

todo foi feita, em especial, por se tratar de pesquisa de campo com viés 

essencialmente sociológico, partindo das constatações particulares para 

se chegar a teorias e leis gerais. Utilizando a categorização da pesquisa 

trazida por Tatiana Engel Gerhardt e Denise Tolfo Silveira (2009, p. 34), 

o presente trabalho é caracterizado:  

a) quanto à forma de abordagem do problema, a pesquisa é qua-

litativa, devendo o pesquisador analisar seus dados indutivamente, de 

forma descritiva, pois a relação entre o mundo e os sujeitos não podem 

ser meramente traduzidas em números. Contudo, os dados coletados ou 

produzidos servirão como parte integrante da fundamentação teórica e 

objetos de análises contextualizadas.  
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b) quanto à natureza, a pesquisa é aplicada, pois objetiva gerar 

conhecimento para aplicação prática dirigida à solução de problemas es-

pecíficos, auxiliando no desafio de compreender o fenômeno e sua com-

plexidade e não estigmatizar criminalmente o migrante venezuelano e a 

pobreza.  

c) quanto aos objetivos, a pesquisa é exploratória, pois objetiva 

proporcionar maior familiaridade com o problema proposto, envolvendo 

levantamento bibliográfico, análise documental e de dados, além das en-

trevistas com delegados de polícia que atuaram em Pacaraima no período 

de 2014 a 2019. 

d) do ponto de vista dos procedimentos técnicos de tratamento 

dos dados, a pesquisa é bibliográfica, documental e de campo na modali-

dade entrevista semiestruturada. 

Ainda quanto às técnicas, foram utilizadas as pesquisas biblio-

gráficas, a partir de materiais já publicados, como doutrinas, teses e dis-

sertações; pesquisa documental, a partir de dados que não receberam 

trata mento analítico, como decisões judiciais e pareceres, e pesquisa de 

campo por meio de entrevistas semiestruturadas, apresentando as per 

cepções dos Delegados de Polícia locais a respeito da relação entre a crise 

migratória, a criminalidade e as políticas humanitárias e de segurança 

pública em Pacaraima. 

Busquei ainda descrever a interpretação do mundo a partir da 

consciência do sujeito com base em suas experiências, conforme orienta 

Gil (2017, p. 35), e, com base na percepção da realidade do entrevistado, 

sem fazer juízo de valor e praticando o exercício de tentar enxergar com 

os olhos do outro.  

1.3 A PESQUISA BIBLIOGRÁFICA, DOCUMENTAL E DE CAMPO: 
UM OLHAR CRÍTICO PARA ALÉM DO DIREITO 

Conforme afirmado anteriormente, o primeiro grande desafio 

apresentado na temática de pesquisa é trabalhar o problema proposto 

buscando o estranhamento do campo, enxergando a contrapelo do olhar 

predominantemente xenofóbico do discurso que vê o migrante venezue-

lano como uma representação de perigo à segurança pública em Roraima, 
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em especial aos moradores da cidade de Pacaraima. Notícias midiáticas 

diárias dão conta de venezuelanos envolvidos em crimes variados, muitos 

deles com violência empregada contra brasileiros, reforçando o estereó-

tipo do migrante como representação de perigo à segurança pública local 

e, até mesmo, regional. 

Gersika do Nascimento Bezerra (2020, p. 100), em dissertação de 

mestrado intitulada Mídia e Diáspora Venezuelana: Recepção dos leito-

res sobre a migração no G1 Roraima, com recorte temporal entre o perí-

odo de janeiro de 2016 a agosto de 2018, destaca bem essa realidade, com 

rigor metodológico, demonstrando que os comentários às notícias jorna-

lísticas relacionadas à crise migratória tinham como conteúdo as seguin-

tes categorias, das quais consta criminalidade/violência (Figura 1): 

Figura 1 - Categoria de análise dos termos utilizados pelos comen-

tadores das notícias analisadas pela autora Bezerra (2020). 

 

Fonte: Bezerra (2020). Base de dados: G1 Roraima. 

No citado trabalho, aprofundando sobre o tópico criminali-

dade/violência, a pesquisadora destaca que “ao longo da história, tem se 

atribuído ao migrante a imagem de bandido, criminoso, que deve ser 

combatido. Os comentários dos leitores afirmam que mesmo recebendo 

assistência os migrantes (de forma generalizada) rouba, são criminosos, 

podem ser aliciados pelo crime organizado e aumentar a criminalidade e 

insegurança no país”. (Bezerra, 2020, p. 112). A autora apresentou a se-

guinte tabela ilustrativa (Figura 2): 
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Figura 2 - Comentários 1: Criminalidade/Violência de autoria de 

(Bezerra, 2020). 

 

Fonte: Bezerra (2020). Base de dados: G1 Roraima. 

Outra constatação é o fato de que nem sempre há grande respon-

sabilidade na coleta de dados relacionados aos crimes praticados por ve-

nezuelanos, pois não são raras as vezes, em que os números são publici-

zados sem indicar qualquer comparativo entre os infratores 

venezuelanos, com os brasileiros e de outras nacionalidades. A indicação 

apenas dos índices que demonstram o aumento do número de crimes pra-

ticados apenas por venezuelanos, induz a falsa percepção de que apenas 

os venezuelanos estão praticando mais crimes em determinado local ou 

período. Outro ponto importante é identificar o tipo de crime, diferenci-

ando as ações tidas como violentas das não violentas, pois crimes contra 

o patrimônio, sem violência e de pequeno valor, podem indicar uma con-

sequência de um problema mais social que policial. Por necessária, essa 

análise dos dados será feita em capítulo específico.  

Com a consciência dos preconceitos e estigmas que acompanham 

o debate público demonstrado acima, a pesquisa exigiu especial cuidado 
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para não reproduzi-los, em especial pelo fato de atuar no sistema de se-

gurança pública como autoridade policial estadual e constatar, na prática, 

um aumento no número de prisões de estrangeiros venezuelanos, não po-

dendo negar esse fato da realidade, contudo, em contrapartida, contex-

tualizar o fenômeno é imprescindível para melhor entende-lo e, a partir 

de então, buscar ferramentas para minimização das violências dele resul-

tantes.  

Também entendo ser pertinente o registro das reflexões propos-

tas pelo PPGSD/UFF. Durante as disciplinas e leituras, consegui sinteti-

zar as ideias centrais resultado de um esforço de compreensão e debate 

coletivo, aliás, como deve ser a produção na ciência. Passarei então a des-

tacar as constatações que, ao menos para mim, foram fundamentais para 

a análise do objeto investigado, das quais me socorro como bússolas in-

dicadoras do caminho a ser trilhado. Trago as principais reflexões: 

a) A realidade é muito maior do que a capacidade humana é ca-

paz de conhecer. 

A complexidade da realidade, muitas vezes, ultrapassa os limites 

dos sentidos. Outro desafio é saber quais pressupostos e metodologias 

balizarão o trabalho de campo e a consciência de que haverá sempre algo 

mais a ser descoberto em seguida, não existindo trabalho concluído. 

b) Na pesquisa não temos certezas, temos questões. 

O problema é a chave da pesquisa. As perguntas movem o mundo 

do pesquisador. O reconhecimento desse fato ajuda a superar ideias pre-

concebidas sobre o tema, sendo também fator fundamental para o pro-

gresso científico.  

c) Primeira postura do pesquisador: não acredito no que vejo. 

Desconfiar das próprias percepções, tendo a consciência que são 

limitadas. Relembra a reflexão do item “a” reforça a necessidade de des-

confiar das percepções iniciais de qualquer observação, buscando o que 

não está evidenciado, mas escondido de forma deliberada ou inconsci-

ente. 

d) Olhar de fora para dentro e ouvir de dentro para fora. 
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Afastar para ver o todo e aproximar para sentir e entender a visão 

do outro. A descrição dessa visão do outro, sem julgamentos ou precon-

ceitos, é elementar para entender a realidade do outro. 

e) O direito é um dos campos das ciências sociais. O direito é 

uma das dimensões do social.  

f) Superar a ideia de falsa onipotência do direito com relação às 

outras ciências. Reaproximar o mundo do ser e do dever ser.  

Direito como forma de poder simbólico e uma forma possível de 

luta social (direitos e garantias individuais). A lei como campo de disputa. 

O campo jurídico de disputa previne o campo da violência pri-

vada e deve servir como elemento de proteção aos direitos e garantias 

individuais. Esse tópico é fundamental para entender que a política pú-

blica de proteção aos direitos humanos e a segurança pública tem a res-

ponsabilidade de prevenir conflitos e, quando não for possível, reestabe-

lecer o equilíbrio e harmonia social. 

g) Essa luta social envolve tanto o campo jurídico como o campo 

político, fundamentais para que conflitos violentos sejam evitados. 

Complementa a letra “f”. O objeto da pesquisa influencia a reali-

dade social. Tem o poder de mudar a realidade. 

h) Toda pesquisa é de alguma forma militante. A militância iden-

tificada na pesquisa é também forma de honestidade acadêmica.  

A militância científica declarada e sua vinculação teórica é mani-

festação legítima, científica e acadêmica. Isso se manifesta desde a esco-

lha dos autores com os quais se deseja dialogar até o resultado das análi-

ses propostas. 

i) O direito não tem resposta para tudo. Quando tem resposta, 

por vezes ela ainda é enviesada ou insuficiente. Assim, a solução, muitas 

vezes, deve ser construída coletivamente à luz das várias ciências e reali-

dades. 

Mais uma vez, é necessário entender que o direito não é a única 

ciência e nem a mais importante. Deve se valer de outros ramos do saber 

em muitas ocasiões para buscar a melhor solução ao caso concreto.  
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j) A tese é para compreender como é o impacto para as pessoas 

reais a respeito dessa questão da realidade. 

Esse ponto nos lembra da necessidade do estudo empírico como 

alicerce central da tese. 

k) Você olha o social de acordo com a posição que você ocupa na 

sociedade.  

Quando falamos de algo, falamos também muito sobre nós mes-

mos. A identificação desse ponto de vista social do pesquisador é funda-

mental para que o leitor compreenda a análise que é feita do objeto da 

pesquisa. 

l) É o conflito que impulsiona a história. Mesmo os derrotados 

influenciam. Contar a história dos vencidos, de baixo para cima, é escavar 

o conhecimento a contrapelo. 

Não devemos temer a polêmica, o antagonismo, ao contrário. A 

apresentação das ideias e seus contraditórios são fundamentais para 

completar a análise do objeto pesquisado. 

m) Todo processo exprime resistência. 

A não aceitação do senso comum, a busca de dados e sua análise 

metodológica é forma de contrapor concepções estigmatizantes. 

n) Buscar o foco da ciência como produção coletiva. 

O estudo científico tem por pressuposto trazer a fundamentação 

teórica e histórica em estudos anteriores, dando uma contribuição inter-

pretativa original e inovadora que só seria possível surgir a partir dos es-

tudos pretéritos já consolidados.  

0) Não há violência maior que a escravidão. 

A escravidão fez e ainda faz parte da história do mundo. O homem 

escravizado é reduzido a condição animal mais degradante, a de não po-

der decidir sobre o próprio destino. Com as disputas ideológicas extre-

madas, podemos também interpretar a escravidão como a ausência de 

possibilidade de pensar de forma crítica o mundo que nos rodeia. Esse 

tipo de submissão intelectual é tão ou mais degradante que a submissão 

física.  
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p) Individualismo fóbico (temer o outro). 

Uma das várias manifestações da falta de empatia é não enxergar 

o outro como igual e ainda reduzi-lo a um estereótipo de perigo ou noci-

vidade. 

q) A ciência do social exige que se usem todos os sentidos. 

Na busca de desbravar os caminhos das várias ciências sociológi-

cas, contatamos que a empiria exige do pesquisador tanto a leitura 

quanto a criatividade na análise do objeto estudado.  

r) O objeto do conhecimento (ciência do social) é o humano. 

O humano, nosso objeto central de estudo com uso de metodolo-

gias de pesquisa empírica. 

s) Tudo é a mesmo tempo seu contrário. 

A complexidade da realidade faz com que a presença de parado-

xos seja uma constante. 

t) O papel do intelectual é desmontar o discurso ideológico ho-

mogeneizado. 

O pesquisador precisa ser original em suas análises, argumenta-

ções e conclusão. Em nada contribui dizer mais do mesmo. A criatividade, 

aliada a muita leitura, é a ferramenta de trabalho do investigador social. 

u) Pesquisa é teoria e método. 

Resume a proposta e os desafios dos demais tópicos acima. 

1.4 O CAMINHO PERCORRIDO PARA A TESE 

A pesquisa teve início com um projeto submetido ao programa 

PPGDS-UFF no ano de 2020, sendo um trabalho cuja metodologia e ob-

jeto foram sendo aperfeiçoados no decorrer das disciplinas, orientações 

e contribuições recebidas em cada um dos seminários de tese realizados. 

Tenho que acrescentar também a colaboração dos colegas do Núcleo de 

Pesquisas Interdisciplinares de Teoria, Atividades e Práticas no Campo 

do Direito (NUTEAP) da Universidade Federal Fluminense (UFF), gran-

des motivadores e colaboradores para o enfrentamento dos desafios da 

pesquisa. 
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Inicialmente, no projeto inicial apresentado em 2020, o recorte 

teórico era a análise dos dados referentes aos anos de 2016 a 2018, perí-

odo em que a crise migratória já apresentava seus efeitos na segurança 

pública em Pacaraima, com grande comoção social. Esse recorte foi am-

pliado para o período de 2014 a 2019, ou seja, dois anos antes do maior 

fluxo migratório, que passou a ser contínuo até o ano de 2019, auge da 

migração no período.  

Esse recorte ampliado possibilitou uma análise comparativa do 

antes e depois da crise migratória quanto ao número de prisões em fla-

grante realizados pela Delegacia de Pacaraima. Não foram analisados os 

anos de 2020 e posteriores pelo fato da pandemia do COVID 19, em 2020, 

acarretar longos períodos de fechamento da fronteira por questão sanitá-

ria, fato impactou no fluxo de migrantes em Pacaraima, mudando a rea-

lidade fática que não pode ser objeto de comparação com qualquer outro 

período precedente.  

Dito isso, necessário esclarecer também que não há pretensão de 

elaborar na tese uma política pública humanitária ou de segurança pú-

blica voltada aos migrantes venezuelanos em Pacaraima, mas sim descre-

ver as ações implantadas pela União e Governo do Estado, além das per-

cepções dessa realidade por parte dos delegados de polícia civil que 

atuam no município, visando contribuir, por meio do debate acadêmico, 

com a adequação das políticas públicas existentes ou mesmo a criação de 

novas ações governamentais sobre o tema. 

Uma vez estabelecido o objeto, o recorte espacial e temporal, 

ainda durante as disciplinas do programa, foi possível realizar um levan-

tamento de dados in loco na Delegacia de Pacaraima no período de 03 de 

novembro de 2020 a 02 de dezembro de 2020, quando respondi como 

Delegado Titular da unidade em substituição à licença da delegada local, 

por meio da Portaria 941/2020/DG/PCRR. Esse período coincidiu com 

as eleições municipais de 2020, o que também foi causa de maior fluxo 

de pessoas no município. 

Chegando para trabalhar por 30 (trinta) dias na delegacia de Pa-

caraima, constatei que das 5 (cinco) viaturas disponíveis, 03 (três) esta-

vam sem funcionar no pátio e 01 (uma) estava na iminência de quebrar. 
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Presenciei uma pequena movimentação de pessoas na fronteira, devido 

ao fechamento sanitário do acesso regular por causa do COVID 19, mas 

os relatos dos servidores eram de que vias terrestres clandestinas esta-

vam sendo utilizadas pelos migrantes e brasileiros que cruzavam a fron-

teira pelos mais diversos motivos. 

Na cidade, o que mais me chamou a atenção foi o fato de os res-

taurantes estarem lotados, tendo como clientes assíduos pessoas voltadas 

às ações relacionadas ao atendimento humanitário dos migrantes, como 

funcionários públicos e de Organizações Não Governamentais (ONG’s). 

O atendimento humanitário ao migrante mobiliza funcionários das mais 

diversas áreas, que movimentam os hotéis, pousadas e restaurantes do 

município. Esse cenário paradoxal demonstra que, ao mesmo tempo que 

trazem preocupação à comunidade, atualmente a crise migratória é causa 

de forte movimentação econômica em Pacaraima. 

Antes de coletar os dados dos autos de prisões em flagrante no 

período de 2014 a 2019, formalizei um pedido ao Delegado Geral de Po-

lícia, por meio do Memorando nº 19/2020/POLÍCIA 

CIVIL/DPJI/PRMUC/GAB - SEI 19105.010302/2020.06 e ao Secretário 

de Segurança por meio do Ofício nº 01/2020/POLÍCIA 

CIVIL/DPJI/PRMUC/GAB – SEI 10105.010777/2020.94, obtendo 

anuência de ambos por meio do Despacho nº 704/2020/POLÍCIA 

CIVIL/DG/GAB e Ofício nº 58/2020/SESP/DEINT, respectivamente.  

Em uma segunda oportunidade no município de Pacaraima, pude 

participar da audiência pública organizada pela Prefeitura e realizada no 

dia 19.10.2021, onde foram discutidos os problemas relacionados à crise 

migratória. Na ocasião, a maior parte dos oradores deu enfoque a falta de 

segurança pública na cidade, havendo grande preocupação das autorida-

des locais e manifestações de populares relacionadas a insegurança.  

A degravação dessa audiência pública foi incluída como apêndice, 

sendo parte integrante da tese, mas eventual análise detalhada desse ma-

terial, dialogando com autores e referencial teórico ligados à análise do 

discurso, conforme indicado ao final, no tópico destinado a trabalhos fu-

turos, será feita em um segundo momento, por não tem relação direta 

com os objetivos e marco temporal delimitados para o presente trabalho.  
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Apesar disso, o fato de ter acompanhado presencialmente a rea-

lização da audiência pública foi fundamental para que, mesmo que sub-

jetivamente, ficasse ainda mais evidente o problema central objeto de es-

tudo.  

Essas foram as duas primeiras incursões à cidade de Pacaraima 

após o início da pesquisa, sendo ambas frutíferas quanto ao objetivo de 

coleta de dados e acompanhamento in loco de audiência pública, que foi 

gravada em áudio e vídeo com autorização formal da Prefeitura de Paca-

raima por meio do Ofício PMP/GAB nº 382/2021, datado de 15 de outu-

bro de 2021, cujo acesso integral no QR CODE é disponibilizado nos 

apêndices, além da degravação já realizada. 

As últimas incursões em campo, com relação a coleta de dados, 

foram as entrevistas semiestruturadas, realizadas em conjunto com o ori-

entador, Dr. Joaquim Leonel de Rezende Alvim. Para isso, houve solici-

tação e aprovação junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Estadual de Roraima (CEP/UERR), por meio do Parecer nº 5.826.786, 

datado de 19 de dezembro de 2022. Os resultados das coletas de dados e 

suas análises são apresentados nos respectivos capítulos. 
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2.  

PACARAIMA  
E O FENÔMENO  
DA MIGRAÇÃO  
DE VENEZUELANOS 
PARA O BRASIL 
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essa primeira apresentação, busco familiarizar o leitor com as 

peculiaridades do Estado de Roraima no que se refere a sua 

origem, ocupação do território e migração, ainda trazer a con-

textualização da crise migratória por fatores econômicos e po-

líticos na Venezuela. Também demonstrar por meio de registros oficiais 

fornecidos pela Polícia Federal (PF), órgão responsável pelo controle mi-

gratório, o aumento do fluxo de migrantes recebidos pelo Estado no pe-

ríodo de 2014 a 2019 e, por fim, trazer autores e conceitos com os quais 

pretendo dialogar, fundamentais para compreensão do problema, em es-

pecial com relação às mazelas da aporofobia, xenofobia e estigmatização. 

2.1 RORAIMA: ORIGEM, TERRITÓRIO E MIGRAÇÃO 

Par contextualizar Roraima e a migração, trago informações tra-

zidas pelo primeiro Atlas Geográfico Escolar de Roraima, 2020, produ-

zido de forma pioneira por pesquisadores da Universidade Estadual de 

Roraima (UERR) e da Universidade Federal de Goiás (UFG), que se tor-

nou obra de referência, motivo pelo qual trago os seguintes pontos de 

destaque: 

1. o Estado de Roraima, localizado no extremo norte do Brasil, já 

era ocupado por diversas etnias indígenas quando da ocupação colonial 

portuguesa a partir do século XVII e, posteriormente, com a construção 

do Forte São Joaquim na metade do século XVIII. A intenção dos coloni-

zadores era capturar e escravizar os indígenas, que seriam vendidos nas, 

então Capitanias do Grão-Pará e Maranhão; (Atlas, 2020, p. 13). 

2. a ocupação do território, foi iniciada pela exploração “extrati-

vista, ao sul, e pecuária, ao norte, utilizando como mão de obra migrantes 

do Amazonas, Pará e Ceará, além dos índios, mamelucos e europeus”; 

(Atlas, 2020, p. 13).  

N 
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3. Com a crise da borracha, a partir da segunda década do sec. 

XX, “o comércio de carne produzida na bacia do Rio Branco sofreu forte 

redução, o que promoveu a mudança para atividades de garimpo na dé-

cada de 1920”. (Atlas, 2020, p. 15). 

4. Ainda de acordo com o documento supracitado “Boa Vista foi 

o primeiro município, criado em 09 de julho de 1890, a partir de uma 

fazenda de gado, com o mesmo nome, à margem direita do rio Branco. 

Em 13 de setembro de 1943, como parte de um projeto nacionalista de 

Getúlio Vargas, foi criado o Território Federal do Rio Branco”, que a par-

tir de 1962 passou a ser denominado Território Federal de Roraima, pas-

sando à categoria de Estado com a Constituição Federal de 1988 (Atlas, 

2020, p. 16).  

Nesse contexto de migração e garimpo, surge Pacaraima, cidade 

fronteiriça com a Venezuela, com o desmembramento de terras da Capi-

tal Boa Vista, em 1995. Outra constatação importante é o fato de que:  

Roraima apresenta uma singularidade em relação aos demais 
entes da federação, quanto a sua situação fundiária, uma vez 
que 61,2% de seu território encontra-se sob jurisdição de insti-
tuições federais na forma de áreas institucionais. Distribuídos 
da seguinte forma: 45,68% constituir-se em terras sob o domínio 
da FUNAI (terras indígenas); 8.63% sob a administração do Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade – Imbuo 
(unidades de conservação federal); 5.49% sob o domínio do 
INCRA (projetos de assentamento) e 1,22% são áreas do Ministé-
rio da Defesa (SEPLAN, 2019. p. 16)  

Imprescindível esclarecer que o município de Pacaraima está si-

tuado há pouco mais de 200 quilômetros da capital Boa Vista, e ainda 

tem como peculiaridade estar cravado na Área Indígena demarcada Ra-

posa Serra do Sol, tendo a cidade sido criada, nas palavras de Edson Da-

mas da Silveira, “sobre núcleos habitacionais formados inicialmente por 

não índios, justamente em torno de atividades exploratórias por eles ini-

ciadas irregularmente dentro da Terra Indígena Raposa Serra do Sol” 

(Silveira, 2009, p. 85). Esse isolamento físico do município faz com que 

alguns imigrantes venezuelanos se fixem na cidade fronteiriça como al-

ternativa ao deslocamento à Capital, não havendo outras cidades desen-

volvidas localizadas às margens da rodovia federal durante o trajeto. 



Alberto Correia de Oliveira Filho 

32 

Para entender melhor a posição geográfica do município de Pa-

caraima e as consequências que essa localização apresenta no contexto 

migratório, necessário observar no mapa a seguir (Mapa 1):  

Mapa 1 - Mapa ilustrativo da fronteira Brasil/Venezuela. 

 

Fonte: GEONAUTA. Imigração Venezuelana para o Brasil (2018). 

Com observado acima, devido ao fácil acesso terrestre que liga o 

Brasil e a Venezuela, por meio da BR 174, a cidade de Pacaraima foi a 

primeira a sentir os impactos sociais e nos serviços públicos com as cres-

cente da imigração de venezuelanos, agravada a partir do ano de 2016, 

em especial no tocante a segurança pública local, fato já reconhecido pelo 

governo brasileiro por meio do primeiro Relatório Trimestral do Comitê 

de Assistência Emergencial, vinculado a Casa Civil da Presidência da Re-

pública, datado de maio de 2018, que já contextualizava o tema afir-

mando: 

Com a intensificação da crise econômica na Venezuela, que tem 
levado à escassez de gêneros alimentícios e desabastecimento 
de produtos básicos no país, centenas de venezuelanos passa-
ram a cruzar a fronteira brasileira, em busca de alimentos, aten-
dimento em saúde, produtos de subsistência e oportunidades 
de trabalho. Esse fluxo começou a aumentar a partir de 2016, e 
trouxe grandes impactos para os serviços públicos do estado de 
Roraima, principalmente nas cidades de Pacaraima e Boa Vista, 
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e posteriormente em Manaus, Santarém e Belém. O maior nú-
mero de imigrantes ampliou a demanda local por assistência 
social, saúde e segurança, alterando a rotina das cidades e de 
suas populações (Brasil. Primeiro Relatório Trimestral: Comitê 
Federal de Assistência Emergencial, 2018, p. 03, grifo nosso) 

No Primeiro Relatório Trimestral: Comitê Federal de Assistência 

Emergencial (2018) consta ainda que “a atuação do Governo Federal re-

lativa ao fluxo migratório venezuelano está organizada em três eixos prin-

cipais, definidos pelo Presidente da República: a) ordenamento da fron-

teira; b) acolhida dos imigrantes e c) interiorização.”  

Contudo, essas medidas não foram suficientes para evitar que o 

município de Pacaraima e seus moradores fossem um dos mais atingidos 

pela crise no tocante ao crescente número de crimes que, na percepção 

do senso comum, eram praticados por venezuelanos, fato que gerou con-

flitos sociais graves entre imigrantes e brasileiros e aumentou de forma 

exponencial a sensação de insegurança pública local.  

2.2 A FOME NA VENEZUELA E A MIGRAÇÃO PARA O BRASIL 
POR MEIO DA CIDADE DE PACARAIMA, ESTADO DE RORAIMA 

A crise econômica na Venezuela vem bem retratada na disserta-

ção de mestrado de Reginado Pereira de Carvalho (2017), com o título “O 

petróleo e a crise econômica venezuelana: impactos socioeconômicos da 

zona de fronteira Brasil-Venezuela no período de 2008 a 2016”, onde ava-

lia os impactos da crise econômica e política que se abateu sobre a Vene-

zuela, causa do êxodo migratório naquele país.  

As raízes do problema, segundo Carvalho (2017), vêm das dispu-

tas internas pelo poder político na Venezuela. Aponta que o primeiro ciclo 

econômico agrícola, pós-guerras pela independência, em meados do sec. 

XIX, o poder econômico era concentrado nas mãos dos grandes proprie-

tários de terras “que se assenhoraram do poder político paralelamente a 

elite militar de forte tradição no país”. Já existia, na época, forte tensão 

entre as classes sociais, em especial impulsionadas pelos trabalhadores 

rurais que buscavam uma reforma agrária, ou mesmo os pequenos pro-

dutores que “viam suas terras serem tragadas pelos latifúndios, seja pelo 
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meio de pressão de mecanismos de mercado obrigando os pequenos pro-

dutores rurais a venderem suas terras aos grandes proprietários sob a 

completa ruína, ou seja, pela força bruta” (Carvalho, 2017, p. 49). 

Em um segundo ciclo, Carvalho (2017), apresenta que “no início 

do século XX, a Venezuela ingressa no ciclo econômico do petróleo, cuja 

produção irá tornar-se o principal produto da economia e provocar forte 

redução da atividade produtiva em todos os outros setores da economia”. 

Apesar de mudar a fonte de riqueza, o país “vivia um paradoxo colossal, 

qual seja, a miséria mais profunda para a maioria absoluta da população 

pobre e trabalhadora do país em face da riqueza exuberante exigida pela 

classe rentista do petróleo” (Carvalho, 2017, p. 53). 

Na década de 1980, com a queda do preço do petróleo, a “política 

levou o governo de Carlos Andrés Perez a implementar diversos planos 

econômicos que impunham austeridade fiscal, privatizações, desvalori-

zação da moeda nacional, arrocho salarial e cortes nos subsídios sociais” 

(Carvalho, 2017, p. 55). Esses fatores aprofundaram ainda mais a desi-

gualdade no país, intensificando a miséria.  

Nesse contexto surgiram insurreições populares denominadas 

“Caracazo”, iniciadas em 27 de fevereiro de 1989, tendo como resultado 

aproximadamente 300 (trezentos) civis mortos no primeiro dia e mais de 

2.000 (duas mil) pessoas sucumbiram até que o governo conseguisse 

conter os revoltosos. Da instabilidade surge setores de oposição, dentre 

eles um segmento militar liderado pelo tenente coronel Hugo Chávez 

Frias, que tenta um golpe em 1992, sem sucesso (Carvalho, 2017, p. 56). 

Apesar disso, o governo Perez é afastado em 1993 sob justificativa 

de comandar “um grande esquema de corrupção”. Chávez então venceu 

as eleições de 1998, adotando uma política de conteúdo nacionalista. So-

fre uma tentativa de golpe em abril de 2002, mas permanece no poder. 

“No último ano de governo de Hugo Chávez, antes de sua morte em março 

de 2013, a Venezuela assiste ao esgotamento do regime bolivariano em 

face de todas as pressões sofridas no âmbito político interno e externo” 

(Carvalho, 2017, p. 62). O preço internacional do petróleo cru despenca 

de aproximadamente 140 dólares, para abaixo dos 40 dólares em 2015, 

contudo:  
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O aprofundamento da crise econômica, política e social da Ve-
nezuela, que já no ano de 2014 passa a enfrentar gigantescas 
manifestações de massa nas ruas das maiores cidades do país 
motivadas principalmente pelo desabastecimento em relação 
aos produtos básicos e subsistências, conduz o governo de Ni-
colás Maduro a uma política de conservação de poder amparada 
na forte repressão aos movimentos populares e na ausência de 
liberdades políticas. (Carvalho, 2017, p. 63). 

Nesse cenário, a população mais abastada migra para Europa e 

Estados Unidos, restando aos mais pobres a realização de verdadeiras 

procissões rumo aos países fronteiriços, inclusive o Brasil por meio de 

Pacaraima, no estado de Roraima. 

2.3 O FLUXO MIGRATÓRIO NOS ANOS DE 2014 A 2019 

Para apresentação dos dados oficiais de ingresso de venezuelanos 

no Brasil, por meio de Pacaraima, no período de 2014 a 2019, foi reali-

zado pedido de informações à Superintendência Regional da Polícia Fe-

deral em Roraima, órgão do executivo vinculado ao Ministério da Justiça, 

que por meio da Delegacia de Migração (DEMELIG), forneceu a Informa-

ção nº 16270728/2020-SADIP/CGPI/DIREX/PF, (ANEXO) contendo os 

dados estatísticos requeridos e encaminhados pela 

SADIP/CGPI/DIREX/PF, sendo os registros extraídos do SISMIGRA, 

constando o total de 553.367 entradas desses estrangeiros em todo o Es-

tado de Roraima de acordo com o tipo de atendimento/classificação. 

Importante destacar que em Pacaraima, por se tratar de fronteira 

seca, não há obstáculos físicos para a travessia da fronteira, apenas mar-

cos da divisa e uma cerca em alguns trechos, sendo comum o ingresso de 

estrangeiros no Brasil sem registro nos postos de controle migratório ofi-

ciais. De todo modo, os números indicam um aumento no fluxo de mi-

grantes, sendo o dado reflexo da realidade que a tese busca demonstrar.  

No ano de 2014 houve apenas 14 solicitações de refúgio, sendo 

que 21.025 venezuelanos ingressaram no território nacional, por meio do 

Estado de Roraima, autodeclarando-se turistas. Nesse ano ainda não ha-

via fluxo migratório sensível por meio da cidade de Pacaraima, mas ainda 

assim constam alguns pedidos de refúgio registrados (Gráfico 1): 
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Gráfico 1 – Número de atendimentos em 2014. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Quanto ao gênero, a maior parte dos migrantes são homens. Esse 

fato se repete nos anos seguintes do recorte temporal, com exceção de 

2019 como será observado adiante. A indicação é que os homens, inicial-

mente, tenham maior mobilidade e possibilidade de deslocamento para 

buscar a subsistência em outros territórios, inclusive internacionais, de 

forma que a mulher, nas mesmas circunstâncias, tem substancial incre-

mento nos riscos a sua própria segurança. Outro fator relevante é o fato 

de que as mulheres, como critério de organização social predominante, 

acabam ficando com os filhos e os homens saem em busca de alternativas 

de sustento para ele e a família (Gráfico 2): 

Gráfico 2 – Número de atendimentos por gênero em 2014. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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De acordo com o Estatuto da Juventude (Lei 12.852, de 5 de 
agosto de 2013, são consideradas jovens as pessoas com idade entre 15 
(quinze) e 29 (vinte e nove) anos de idade, e conforme e Estatuto da Pes-
soa Idosa (Lei 10.740, de 1º de outubro de 2003), são consideradas idosos 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. Utilizando esse 
critério, conforme gráfico abaixo, os venezuelanos que ingressaram no 
Brasil por meio do Estado de Roraima são majoritariamente jovens e 
adultos, entre 18 e 50 anos (Gráfico 3):  

Gráfico 3 – Número de Venezuelanos por idade em 2014. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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• Análise ano de 2015 

Gráfico 4 – Número de atendimentos por município em 2015. 

 
Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Em 2015 o número de solicitação de refúgio quase quadruplicou, 

saindo de 14 em 2014 para 52 requerimentos em 2015. Da mesma forma, 

houve também aumento significativo no ingresso de venezuelanos na 

condição declarada de turista, saindo de 21.025 em 2014 para 31.693 em 

2015. Destaco que a condição de turista era comumente alegada por oca-

sião do ingresso, mesmo que o migrante se enquadrasse em outras cate-

gorias migratórias, como o refúgio, que só se popularizou nos anos se-

guintes (Gráfico 5): 

Gráfico 5 – Número de atendimentos por município em 2015. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Gráfico 6 – Número de atendimentos por gênero em 2015. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Em análise as idades, em 2015 permanece o perfil majoritário 

de jovens e adultos (Gráfico 7): 

Gráfico 7 – Número de Venezuelanos por idade em 2015. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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• Análise ano de 2016. 

Gráfico 8 – Número de atendimentos por município em 2016. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Da mesma forma, as solicitações de refúgio saltam de 52 em 2015 

para 313 em 2016, e os vistos de turista aumentam de 31.693 em 2015 
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de refúgio, pois antes pessoas que se enquadravam nessa categoria de in-

gresso pediam, via de regra, visto de turismo, mas eram impedidos de 

exercer atividade remunerada no Brasil, o que costumava causar trans-

tornos quanto à permanência no Brasil (Gráfico 9): 

Gráfico 9 – Número de atendimentos por motivos em 2016. 

 
Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Quanto ao gênero, o perfil da maioria de homens se manteve, mas 

o número de mulheres tem nova explosão, de 12.646 em 2015 para 21.590 

em 2016 (Gráfico 10): 

Gráfico 10 – Número de atendimentos por gênero em 2016. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Gráfico 11– Número de Venezuelanos por idade em 2016. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Destaco que devido ao grande número de migrantes e longas filas 

nos postos de controle migratório, parte deles ingressavam no Brasil por 

Pacaraima sem fazer o registro e, posteriormente, buscavam outros pos-

tos de atendimento migratório da Polícia Federal, localizados em Bonfim 

ou Boa Vista, sendo que em Bonfim o número de atendimentos mais que 

dobrou, saindo de 230 em 2016 para 475 em 2017 (Gráfico 12): 

• Análise ano de 2017 

Gráfico 12 – Número de atendimentos por município em 2017. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Gráfico 13 – Número de atendimentos por motivos em 2017. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Importante observar que do ano de 2014 a 1016, os registros fo-

ram categorizados ingresso de turista ou solicitante de refúgio, mas a par-

tir de 2017 são incluídas novas categorias, sendo elas visita trânsito, soli-

citante de refúgio, visita turismo e turista. A significação de cada um dos 

termos consta no anexo Classificações do STI. 

Quanto ao gênero, o perfil da maioria de homens se mantém mais 

uma vez, mas é sensível o incremento do número de mulheres, dimi-

nuindo a diferença no número de ingressos entre os gêneros. O número 

de mulheres migrantes venezuelanas passa de 21.690 em 2016 para 

28.964 em 2017 (Gráfico 14): 

Gráfico 14 – Número de atendimentos por gênero em 2017. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Gráfico 15 – Número de Venezuelanos por idade em 2017. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Em 2018 há nova explosão no número de ingressos de migrantes 

venezuelanos por meio de Pacaraima, saindo de 69.413 atendimentos em 

2017 para 183.265 atendimentos em 2018 (Gráfico 16): 

• Análise ano de 2018. 

Gráfico 16 – Número de atendimentos por município em 2018. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Esse aumento exacerbado é sentido da mesma forma nas solici-

tações de refúgio, que saem de 706 em 2017 para 14.785 em 2018. Com 

relação às visitas de turismo, ocorre novamente mudança na classificação 

do ano anterior, sendo computado o ingresso de 125.552 migrantes em 

2018 (Gráfico 17): 

A partir do ano de 2018, novamente houve alteração na categori-

zação dos registros migratórios feitos pela Polícia Federal, sendo as no-

menclaturas de visita trânsito, solicitante de refúgio, visita turismo e ex-

cepcional utilizadas nos anos de 2018 e 2019, tendo as significações 

indicadas no anexo Classificações do STI. 

Gráfico 17 – Número de atendimentos por motivos em 2018. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

O gênero feminino, mais uma vez, aproxima-se quanto ao nú-

mero de migrantes, chegando a menor diferença entre os migrantes do 
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que registraram entrada em Roraima mais que dobrou, saindo de 40.928 

em 2017 para 99.020 em 2018. Quanto as mulheres, os números de in-

gressos saíram de 28.964 para 84.470, ou seja, quase que triplicou (Grá-

fico 18): 
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Gráfico 18 – Número de atendimentos por gênero em 2018. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

O perfil de ingresso de jovens permanece como no ano anterior, 

contudo, já visível um incremento no número de crianças, fato que fica 

ainda mais evidente no ano seguinte (Gráfico 19):  

Gráfico 19 – Número de Venezuelanos por idade em 2018. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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Apesar do gigantesco aumento do fluxo migratório em 2018, com 

um total de 183.265 atendimentos apenas em Pacaraima, em 2019 não 

foi diferente, com 189.933 atendimentos realizados pelo controle migra-

tório da Delegacia da Polícia Federal do município. O posto de atendi-

mento de Bonfim também teve substancial aumento, saindo de 258 aten-

dimentos em 2018 para 577 atendimentos em 2019 (Gráfico 20): 

• Análise ano de 2019 

Gráfico 20 – Número de atendimentos por município em 2019. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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(Gráfico 21):  
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Gráfico 21 – Número de atendimentos por motivos em 2019. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Observo que, em 2019, pela primeira vez, o número de ingresso 

de migrantes do gênero feminino ultrapassa os do gênero masculino. Fo-

ram atendidas 95.866 mulheres e 94.599 homens em 2019 (Gráfico 22): 

Gráfico 22 – Número de atendimentos por gênero em 2019. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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significativo aumento no número de crianças, tendência já percebida no 

gráfico etário de 2018 (Gráfico 23):  

Gráfico 23 – Número de Venezuelanos por idade em 2019. 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

Acredito que esse fato esteja ligado ao número de mulheres terem 

ultrapassado o número de homens migrantes, muitas elas acompanhadas 

de seus filhos. Essas informações são fundamentais e indicam a necessi-

dade do reforço e direcionamento das políticas públicas voltadas a prote-

ção desses grupos vulneráveis, tanto as mulheres quanto às crianças e os 

adolescentes (Gráfico 24): 

Gráfico 24 – Número de Venezuelanos que ingressaram no Brasil 

no período (2014-2019). 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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O gráfico acima mostra, comparativamente, o número de ingres-

sos de venezuelanos, no período de 2014 a 2019, evidenciando que o 

maior fluxo foi observado nos anos de 2018 e 2019 (Gráfico 25): 

Gráfico 25 – Ingresso de Venezuelanos no Brasil por faixa etária 

no período (2014-2019). 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 
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2.4 PADECEMOS DE APOROFOBIA?  

Entendo ser fundamental esclarecer o conceito de aporofobia, 

que fora apontado por Adela Cortina (2020) em sua obra “Aporofobia: a 

aversão ao pobre. Um desafio para a democracia”. A autora destaca que 

existem dois tipos de estrangeiros. O estrangeiro do bem, o turista, que 

vem ocupar os hotéis, consumir os serviços e que traz um sentimento de 

satisfação pela sua presença, e os que são arrancados de seus lares pela 

guerra, pela fome e pela miséria. (Cortina, 2020, local 201). 

O ambiente de discussão trazido pela autora é a Espanha, mas a 

constatação dessa realidade é inerente à condição humana e mundial-

mente constatada, tendo profundo impacto na percepção social com re-

lação ao migrante venezuelano pobre, que ingressa no Brasil por meio de 

Pacaraima, e que se enquadra na segunda categoria descrita, ou seja, in-

desejável.  

É nesse contexto que a autora destaca: “É o pobre que incomoda, 

o sem recursos, o desamparado, o que parece que não pode trazer nada 

de positivo ao PIB do país em que chega ou em que vive há muito tempo, 

o que, aparentemente, e pelo menos, não trará mais do que complica-

ções”. (Cortina, 2020, local 222). 

Ao trazer o conceito de aporofobia, Cortina (2020) não nega ou-

tros tão nocivos quanto, destacando: 

Sem dúvidas, existem a xenofobia e o racismo, o receio perante 
o estrangeiro, perante as pessoas de outra raça, etnia e cultura, 
a prevenção frente ao diferente. Infelizmente, sua realidade 
está mais que comprovada com dados, assim, existem a misogi-
nia, a cristianofobia, a islamofobia ou a homofobia.  

Tão importante quanto trazer conceito de aporofobia, como bem 

destaca a autora, é a constatação de que precisamos dar nome as coisas, 

até para poder criticá-las, sejam elas parte da realidade social ou mundo 

físico. O mais estranho é que essa fobia não surge de “más experiências”. 

Quem despreza parte do conceito de “superioridade em relação ao outro, 

considera que seja etnia, raça, tendência sexual ou crença – seja religiosa 

ou ateia – é superior e que, portanto, a rejeição ao outro está legitimada” 



Alberto Correia de Oliveira Filho 

52 

(Cortina, 2020, local 289). Uma segunda constatação necessária às nos-

sas reflexões, também trazido pela autora, é que  

[...] o pior de tudo é que são abundantes os partidos políticos 
que apostam no discurso xenofóbico como chave de identidade 
e como incentivo para ganhar votos. Infelizmente, isso dá bons 
resultados, sobretudo em épocas de crise, quando se valer de 
um bode expiatório é mais rentável para que não tem nada de 
positivo a oferecer.” (Cortina, 2020, local 305). 

O termo aporofobia é proposto pela autora em 1995, derivado do 

grego áporos, “termo para designar o pobre, o sem recursos”, sendo sub-

metido para incorporação ao dicionário da língua espanhola em 2000 

com a seguinte caracterização: “diz-se do ódio, da repugnância ou hosti-

lidade ante o pobre, o sem recursos, o desamparado”. (Cortina, 2020, lo-

cal 391). 

Na obra, Cortina (2020), propõe a meu ver, de forma ambiciosa: 

“tentaremos oferecer um antídoto frente a essa chaga, que requer o con-

curso da educação formal e informal e a construção de instituições que 

caminhem nessa direção”. Passo então, apresentar o problema da reali-

dade, ao relacionar algumas dessas propostas da autora supramencio-

nada. 

Uma primeira constatação é o fato de que “a chave do ódio reside 

em quem odeia, não no coletivo objeto do ódio. Partindo dessa premissa, 

afastamos falácias justificadoras do discurso de ódio, que buscam inver-

ter esse polo, culpando o odiado e o indicando como fonte de onde surge 

o ódio”. (Glucksmann, 2007 apud Cortina, 2020, local 472). Quanto a 

isso, a autora propõe o combate pela tipificação dos crimes de ódio e dis-

cursos de ódio. O que caracteriza esse tipo de ódio é o fato de ser indis-

criminado, contra um grupo. Em Roraima, esse ódio se materializa, por 

exemplo, quando do uso do termo veneca, utilizado como apelido indica-

tivo da nacionalidade venezuelana, mas com caráter estigmatizante, xe-

nofóbico e aporofóbico.  

Afirmações de que os migrantes pobres vêm roubar nosso traba-

lho, aproveitam-se da seguridade social, ou mesmo são ligados a facções 

criminosas ou terrorismo, são também expressões dessa nefasta reali-

dade. (Cortina, 2020, local 607). 
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Esse discurso de ódio apresenta três grandes características. A 

primeira é ser “monológico e não dialógico”. O outro não tem o direito de 

responder, é um objeto e não merece respeito algum. A segunda caracte-

rística é o potencial dano. Falar é agir, sendo que “o discurso é uma ação 

diferente da agressão posterior e pode por si próprio causar dano. A ter-

ceira característica é “o fato de estabelecer uma relação de assimetria, de 

radical desigualdade entre ‘nós’ e ‘eles’, é algo que atenta contra os prin-

cípios mais básicos de um êthos democrático”. (Cortina, 2020, local 

1012). 

Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2016), no livro “Xenofo-

bia: medo e rejeição ao estrangeiro”, complementa o cenário no qual o 

venezuelano pobre passa a ser rejeitado, em maior ou menor intensidade, 

por sua língua, costumes e tradições. Na cidade fronteiriça de Pacaraima, 

no Brasil, e Santa Helena do Uairén, na Venezuela, há mútua tolerância 

linguística, sendo o chamado portunhol, uma tentativa de comunicação 

que mistura a língua portuguesa e a espanhola, prática corriqueira e exer-

citada com tolerância mútua, suficiente para a realização do entendi-

mento mútuo e integração. Contudo, quando populações mais interiori-

zadas da Venezuela cruzam a fronteira, a dificuldade linguística se 

apresenta como obstáculo para compreensão do português e, consequen-

temente, integração à nova comunidade no Brasil. 

Outros fatores de estranhamento são os costumes e tradições 

diversas, que reforçam a ideia do diferente, não sendo incomum críticas 

à suposta falta de higiene pessoal ou no preparo dos alimentos, como se 

essas características não fossem comuns às pessoas em situação de vul-

nerabilidade social, independentemente de sua nacionalidade.  

O estrangeiro, o estranho tendem a ser visto com suspeita, pois 
seus comportamentos, atitudes, códigos de valores não obede-
cem às mesmas regras que definem aquela cultura que o está 
recepcionando. Até mesmo seu corpo pode ser completamente 
diferente dos corpos daquele agrupamento humano em que 
está ingressando. A xenofobia tende, assim, a ser uma maneira 
de expressão dos choques culturais pelo encontro de grupos e 
culturas humanas distintas. (Albuquerque Júnior, 2026, p. 09). 
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A ideia xenofóbica de inferioridade do estrangeiro também se es-

tende ao espaço no território nacional por ele ocupado. Lugares que ga-

nham a pecha de perigosos, sujos e que devem ser evitados a todo custo 

por haver ameaça constante do crime e contaminação.  

Lugares de aglomeração, de frequentação, de encontros de es-
trangeiros são alvo de perseguição policial, de denúncia de vi-
zinhos, de violência por parte de grupos organizados, racistas e 
xenofóbicos. Esses lugares são tomados como se fossem um 
foco de contaminação, lugares que seriam uma espécie de su-
jeira na cidade, lugares de imundície, lugares fétidos, por aglo-
merarem corpos, secreções corporais, hálitos e cheiros prove-
nientes de corpos sujos, impuros, abjetos, os quais se devota 
repulsa, nojo e aversão.” (Albuquerque Junior, 2016, p. 71) 

Outro fator constatado é que os indígenas em Roraima, antes da 

crise migratória, apesar de não estrangeiros, ocupavam o papel central de 

marginalizados e discriminados, não havendo dúvida de que as barreiras 

linguísticas e culturais são elementos que colaboram para que os indíge-

nas, assim como os venezuelanos migrantes pobres, sejam objetos de ma-

nifestações de repulsa e aversão. Ainda hoje, como ao longo da história, 

os indígenas nacionais sofrem com o preconceito, mas o protagonismo, 

nesse momento, pertence ao migrante venezuelano, duplamente discri-

minados, pois alguns deles além de estrangeiros são também indígenas. 

A exploração abusiva da mão de obra do imigrante é outra mani-

festação de xenofobia, “podendo ser submetido, inclusive, a situações de 

trabalho análogas à de escravo” (Albuquerque Júnior, 2016, p. 90). Além 

de explorar a mão de obra do migrante, o explorador muitas vezes se vale 

do discurso de que tem a intenção de ajudar, mas não contrataria nacio-

nal nas mesmas condições de abuso. Além de explorados, os migrantes 

ainda são rechaçados pelos demais trabalhadores nacionais que os consi-

deram como “predadores dos empregos e dos recursos dos países em que 

chegam” (Albuquerque Júnior, 2016, p. 94). 

A xenofobia é também um sentimento, exteriorizado por atos, pa-

lavras ou expressões corporais, e como tal, “o sentimento de xenofobia 

está intimamente ligado ao tipo de educação que recebemos, seja a edu-

cação dos sentidos, das emoções, dos sentimentos, seja da educação con-

ceitual e cognitiva.” (Albuquerque Júnior, 2016, p. 170) 
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Diante dessa realidade, cabe a todos, no âmbito das famílias, so-

ciedade e instituições o combate a xenofobia. Infelizmente, os meios de 

comunicação de massa, em especial os programas policialescos, discursos 

de agentes públicos e políticos, além das redes sociais, fazem reverberar 

palavras de ódio criminalizando os migrantes, como já visto no presente 

trabalho. A consciência dessa realidade é o primeiro passo para mudança 

de rumo, necessária para melhor combater mais essa forma de precon-

ceito.  

Outro conceito que não pode deixar de ser trazido para à reflexão, 

é o conceito de estigma. Quanto ao tema, Erving Goffman (2022), em sua 

obra “Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada”. 

Lembra a origem do termo, afirmando que  

Os gregos, que tinham bastante conhecimento de recursos visu-
ais, criaram o termo estigma para se referirem a sinais corporais 
com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de extraor-
dinário ou de mau sobre o status moral de que os apresentava. 
Os sinais eram feitos por cortes ou fogo no corpo e avisaram 
que o portador era um escravo, um criminoso ou um traidor – 
uma pessoa marcada, ritualmente poluída, que devia ser evi-
tada, especialmente em lugares públicos. (Goffman, 2022, p. 11)  

Outra distinção que o autor traz, é quanto aos tipos de estigmas, 

notadamente três: o primeiro relacionado a abominações do corpo, ou 

deformidades físicas, o segundo ligado ao caráter individual, como deso-

nestidade, o terceiro é referente aos estigmas tribais de raça, nação e re-

ligião. (Goffman, 2022, p. 14). Ao trazermos o conceito para o migrante 

venezuelano, estereotipando-o como perigoso, vemos presente as duas 

últimas classificações. 

Umberto Eco (2020), em sua obra Migração e intolerância, faz a 

seguinte distinção entre imigração e migração. Para o autor, haverá: 

[...] imigração quando alguns indivíduos (mesmo muitos, mas 
em medida estatisticamente irrelevante em relação à cepa ori-
ginal) transferem-se de um país para outro (como os italianos 
ou irlandeses na américa, ou os turcos na Alemanha. Os fenô-
menos de imigração podem ser controlados politicamente, limi-
tados, encorajados, programados ou aceitos. Não acontece da 
mesma maneira com as migrações. Violentas o pacíficas, são 
como fenômenos naturais: acontecem e ninguém pode con-
trolá-los. Temos ‘migração’ quando um povo inteiro, pouco a 
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pouco, desloca-se de um território para outro. (Eco, 2020, p. 20-
24) 

Outra distinção feita pelo autor é que na imigração o imigrante 

“aceita em grande parte os costumes do país para o qual imigram, temos 

‘migração’ quando os migrantes (que ninguém pode prender nas frontei-

ras) transformam radicalmente a cultura do território para o qual mi-

gram” (Eco, 2020, p. 26). 

Algumas características da migração venezuelana se adequam 

aos conceitos trazidos, inclusive no que se refere a política de interioriza-

ção do migrante, para diversos Estados brasileiros, trazendo um ele-

mento a mais para permanência definitiva dos migrantes e sua conse-

quente influência cultural no território onde passam a habitar. 

Quanto a intolerância contra os migrantes, o autor destaca que: 

A intolerância em relação ao diferente ou ao desconhecido é 
natural na criança, tanto quanto o instinto de se apossar de 
tudo o que deseja. A criança é educada para a tolerância, pouco 
a pouco, assim como é educada para o respeito à propriedade 
alheia – antes mesmo do controle do próprio esfíncter. Infeliz-
mente, se todos chegam ao controle do próprio corpo, a tole-
rância permanece um problema de educação permanente dos 
adultos, pois na vida cotidiana estamos sempre expostos ao 
trauma da diferença. (Eco, 2020, p. 43) 

Os discursos de ódio alimentam essa intolerância, descrita como 

parte da natureza humana, e a educação, mais uma vez, torna-se ferra-

menta de combate e desafio individual e coletivo durante toda a vida hu-

mana. Exemplificando esse conceito, o autor traz o seguinte exemplo:  

A intolerância selvagem baseia-se num curto-circuito categorial 
que posteriormente pode ser emprestado a qualquer doutrina 
racista: se algum entre os albaneses que entraram na Itália no 
ano passado tornaram-se ladrões ou prostitutas (e é verdade), 
todos os albaneses seriam então, ladrões e prostitutas. (Eco, 
2020, p. 43) 

O exemplo de raciocínio trazido pelo autor, um evidente falso si-

logismo, encontra guarida em sentimentos humanos e, mesmo divorci-

ado de uma lógica racional, repercutem na intolerância. Isso é o que 

ocorre de fato com o migrante venezuelano pobre, adequando o exemplo 

a realidade brasileira na fronteira com a Venezuela.  
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Zygmunt Baumman (2017), em sua obra Estranhos à nossa 

porta, traz esses sentimentos explicitados sob o conceito de pânico mo-

ral, que “significa um sentimento de medo compartilhado por grande nú-

mero de pessoas de que algum mal está ameaçando o bem-estar da soci-

edade” (Baumman, 2017, p. 08). Esse medo, no caso da migração, seria 

causado por pessoas redundantes ou localmente indesejáveis. 

O uso político dessa realidade não se atém ao aspecto meramente 

retórico, pois de um lado, quanto mais mão de obra, mais barato o traba-

lho pago pelos interesses do mercado, do qual grande parte dos políticos 

são instrumento, por outro lado, esse discurso não pode ser defendido 

abertamente pois, a maior competição de mercado o torna impopular 

junto aos eleitores, também trabalhadores. Essa realidade é descrita 

como “um estado mental politicamente explosivo – com políticos osci-

lando com dificuldade entre os desejos incompatíveis de satisfazer seus 

amos detentores de capital e aplacar o medo dos eleitores” (Baumman, 

2017, p. 10). 

Isso ajuda muito a explicar a coincidência da recente migração 
em massa com o crescente sucesso da xenofobia, do racismo e 
da variedade chauvinista de nacionalismo; e o sucesso eleitoral, 
ao mesmo tempo espantoso e inédito, de partidos e movimen-
tos xenofóbicos, racistas e chauvinistas e de seus belicosos lí-
deres. (Baumman, 2017, p. 18) 

Constatações como esta, ajudam a afastar um dos primeiros obs-

táculos a superação dessa alienação mútua, que é a recusa do diálogo. 

(Balman, 2017, p. 24). A intolerância política reflete grandemente na vi-

olência, pois de um lado o povo pressiona para implementação de mais 

dispositivos de segurança, do outro os governos têm mais liberdade para 

“agir como achar necessário – não importa quão desagradáveis ou fran-

camente repugnantes e odiosas possam ser as ações que eles escolham”. 

(Baumman, 2017, p. 28). Essa prática se torna um ciclo vicioso, não ha-

vendo interesse na solução do problema por parte dos grupos políticos 

beneficiados por ele. Dentro dessa lógica, é necessário estimular um 

alerta constante, contra o inimigo da vez, de modo a tirar o foco sobre os 

problemas resultado de questões estruturais das quais, muitas vezes, não 

se pretende discutir ou resolver. 
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3.  

DA APURAÇÃO E ANÁLISE  
DE DADOS DOS AUTOS DE 
PRISÃO EM FLAGRANTE DA 
DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL  
DE PACARAIMA NO PERÍODO  
DE 2014 A 2019 
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o capítulo 3, passo a explicitar os motivos pelo qual a Delegacia 

de Polícia Civil de Pacaraima foi escolhida para análise das pri-

sões em flagrante no período de 2014 a 2019. Digno de nota, é 

o fato desses registros policiais, à época, eram feitos quase que 

integralmente em livros tombos manuscritos, o que demandou esforços 

especiais para coleta dos referidos dados e produção dos gráficos que ora 

são apresentados.  

3.1 POR QUE ESCOLHER A DELEGACIA DE PACARAIMA PARA 
ANÁLISE? 

Nos termos do art. 144, §4º, da Constituição Federal de 1988, as 

Polícias Civis estaduais têm a função de polícia judiciária e a apuração de 

infrações penais afetas a justiça estadual, exceto as militares. Essa atri-

buição é residual, ou seja, exceto os crimes militares e os atribuídos a Po-

lícia Federal, nos termos do §1º do mesmo artigo, cabe a polícia civil a 

apuração de todos os demais eventos criminosos, com a adoção das pro-

vidências necessárias para coleta da materialidade, indícios de autoria, e 

esclarecimentos dos fatos e circunstâncias de todo o ocorrido, além da 

função de polícia judiciária estadual. 

Apesar de Pacaraima ser um município de fronteira, não são os 

crimes típicos de fronteira, como contrabando, descaminho e até mesmo 

o tráfico internacional de drogas e armas, que causam comoção na comu-

nidade local. São os furtos, grandes ou pequenos, os arrombamentos e os 

crimes violentos que geram a sensação de insegurança e, por vezes, re-

volta. Esses delitos, geralmente, são apurados pela polícia civil. As ditas 

ações criminosas, foram a causa principal da mudança na percepção e 

relação entre a comunidade local e o migrante venezuelano, como será 

demonstrado nos próximos capítulos.  

N 
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Por esse motivo, importante trazer para análise os dados relacio-

nados aos autos de prisão em flagrante lavrados pela Delegacia de Polícia 

Civil de Pacaraima. A escolha pelos dados relacionados aos flagrantes se 

deve ao fato de possibilitar a identificação do autor por nacionalidade, 

gênero e tipo de crime atribuído na esfera policial. Essa característica não 

ocorre com os dados de registro como os Boletins de Ocorrência, que na 

maior parte das vezes indicam apenas o fato criminoso, não sendo indi-

cada sua autoria, o que impede a análise comparativa por nacionalidade, 

uma das propostas da pesquisa.  

Outro fator digno de registro é o fato da Delegacia de Pacaraima 

também ter a atribuição de apuração de infrações penais ocorridas nos 

municípios de Pacaraima, Uiramutã e Amajarí, mas até pelo fato da es-

trutura física ser localizada em Pacaraima, e as sedes dos municípios de 

Uiramutã e Amajarí não serem próximos a fronteira com a Venezuela, 

não foram tão afetados quanto Pacaraima com relação a crise migratória. 

Além disso, a distância e as más condições das estradas se tornam fator 

prejudicial a uma maior atuação da polícia civil, tanto no Uiramutã, 

quanto no Amajarí.  

3.2 O PERFIL DOS INFRATORES QUANTO À NACIONALIDADE, 
GÊNERO, IDADE E TIPOS DE CRIME (VIOLENTOS OU NÃO 
VIOLENTOS) NOS AUTOS DE PRISÕES EM FLAGRANTE 
LAVRADOS NA DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE PACARAIMA 
NO PERÍODO DE 2014 A 2019 

Os dados trazidos abaixo foram coletados diretamente na Dele-

gacia de Pacaraima, no período de 30 dias, de 03 de novembro de 2020 a 

02 de dezembro de 2020, quando respondi pela titularidade da unidade 

em substituição à licença da Delegada local, por meio da Portaria 

941/2020/DG/PCRR, como já descrito no tópico do caminho per corrido 

para a tese. Assim, com autorização da Delegacia Geral de Polícia e boa 

vontade dos servidores da unidade, foi possível a coleta e tabulação dos 

dados que, uma vez recebidos, foram organizados por ano, nacionalidade 

do infrator, gênero e tipo de crime praticado. 
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Nesse momento, o objetivo principal é: a) verificar eventual au-

mento no número de prisões em flagrante, observado ano a ano, no perí-

odo de 2014 a 2019; b) identificar a nacionalidade dos infratores presos 

e comparar o número de brasileiros, venezuelanos e outras nacionalida-

des; c) indicar os tipos de crime praticados (violentos ou não violentos) e 

d) demonstrar o gênero dos infratores presos. 

3.2.1 Ano de 2014 
O ano de 2014 sendo considerado anterior ao período da crise 

migratória, servirá como base indicativa de normalidade, pois até esse 

momento, não havia sido gerada comoção social por uma sensação cole-

tiva de insegurança. Passo a apresentar, ano a ano, os números de presos: 

por idade, por nacionalidade, por gênero e tipo de crime praticado. 

Gráfico 26 – Presos por faixa etária 2014. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014). 

No ano de 2014, período anterior à crise migratória, quase a to-

talidade dos infratores presos contavam com idade entre 18 e 48 anos 

(Gráfico 26): 
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Gráfico 27 – Presos por nacionalidade em 2014. 40 35 Número de 

presos 30 25 20 15 10 0 5 38 1 BRASILEIRA ITALIANA 3 

VENEZUELANA Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014). 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014). 

Desses, 38 brasileiros, um italiano e apenas três venezuelanos. 

Esse fato demonstra que no período anterior à crise migratória, a maior 

parte das prisões em flagrante lavradas pela delegacia de Pacaraima era 

contra brasileiros (Gráfico 27): 

Gráfico 28 – Presos por gênero em 2014. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014). 

Quanto ao gênero, foram 38 homens e apenas três praticado ape-
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tanto de homes quanto de mulheres. Quanto aos tipos de crimes pratica-

dos, mesmo sendo poucos se considera o dado ser anual, há prevalência 

de lesões corporais, furtos e homicídios, seguidos de crimes de trânsito, 

posse de droga para uso e tráfico de entorpecente e homicídio (Gráfico 

28): 

Gráfico 29– Descrição dos crimes em 2014. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014). 

Quanto aos tipos de crimes praticados, mesmo sendo poucos se 

considera o dado ser anual, há prevalência de lesões corporais (art. 129, 

do CP), furtos (art. 155, do CP) e homicídios (art. 121, do CP), seguidos de 

crimes de trânsito (art. 306, do CTB), posse de droga para uso e tráfico 

de entorpecente (Lei 11.343/2006) e homicídio (art. 121, do CP). 

As lesões corporais são geralmente relacionadas a brigas e, assim 

como a embriaguez ao volante, são comumente observadas na rotina po-

licial de todo o Estado, em especial nos finais de semana. Os que necessi-

tam melhor análise, que tem relação com o objeto de estudo, inclusive 

para fins de comparação, são os furtos ou receptações, que são crimes 

contra o patrimônio sem violência ou grave ameaça, os roubos, são cri-

mes contra o patrimônio com violência ou grave ameaça, os homicídios 

são crimes dolosos contra a vida e o tráfico de drogas. 
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3.2.2 Ano de 2015 
O ano de 2015 começou o fluxo migratório, ainda que moderado. 

Assim, apresento os dados referentes ao número de presos, suas idades, 

gênero e tipos de crimes cometidos. 

Gráfico 30 – Número de presos por faixa etária em 2015. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2015). 

Com relação a faixa etária houve mudança, pois em 2014 a maior 

parte dos flagrantes foram lavrados contra jovens de 18 a 28 anos, en-

quanto em 2015 a prevalência de prisões aumentou para jovens de 25 a 

32 anos (Gráfico 30): 

Gráfico 31 – presos por nacionalidade em 2015. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2015). 
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Quanto a nacionalidade, em 2014 foram 38 brasileiros presos, já 

em 2015 esse número subiu para 48. O mesmo não ocorreu quanto a pri-

são de venezuelanos, que em 2014 foram 3 presos e em 2015 foi para 4 

presos (Gráfico 31): 

Gráfico 32 – Presos por gênero em 2015. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2015). 

Da mesma forma quanto ao gênero, permanece a prevalência de 

homens, no total de 46, sendo apenas 04 crimes praticados apenas por 

mulheres e 02 com participação de homens e mulheres (Gráfico 32): 

Gráfico 33 – Descrição dos crimes em 2015. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2015). 

46

4 2

0

10

20

30

40

50

MASCULINO FEMININO MASCULINO E
FEMININO

N
ú
m

e
ro

 d
e
 p

re
s
o
s

2

2

2

3

3

9

9

10

12

ART. 133, §3° II DO CPB

ART. 56 DA LEI 9.605/98

ART. 121 DO CPB

ART. 33 E 35 DA LEI 11.343/06

ART. 157 DO CPB

ART. 306 DO CTB

ART. 129 CPB

OUTROS

ART. 155 DO CPB

0 2 4 6 8 10 12 14



Alberto Correia de Oliveira Filho 

66 

Quanto aos tipos de crimes, em especial os comparativos dos cri-

mes contra o patrimônio sem violência, com violência, homicídios e trá-

fico de drogas, nota-se que: os flagrantes de furto aumentaram de 08 em 

2014 para 12 em 2015. Os roubos se mantiveram em 3 flagrantes lavra-

dos, tanto em 2014 quanto em 2015, os homicídios reduziram de 05 fla-

grantes em 2014 para 2 em 2015 e, por fim, os flagrantes de tráfico, que 

foram 4 em 2014, reduziram para 3 em 2015 (Gráfico 33).  

3.2.3 Ano de 2016 
O ano de 2016 já entra no contexto do aumento do fluxo migra-

tório. A partir de então, passo a verificar como esse aumento populacio-

nal repercutiu no número de prisões em flagrante lavrados na Delegacia 

de Pacaraima. 

Gráfico 34 - Frequência de presos por idade em 2016. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2016). 

No ano de 2016 houve redução do perfil etário dos presos em fla-

grante em Pacaraima, pois em 2015 a maior parte dos presos tinha de 25 

a 32 anos, já em 2016 a prevalência foi de presos entre 18 e 25 anos (Grá-

fico 34): 

Quanto ao número de prisões por nacionalidade, houve significa-

tivo aumento na prisão de brasileiros, que saiu de 48 em 2015 para 61 em 

2016, da mesma forma houve aumento na prisão de venezuelanos, que 

saiu de 04 em 2015 para 22 em 2016.  
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Gráfico 35 – Presos por nacionalidade em 2016. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2016). 

Outras nacionalidades aparecem no gráfico a título de informa-

ção, constando duas prisões de colombianos, uma prisão de guianense e 

duas pessoas foram presas sem indicação da nacionalidade. 

A partir de 2016, então, passamos a ter um aumento sensível no 

número de prisões de brasileiros, devendo esse fato ter relação com a 

crise migratória. Contudo, também houve aumento significativo no nú-

mero de presos brasileiros em flagrante, não afetados diretamente pela 

crise migratória, o que indica a existência de outros fatores que levaram 

a prática do crime por eles (Gráfico 35): 

Gráfico 36 – Crimes por gênero em 2016. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2016). 
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Os homens continuam sendo a maior parte dos presos, saltando 

de 46 em 2015 para 80 em 2016. Quanto as mulheres, houve o incre-

mento de 4 prisões em 2015 para 07 em 2016 (Gráfico 36): 

Gráfico 37– Descrição dos crimes em 2016. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2016). 

Quanto aos tipos de crimes, em especial os comparativos dos cri-

mes contra o patrimônio sem violência, com violência, homicídios e trá-

fico de drogas, nota-se que: os flagrantes de furto dobraram de 12 em 

2015 para 24 em 2016. Os roubos se mantiveram em 3 flagrantes lavra-
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Gráfico 38 – Número de crimes praticados por faixa etária em 

2017. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2017). 

A faixa etária dos presos em 2017 se manteve, como em 2016, com 

prevalência entre 28 e 24 anos (Gráfico 38): 

Gráfico 39 – Presos por nacionalidade em 2017. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2017). 
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Essa redução no número de presos, conforme entrevistas realiza-

das, foi artificial, pois no início da crise migratória, em casos de crime 

famélico, ou seja, de itens de pequeno valor para fins de alimentação, a 

polícia civil, muitas vezes, deixava de lavrar auto de prisão em flagrantes, 

fundamentando a decisão na atipicidade da conduta. Com o aumento dos 

casos desses tipos de crimes, que passaram a ser cometidos por meio de 

arrastões, maior comoção social, esse entendimento mudou, resultaram 

em maior rigor por parte da autoridade policial, como será observado nos 

anos posteriores (Gráfico 39): 

Gráfico 40 – Presos por gênero em 2017. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2017). 
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presos em 2016 para 36 em 2017, também havendo redução na prisão de 
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Gráfico 41 – Descrição dos crimes em 2017. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2017). 
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Quanto aos tipos de crimes, em especial os comparativos dos cri-

mes contra o patrimônio sem violência, com violência, homicídios e trá-

fico de drogas, nota-se que: os flagrantes de furto reduziram de 23 em 

2016 para 09 em 2017. Os roubos também reduziram de 3 flagrantes la-

vrados em 2016, para 01 em 2017, os flagrantes de homicídios reduziram 

de 03 em 2016 para apenas 01 em 2017 e, por fim, os flagrantes de tráfico 

foram de 11 em 2016, também reduzindo para 5 em 2017 (Gráfico 41). 

3.2.5 Ano de 2018 
O ano de 2018 foi um ano de grande fluxo migratório na região 

da fronteira de Pacaraima, como visto no capítulo anterior. Então apre-

sento os números relacionados às prisões em flagrantes do referido ano. 

Gráfico 42 – Número de crimes praticados por faixa etária em 

2018. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2018). 

No ano de 2018, mais uma vez, foi mantido o perfil etário dos 

presos, prevalecendo a prisão de pessoas entre 18 e 24 anos (Gráfico 42): 
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Gráfico 43 – Crimes por nacionalidade em 2018. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2018). 
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2018 (Gráfico 43): 

Gráfico 44 – Crimes por gênero em 2018. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2018). 
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Gráfico 45 – Descrição dos crimes em 2018. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2018). 
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Em 2019, último ano do recorte temporal observado, não apre-

senta alteração quanto a faixa etária dos autores dos crimes que resulta-

ram prisões em flagrante, sendo que prevalecem as pessoas com idades 

entre 18 e 24 anos (Gráfico 46): 

Gráfico 47 – Presos por nacionalidade em 2019. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2019). 
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Gráfico 48 – Presos por gênero em 2019. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2019). 
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Gráfico 49 – Descrição dos crimes em 2019. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2019). 
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por receptação sobe de 02 em 2018 para 10 em 2019. Os flagrantes por 

tráfico de drogas também sobem de 07 em 2018 para 9 em 2019. Esses 

números evidenciam que, do recorte temporal proposto, o ano de 2019 

representou o ano com maior número de prisões em flagrante e presos 

(Gráfico 49). 

3.2.7 Análise comparativa por nacionalidade do período de 
2014 a 2019 

Fazendo uma análise comparativa ano a ano, de 2014 a 2019, por 

nacionalidade, observo que o número de crimes praticados por brasilei-

ros é superior ao número de crimes praticados por venezuelanos nos anos 

de 2014, 2015, 2016 e 2017, sendo o número de venezuelanos infratores 

superior ao número de brasileiros apenas nos dois últimos anos do re-

corte temporal, ou seja, em 2018 e 2019 (Gráfico 50): 

Gráfico 50 – Crimes por nacionalidade período 2014-2019. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014-2019). 
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Esse gráfico auxilia na análise comparativa, ano a ano, do número 

de brasileiros, venezuelanos e outras nacionalidades, demonstrando que 

até 2017, dois anos após a crise migratória, os autos de prisão em fla-

grante em Pacaraima eram lavrados, na sua maior parte, contra brasilei-

ros e não contra venezuelanos, o que demonstra a falsa percepção de que 

apenas o estrangeiro migrante, ou este majoritariamente, foi o causador 

da insegurança vivenciada pela comunidade local.  

As lesões corporais são relacionadas a brigas e assim como a em-

briaguez ao volante, são comumente observadas na rotina policial de todo 

o Estado. Os que necessitam melhor análise, que tem relação com o ob-

jeto de estudo, inclusive para fins de comparação, são os furtos ou recep-

tação, que são crimes contra o patrimônio sem violência ou grave ameaça, 

os roubos, são crimes contra o patrimônio com violência ou grave ame-

aça, os homicídios são crimes dolosos contra a vida e o tráfico de drogas. 

Daí nasce o gráfico comparativo seguinte (Gráfico 51): 

Gráfico 51 – Principais crimes período (2014-2019). 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014-2019). 
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como causa de lavratura de autos de prisão em flagrante. Os roubos se 

mantiveram em uma média até o ano de 2017, apresentando relevante 

aumento nos anos de 2018 e, em especial, em 2019. As receptações e o 

tráfico de drogas tiveram rente alta também em 2019, mas os homicídios 

também mantiveram uma média constante durante todo o período.  

Com esse gráfico, analisando comparativamente com o anterior, 

onde foi evidenciado o maior número de venezuelanos presos nos anos 

de 2018 e 2019, permite que essa associação entre o migrante venezue-

lano e a prática majoritária de crimes em Pacaraima, tendo como refe-

rência os autos de prisão em flagrante, só seria justificada nesses dois 

anos, contudo, esse estigma surge muito antes, surgindo no segundo se-

mestre de 2015 e 2016, período em que a questão era eminentemente hu-

manitária e social. Evidenciada em concreto a aporofobia contra esses 

migrantes venezuelanos pobres, desde muito antes de efetivamente se 

tornarem foco dos flagrantes lavrados pela delegacia de polícia civil local. 

Por fim, esses gráficos de análise de registro de entrada dos mi-

grantes, do capítulo 2, e dos gráficos relacionados aos autos de prisões 

em flagrante, do capítulo 3, ajudarão a compreensão das representações 

a respeito dessa realidade sob a ótica dos Delegados de Polícia que atua-

ram em Pacaraima nesse período. 
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 objetivo desse capítulo é trazer os conceitos de políticas públi-

cas humanitárias e de segurança utilizados como base para a 

pesquisa, além das principais ações da União e do Governo de 

Roraima, sintetizados na Operação Acolhida, pelo primeiro, e a Ação Civil 

Ordinária 3.121-2018 (STF) pelo segundo.  

4.1 O QUE SÃO POLÍTICAS PÚBLICAS HUMANITÁRIAS E DE 
SEGURANÇA? 

Necessário inicialmente apresentar o conceito sob o qual tratarei 

o termo políticas públicas, sendo elas, segundo Reinado Dias e Fernanda 

Matos, “resultado da atividade política, requerem várias ações estratégi-

cas destinadas a implementar os objetivos desejados e, por isso, envol-

vem mais de uma decisão política”. (Dias, 2019, p. 13) 

De forma sucinta, é disso que tratam as políticas públicas, a ges-
tão dos problemas e das demandas coletivas através da utiliza-
ção da metodologia que identificam as prioridades, racionali-
zando a aplicação de investimentos e utilizando o planejamento 
como forma de se atingir os objetivos e metas predefinidos. 
(Dias, 2019, p. 14) 

Políticas públicas, no sentido adotado, são ações governamentais 

que podem ser de diferentes tipos, inclusive de segurança pública. Mas 

antes de entrar nessa especificidade, necessário compreender que no Bra-

sil existem “três níveis distintos de políticas governamentais associadas a 

três esferas de competência: da União, dos Estados e dos Municípios” 

(Dias, 2019, p. 29). 

No que se refere a segurança pública em Roraima, voltado ao ob-

jeto da pesquisa em Pacaraima, cabe a União garantir a segurança nacio-

nal e controle da fronteira, seja por meio das Forças Armadas ou da Polí-

cia Federal, e ao Estado a oferecer o serviço de segurança pública por 

meio da polícia civil e da polícia militar. 

É imperativo categórico reconhecer a relação entre segurança na-

cional e a segurança pública quando se trata do objeto específico da pes-

quisa, ou seja, a relação entre a crise migratória venezuelana envolvendo 

O 



Alberto Correia de Oliveira Filho 

81 

a região de fronteira e autos de prisão em flagrante lavrados pela Delega-

cia de Pacaraima, objeto ora investigado. Essa relação é reconhecida por 

Rafael Francisco França (2018):  

Ademais, com a crise humanitária na Venezuela, o incremento 
do fluxo de refugiados daquele país para o Estado de Roraima 
apresenta-se como ponto de inflexão ao controle estabelecido 
em Pacaraima/RR, fronteira com Santa Elena de Uairén/Bolívar. 
Admite-se que a discussão do tema perpassa pela análise de 
aspectos de segurança nacional e de segurança pública”. 
(França, 2018, p. 58). 

Segundo o raciocínio, mesmo diferenciando a segurança pública 

como sendo interna e vinculada a jurisdição e a segurança nacional atre-

lada ao poder soberano afirma: 

Desse modo, tanto a segurança nacional, claramente vinculada 
à garantia de existência do Estado, como a segurança pública 
interna, visualmente atrelada aos indivíduos, são parte do 
mesmo desejo de estabilidade e de manutenção da paz por 
parte dos habitantes. (França, 2019, p. 60). 

É nesse contexto de relação direta que a política pública de segu-

rança será considerada na pesquisa. Contribuição não menos importante 

é dada por Vanice Regina Lírio do Valle (2016), ao trazer o que denomina 

“Etapas do modelo sequencial de políticas públicas”, sendo elas: 

1º Reconhecimento do problema: identifica-se nessa etapa um 
dado fático (qual seja a situação material a exigir a intervenção 
estatal) e um dado mais analítico, de reconhecimento de qual 
seja destacados os elementos contingentes dessa mesma situ-
ação fática, o efetivo tema em discussão. O dado analítico é im-
portante para que não se tome o efeito pela causa, direcio-
nando a ‘resposta’ ofertada pela política pública àquilo que não 
se revela principal; 

2ª Formação da agenda: compreendendo um mecanismo mais 
ou menos aberto a agentes não governamentais, de estabeleci-
mento de prioridades para as ações públicas, incluindo os pro-
blemas identificados na etapa anterior (mas, não exclusiva-
mente), fixando uma ordem de precedência que reconfigure (ou 
não) aquela estabelecida no primeiro momento do percurso; 

3ª Formulação da política pública: momento exploratório das 
várias possibilidades de ação, tendo em conta os problemas 
identificados na primeira etapa, a agenda traçada na segunda; 
bem como as inter-relações entre as várias políticas públicas já 
em andamento. Aqui é de se identificar, inclusive, uma métrica 
a ser aplicada a essas múltiplas possibilidades de ação estatal, 
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de modo que se possa, ao final, aferir o grau de eficácia da ini-
ciativa eleita a executar; 

4ª Escolha da política pública a ser implementada: concretiza-
se, aqui, à vista das alternativas apontadas na etapa anterior, a 
decisão acerca da qual a linha de ação a ser adotada, a partir 
(em princípio) da indicação de qual seja aquela que produz a 
otimização de esforços e/ou benefícios tendo em conta os re-
cursos disponíveis e mesmo as iniciativas já em andamento. O 
juízo aqui é tipicamente técnico e político, eis que se tem em 
conta estratégias diversas, que podem conduzir igualmente a 
resultados distintos, recaindo a escolha sobre aquele que se co-
adune melhor com os condicionantes pragmáticos e políticos 
dos objetivos da Administração Pública; 

5ª Implementação da política pública eleita: fase de concretiza-
ção das atividades apontadas na formulação e especificadas 
pela escolha; É de se ter em conta que essa etapa de implemen-
tação será fortemente influenciada pelos resultados imediatos 
(positivos ou negativos) que a materialização da política pública 
sugerir. A implementação é o grande momento de ‘teste’ da po-
lítica pública antes formulada e eleita, e pode evidenciar a ne-
cessidade de alteração imediata ou potenciais melhorias a se-
rem exploradas no futuro. 

6º Análise e avaliação da política pública executada – onde dará 
a diagnose dos resultados alcançados, cotejados com os indica-
dores de desempenho antes concebidos na etapa de formula-
ção. Esta análise de resultados é o que (re)legitima a ação ado-
tada, agregando informações ao capital de reconhecimento da 
Administração, permitindo, ainda, o redirecionamento de ações 
futuras. É a análise e a avaliação da política pública a seara para 
o desenvolvimento de sua inteligência; é aqui que se identifica-
rão as estratégias exitosas e aquelas que se revelam ineficazes 
ou inviáveis na perspectiva prática.” (Valle, 2016, p. 39-41). 

Não é pretensão desse estudo dissecar as políticas humanitárias 

adotadas pela União e nem as políticas de segurança pública adotadas 

pelo Estado com relação ao objeto estudado, que é a relação entre a mi-

gração de venezuelanos e seus impactos na segurança pública em Paca-

raima. Ciente da complexidade da criação de uma política pública, cujas 

etapas estão bem descritas acima, também não é esse o pretenso produto 

da tese. 

Contudo, necessário apresentar ao leitor os conceitos para que 

possa contextualizar as principais ações governamentais implementadas 

em Pacaraima, sendo a Operação Acolhida, por parte da União, e a ação 

Civil Ordinária nº 3.121-2018 (STF), ajuizada pelo Estado de Roraima. 
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4.2 A OPERAÇÃO ACOLHIDA E O EXÉRCITO BRASILEIRO 

A interrelação entre a Operação Acolhida e o Exército brasileiro 

se deve ao fato de, desde sua origem, o último tem protagonismo na im 

plementação da referida política pública humanitária promovida pela 

União. 

Em sua dissertação de mestrado com o título: “O papel do exér-

cito brasileiro frente à crise migratória venezuelana no estado de Ro-

raima: considerações sobre as operações ‘acolhida’, ‘controle’ e ‘tucuxi’, o 

autor Álvaro Duarte (2019), traz um histórico de como o exército, no 

exercício passou a acumular, além do patrulhamento de fronteira, prati-

camente toda a organização logística relacionada a recepção do migrante 

venezuelano na condição de vulnerabilidade. Conforme Duarte (2019), é 

possível traçar a seguinte linha do tempo, resumindo o histórico apresen-

tado pelo pesquisador, do qual passo a resumir: 

1. O então Presidente Michel Temer, em 15 de fevereiro de 2018, 

cria o Comitê Federal de Assistência Emergencial para acolhimento dos 

migrantes venezuelanos em condição de vulnerabilidade, conforme Me-

dida Provisória 820 e Decreto nº 9.286;  

2. A Casa Civil da Presidência da República publicou a Resolução 

nº 1, de 21 de fevereiro de 2018 e indicou o General de Brigada do Exér-

cito Brasileiro Eduardo Pazuello nomeando-o como Coordenador Geral 

para crise humanitária no estado de Roraima; 

3. O Ministério da Defesa expede a Diretriz Ministerial nº 03, de 

28 de fevereiro de 2018, autorizando a Operação Acolhida, tendo por fi-

nalidade precípua “Apoiar, com pessoal, material e instalações, a monta-

gem da estrutura e as atividades necessárias ao acolhimento humanitário 

dos imigrantes, de acordo com o Plano Operacional elaborado;” 

4. A partir de então, a Operação Acolhida passou a trabalhar so-

bre três pilares, sendo o primeiro o ordenamento da fronteira, organi-

zando o fluxo migratório em Pacaraima, o segundo é o abrigamento, ofe-

recendo alojamento, alimentação e apoio médico, e o terceiro é a 

interiorização, distribuindo o contingente de migrantes para outros Es-

tados da Federação.  
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Em visita à estrutura física da Operação Acolhida, que fica locali-

zada no município de Pacaraima, em 27 de abril de 2023, acompanhado 

do meu orientador, Professor Dr. Joaquim Leonel de Resende Alvim, foi 

possível conhecer o funcionamento da referida operação humanitária.  

Após solicitação prévia, fomos recebidos pela equipe de gestão e, 

em seguida, visitamos a estrutura física durante toda a manhã, almoça-

mos no local com os militares e servidores civis dos vários órgãos gover-

namentais e não governamentais que atuam no atendimento ao mi-

grante. 

Segundo os relatos dos servidores, pôde-se apreender que a ca-

pacidade de atendimento diário, na ocasião, era de 350 a 400 migrantes 

por dia, e os excedentes, ficam para o dia seguinte, como demanda repri-

mida.  

Na ocasião, foi possível constatar, que o primeiro passo para o 

migrante venezuelano em situação de vulnerabilidade é a barreira sani-

tária, na qual ele tira o cartão do SUS, faz o teste do COVID19 e recebe 

todas as vacinas. No caso de família, apenas um faz o teste, mas todos 

permanecem em isolamento até o resultado.  

Em seguida, tendo o resultado do teste do COVID 19 sido nega-

tivo, ou passado o período de contágio, o migrante vai para a chamada 

fila zero, onde é providenciada sua documentação, basicamente CPF e 

identificação civil.  

A partir daí há cinco fluxos possíveis, colhidos de forma resumida 

em caderno de campo:  

• FLUXO I – o migrante dá entrada e, uma vez documentado, 

pode deixar as instalações livremente, ficando a partir daí por sua conta; 

• FLUXO II - o migrante, após documentado, solicita apoio ape-

nas para ir de ônibus de Pacaraima até Boa Vista. A Operação Acolhida 

possui ônibus contratados para esse fim. Nesse fluxo, a responsabilidade 

da operação se encerra quando o migrante desembarca na Capital; 

• FLUXO III – há possibilidade de o migrante pedir abrigamento, 

sendo encaminhado para a sala do ministério do desenvolvimento social. 
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Ficará em Pacaraima o tempo necessário até que seja disponibilizado ôni-

bus para Boa Vista, onde será encaminhado para um dos abrigos na Ca-

pital. De lá, pode ser interiorizado para outros Estados; 

• FLUXO IV – caso tenha parentes que foram interiorizados para 

outros Estados, pode solicitar a interiorização para o mesmo lugar. Nesse 

caso, também ingressa no abrigo e fica aguardando os trâmites burocrá-

ticos para se reunir ao núcleo familiar.  

As despesas relacionadas a interiorização são custeadas pela 

União, mas o migrante pode utilizar do benefício apenas uma vez. 

Figura 3 - Posto de recepção e identificação da Operação Acolhida. 

 

Fonte: Fotografia de arquivo pessoal (2023). 

Na foto tirada por ocasião da visita às instalações da Operação 

Acolhida, no dia 27 de abril de 2023, aparecem migrantes venezuelanos 

no posto de recepção e identificação, aguardando atendimento pela Ope-

ração Acolhida. 
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O abrigo em Pacaraima tinha, na ocasião, 2000 (duas mil) vagas, 

sendo o encaminhamento contínuo para abrigos em Boa Vista e a interi-

orização para outros Estados a forma encontrada para que seja possível 

a liberação de vagas que serão destinadas a novos migrantes que chegam 

diariamente em maior ou menor número. 

Os migrantes interiorizados, ou seja, encaminhados para outros 

Estados, já vão com vagas de emprego sinalizadas. No caso de crianças e 

adolescentes desacompanhados, há o encaminhamento para a casa lar do 

município de Pacaraima, onde permanecem até a localização da família. 

Em conversa com os militares que atendem os migrantes, foi ex-

ternado o sentimento de que a operação está conseguindo suprir a de-

manda, contudo, o que era para ser emergencial e transitório, acabou por 

se perpetuar, não havendo perspectiva de mudança dessa realidade.  

As tropas que atuam na operação vêm de outros estados, havendo 

troca de pessoal há cada 5 (cinco) meses. Com dois meses e meio, é ga-

rantido o retorno do militar para seu local de origem, com folga de 10 

(dez) dias, janela denominada no jargão militar de arejamento. Os médi-

cos fazem rodízio mensal. O comandante fica mais tempo, sendo que a 

sua substituição ocorre a cada 02 (dois) anos.  

Esse arejamento é fundamental, em especial, para saúde mental 

da tropa, que distanciada da família, necessita de descanso periódico, 

sendo indicado o revezamento. Essa elogiosa prática, infelizmente, não é 

seguida pela Polícia Civil, resultando na sobrecarga e adoecimento dos 

servidores lotados em Pacaraima, como será detalhado no capítulo das 

entrevistas. 

Outro fato digno de nota é a existência de um abrigo específico 

para indígenas venezuelanos, que tem estrutura que garante o preparo de 

alimentos da forma tradicional e abrigamento de acordo com seus grupos 

sociais. Outra diferença de tratamento é que indígena não é interiorizado 

pela operação. 

Segundo as regras da operação, para migrantes não venezuela-

nos, não há abrigamento e nem interiorização, mas pode utilizar o res-

tante dos serviços oferecidos. A estrutura não é disponibilizada para bra-

sileiros, fato que também será objeto de análise no último capítulo, pois 
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relacionado a insatisfação da comunidade local, que não entende o mo-

tivo pelo qual o migrante pode utilizar todos os serviços públicos oferta-

dos no município, em especial os de saúde, concorrendo por vagas com 

os brasileiros, e os brasileiros não podem utilizar os serviços da operação 

acolhida, pois são exclusivos para os migrantes.  

Bernardo Adame Abrahão (2019), em dissertação de mestrado 

denominada “Estratégia migratória dos refugiados em Roraima nos anos 

de 2014 a 2017”, destaca três tipos migratórios, sendo eles “a migração 

voluntária, o asilo e o refúgio”.  

Na migração voluntária “a decisão de migrar é espontânea, isto é, 

sem influência de fatores externos compelidores ao deslocamento, como 

perseguição política, discriminação etc.” (Abrahão, 2019, p. 38). 

Como observado no subcapítulo 2.3.2, até o ano de 2016, a maior 

parte dos venezuelanos migrantes se declaravam na condição de turista, 

mesmo que se enquadrassem em outras categorias e, por causa disso, en-

frentavam impedimentos principalmente quanto ao exercício de ativi-

dade remunerada. 

No asilo, “o migrante busca socorro em outro Estado em face da 

perseguição sofrida no Estado de origem. Há fatores externos que com-

pelem o migrante ao deslocamento, fatores de ordem política.” (Abrahão, 

2019, p. 42). Nessa condição teríamos os chamados desertores, por exem-

plo, tendo sido relatado por militares da operação acolhida ser relativa-

mente comum que militares venezuelanos se dirijam ao posto de atendi-

mento da Operação Acolhida, solicitando a proteção do estado brasileiro. 

O refúgio é a categoria migratória na qual pretendo me ater, por 

melhor se amoldar a condição de vulnerabilidade do migrante venezue-

lano. A lei 9.474, de 22 de julho de 1997, implementa o Estatuto dos Re-

fugiados, reconhecendo nessa condição:  

Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 

I - Devido a fundados temores de perseguição por motivos de 
raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas 
encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou 
não queira acolher-se à proteção de tal país; 
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II - Não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes 
teve sua residência habitual, não possa ou não queira regressar 
a ele, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior; 

III - Devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, 
é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refú-
gio em outro país.” (Brasil, 1997).  

Apesar do migrante venezuelano em condição de vulnerabilidade 

também poder ser enquadrado no inciso III, melhor seria reconhecê-lo 

como migrante econômico, trazendo o conceito de Helisane Mahlke  

(2017): 

Os migrantes econômicos são aqueles que se deslocam para ou-
tros países com o intuito de buscar melhores condições de vida 
ou oportunidades de trabalho. Considera-se que, determinados 
grupos de migrantes econômicos podem ser incluídos no âm-
bito das migrações forçadas, devido à situação de extrema po-
breza a que são submetidos em seus países de origem e que 
ameaçava a sua subsistência” (Mahlke, 2017, p. 62). 

Nesse contexto, em que um fluxo gigantesco e contínuo de mi-

grantes econômicos ingressa no território brasileiro e se deparam com 

um município com as especificidades de Pacaraima, há consequente so-

brecarga nos serviços públicos, em geral, e de segurança pública, em es-

pecial, passam a ser contabilizadas pelo governo estadual, que busca re-

paração econômica por parte da União por meio de ação judicial no 

Supremo Tribunal Federal, tema do tópico seguinte. 

4.3 O ESTADO DE RORAIMA E A AÇÃO CIVIL ORDINÁRIA Nº 
3.121-2018 (STF) 

O Estado de Roraima protocolizou no dia 13 de abril de 2018 a 

Ação Civil Ordinária (ACO) nº 3.121, na qual aponta a “omissão da União 

no controle das fronteiras nacionais”, (Roraima, Ação Civil Ordinária nº 

3.121, 2018 p. 02) resultando na oneração indevida do citado ente fede-

rativo, com excessivo ônus econômico e social para o governo estadual, 

fruto da crise migratória. 

No parágrafo 13 da petição, ao relacionar as consequências da 

falta do controle na fronteira do Brasil com a Venezuela, o Estado de Ro-

raima apresenta como primeiro item o aumento da criminalidade: 
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(i) no Aumento da criminalidade; 

(ii) na elevação quantitativa dos atendimentos nas unida-
des de saúde do Estado; 

(iii) aumento das matrículas para o ensino público, sem 
falar nos altos custos de operacionalização; 

(iv) criação de 04 (quatro) abrigos mantidos até pouco 
tempo pelo Governo de Roraima, que atende nada me-
nos que 2 (dois) mil venezuelanos; e 

(v) as possíveis epidemias. (Roraima, Ação Civil Ordinária 
nº 3.121, 2018, p. 04) 

Para reforçar o argumento, a peça inicial trás reportagens de jor-

nais nas quais constam notícias de traficantes presos por tráfico de dro-

gas e armas, com participação de membros de organizações criminosas, 

além do aumento no número de homicídios em todo o Estado, que teriam 

saltado de 24 para 44, comparando os períodos de fevereiro a março de 

2017 e 2018, respectivamente.  

Ainda no que se refere a segurança pública, a inicial aponta o au-

mento no número de presos venezuelanos nas unidades prisionais de Ro-

raima. Segue trazendo outros argumentos relacionados aos demais pon-

tos elencados no parágrafo 13 transcrito. 

No pedido, foi requerido tutela antecipada para, basicamente, 

impelir a União a fechar temporariamente a fronteira do Brasil com a Ve-

nezuela, para impedir o fluxo migratório desordenado, ou que seja ao me-

nos limitado o acesso a uma quantidade compatível com a capacidade de 

absorção do Estado Brasileiro, além da imediata transferência de recur-

sos adicionais para suprir os custos extraordinários suportados pelo Es-

tado na prestação dos serviços públicos.  

No mérito, pediu a confirmação da tutela de urgência, com o con-

trole do fluxo migratório permanente, limitando o ingresso conforme a 

capacidade do Estado, bem como a transferência de recursos adicionais 

até alteração da realidade fática. 

O processo foi distribuído para a Ministra Rosa Weber. O Procu-

rador Geral da República em exercício, Luciano Mariz Maia, opinou pelo 

indeferimento, tendo a ministra negado a liminar, mandando citar a Ad-

vocacia Geral da União e instando as partes para se manifestarem sobre 
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eventual interesse na tentativa de composição amigável do litígio por 

meio da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Pública 

Federal – CCAF, o que foi acatado pelos litigantes.  

Não tendo atendido o pedido liminar, como medida administra-

tiva paralela à ação judicial, a então Governadora de Roraima, Suely 

Campos, editou o Decreto 25.681-E, de 1º de agosto de 2018, no qual, 

dentre outros fundamentos, aludia a sobrecarga que a crise migratória 

acarretava aos serviços de saúde, educação, segurança pública e sistema 

prisional, no qual determinava, em apertada síntese: 

Art. 3º Determino que os serviços públicos prestados pelo Go-
verno do Estado de Roraima diretamente à população sejam re-
gulamentados para o fim de salvaguardar aos cidadãos brasi-
leiros o acesso irrestrito a tais serviços.  

I – A Secretaria de Estado da Saúde deverá editar Portaria regu-
lamentando o seguinte:  

a) controle e regulamentação do serviço público de saúde, es-
pecialmente no que tange ao acesso de cidadãos brasileiros e 
estrangeiros a consultas, exames, atendimento de urgência e 
emergência e cirurgias;  

b) todo paciente que receber alta médica deverá deixar a uni-
dade de saúde em que estava internado, a fim de desocupar o 
leito o mais brevemente possível.  

II– A Delegacia Geral de Polícia Civil deverá editar Portaria regu-
lamentando o seguinte: 

a)controle e regulamentação dos serviços prestados aos cida-
dãos, como emissão de carteira de identidade, serviços do Ins-
tituto Médico Legal, registro de ocorrências em delegacias, den-
tre outros;  

III – Outras Secretarias de Estado e unidades da administração 
indireta também poderão editar portarias a fim de regulamen-
tar o acesso aos serviços públicos por cidadãos brasileiros e es-
trangeiros.  

Parágrafo único. Para acesso aos serviços públicos oferecidos 
pelo Governo do Estado de Roraima a estrangeiros, com exceção 
de urgências e emergências, é necessária a apresentação de 
passaporte válido, a não ser os indivíduos oriundos de Argen-
tina, Paraguai e Uruguai, que gozam dos direitos e prerrogativas 
do Mercosul, e que podem apresentar documento de identidade 
válido. 

(...) 
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Art. 5º Aqueles cidadãos estrangeiros que praticarem atos con-
trários aos princípios e objetivos dispostos na Constituição Fe-
deral e Constituição do Estado de Roraima, inclusive a violação 
de direitos fundamentais assegurados aos cidadãos brasileiros, 
tais como direito à vida, à integridade física, à propriedade, 
dentre outros, estão sujeitos às normas legais cabíveis, devendo 
a autoridade policial responsável adotar as providências neces-
sárias para procedimentos de deportação ou expulsão, con-
forme o caso.  

Art. 6º Determinar às autoridades policiais do Estado de Ro-
raima que impeçam a turbação ou o esbulho da posse de imó-
veis públicos e particulares, e ainda determinar à Procuradoria 
Geral do Estado que adote as providências para reintegração de 
posse nos casos em que já se tenha consumado a invasão de 
propriedade pública do Estado de Roraima.  (Roraima, Decreto 
25.681-E, 2018, Diário Oficial Nº. 3287, p. 02) (grifo nosso) 

O decreto passou a ser objeto de análise judicial nos mesmos au-

tos da ação ordinária em tramitação no STF, tento a ministra relatora, no 

dia 08 de agosto de 2018, suspendido seus efeitos após pedido da Advo-

cacia Geral da União e aval da Procuradoria Geral da República.  

A decisão tem como fundamento, dentre outros, o dever de aco-

lhida humanitária prevista na Lei 13.445, de 14 de maio de 2017 (Lei de 

Migração), com especial destaque: 

“Art. 3º.  A política migratória brasileira rege-se pelos seguintes 
princípios e diretrizes:  

[...] 

VI - Acolhida humanitária; 

[...] 

Art. 14. O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante 
que venha ao Brasil com o intuito de estabelecer residência por 
tempo determinado e que se enquadre em pelo menos uma das 
seguintes hipóteses: 

I - o visto temporário tenha como finalidade: 

a) pesquisa, ensino ou extensão acadêmica; 

b) tratamento de saúde; 

c) acolhida humanitária; 

[...] 
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§ 3º. O visto temporário para acolhida humanitária poderá ser 
concedido ao apátrida ou ao nacional de qualquer país em si-
tuação de grave ou iminente instabilidade institucional, de con-
flito armado, de calamidade de grande proporção, de desastre 
ambiental ou de grave violação de direitos humanos ou de di-
reito internacional humanitário, ou em outras hipóteses, na 
forma de regulamento. 

[...] 

Art. 20. A identificação civil de solicitante de refúgio, de asilo, 
de reconhecimento de apátrida e de acolhimento humanitário 
poderá ser realizada com a apresentação dos documentos de 
que o imigrante dispuser. (Brasil, Lei 13.445, 2017) 

Também foi reconhecida a proteção dos direitos humanos e à dig-

nidade da pessoa humana prevista na Constituição Federal de 1988: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:  

(...) 

III - a dignidade da pessoa humana; 

(...) 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios: 

(...) 

II - prevalência dos direitos humanos; 

(...) 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-
tegração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
americana de nações. 

(...) 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...) ( Brasil, Constituição Federal, 1988) 
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Além do reconhecimento da proteção constitucional, a decisão 

ressalta em controle de convencionalidade os tratados e acordos interna-

cionais dos quais o Brasil é signatário, inclusive o Acordo sobre Coopera-

ção Sanitária Fronteiriça celebrado entre o Brasil e a Venezuela, cons-

tando da parte dispositiva da decisão: 

18. Em suma, pelos motivos expostos e forte nos arts. 4º, II e IX, 
e 5º, LIV, da Constituição da República, no art. 45, parágrafo 
único, da Lei nº 13.445/2017, no artigo XVIII do Acordo sobre Co-
operação Sanitária Fronteiriça entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, não 
há como conceder a tutela antecipada requerida, no ponto exa-
minado. Não só ausentes os pressupostos mínimos para sua 
concessão, da ótica do necessário fumus boni juris, como con-
trários os pleitos ora em exame, aos fundamentos da Constitui-
ção Federal, às leis brasileiras e aos tratados ratificados pelo 
Brasil. INDEFIRO, pois, os pedidos de fechamento temporário da 
fronteira com a Venezuela e de limitação do ingresso de refugi-
ados venezuelanos no Brasil.” (Brasil, Supremo Tribunal Federal, 
2018). 

Apesar disso, a Procuradoria do Estado de Roraima continuou 

peticionando, a cada agravamento da crise, levando a uma nova decisão 

judicial da ministra relatora no dia 23 de agosto de 2018, que manteve os 

termos da decisão anterior. Essa busca pela tutela judicial teve o efeito 

prático de pressionar e acelerar as ações do governo federal, em especial 

com relação a segurança pública e saúde. Nesse contexto, consta no rela-

tório da nova decisão:  

Quanto ao episódio violento motivador do pedido incidental, a 
ré informou que “várias medidas de reforço já foram pronta-
mente adotadas; serão deslocados 36 (trinta e seis) voluntários 
da área de saúde para o estado, com a finalidade específica de 
prestar atendimento aos imigrantes venezuelanos; haverá um 
reforço de 120 (cento e vinte) homens da Força Nacional, sendo 
que 60 (sessenta) já têm viagem prevista para o Estado de Ro-
raima na data de hoje (20.8.2018); uma comissão interministerial 
também se deslocará ao Estado para avaliar possíveis ações 
complementares; autoridades federais têm visitado Roraima 
desde o início da crise migratória; as medidas para buscar solu-
ções aos problemas na região somam um custo de mais de R$ 
200 milhões e incluem o ordenamento da fronteira, com con-
trole e triagem dos imigrantes, a construção de instalações para 
abrigá-los e a interiorização, quando eles são encaminhados 
para outros Estados”. (Brasil, Supremo Tribunal Federal, 2018) 

O Supremo Tribunal Federal, no caso em apreço, passou a ser um 

interlocutor entre o Governo Federal e o governo do Estado de Roraima, 
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ao tempo em que era provocado pelo Estado para que a União tomasse 

alguma providência concreta com relação a crise migratória, o que por 

vezes ocorreu. Da mesma forma, a todo tempo, a ministra relatora refor-

çava que as partes deveriam buscar a composição, por meio da câmara 

própria, deixando de examinar o mérito da questão relacionada ao res-

sarcimento pela União dos custos extraordinários suportados pelo Estado 

de Roraima devido à sobrecarga na prestação dos serviços públicos, tendo 

como causa a crise migratória.  

Com relação a esse acordo, houve proposta por parte do Estado 

de Roraima em 19 de setembro de 2018, tendo a Procuradora Geral da 

República, Raquel Elias Ferreira Dodge, proferido manifestação no dia 

05 de dezembro de 2018, resumindo a proposta da Procuradoria do Es-

tado de Roraima nos seguintes pontos:  

1. a redistribuição dos imigrantes por outros Estados e Municí-
pios, proporcional à população local e ao IDH respectivo, em 
cota de, no mínimo 500 (quinhentas) pessoas por dia;  

2. o repasse ao Estado de Roraima, no prazo de 30 (trinta) dias, 
de medicamentos e insumos médicos e hospitalares constantes 
de lista anexada à peça e do Plano Integrado de Gestão Migra-
tória elaborada pela Secretaria de Saúde;  

3. o repasse mensal ao Estado de Roraima, a partir do mês de 
outubro/2018, dos valores gastos com saúde, tendo como crité-
rio objetivo a quantidade de atendimentos dos imigrantes na 
rede pública estadual no mês anterior;  

4. o aumento de repasse aos fundos estaduais (FPE, Fundeb e 
Fundes), na forma prevista no art. 8º, § 4º, da Lei n. 13.684/2018, 
considerado o aumento da população roraimense; 

5. a instalação de estrutura “com todos os órgãos da Adminis-
tração Pública Federal, Estadual e Municipal” para, em regime 
de plantão, emitirem documentos como carteira de trabalho, 
“de modo que funcione como uma espécie de segunda barreira 
sanitária, de natureza preventiva e de controle, imperativas 
para evitar a exposição dos brasileiros e dos venezuelanos” a 
potenciais epidemias;  

6. a retirada diária de refugiados das ruas e o seu acolhimento 
em abrigos, bem como a fiscalização para evitar que fiquem 
“'mendigando', expostos ao sol escaldante; 

7. que seja aberto crédito extraordinário e instituído o Fundo 
Nacional de Acolhimento aos Refugiados e Imigrantes – Funari;  
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8. que sejam firmadas parcerias entre a União e organizações da 
sociedade civil que prestem serviços voluntários nos abrigos, 
em regime de mútua cooperação;  

9. a instituição de colônias agrícolas, através do Incra, para aco-
lher os imigrantes; e  

10. repasse ao Estado, no prazo de 60 (sessenta) dias, de veícu-
los e armamento para equipar a polícia militar e a polícia civil 
(especificados na peça). (Brasil, Procuradoria-Geral da Repú-
blica, 2018, local 02).” (grifo nosso) 

Destaco que mesmo quando da proposta de acordo, que em tese 

seria para tratar da questão de reparação financeira, a questão da segu-

rança pública é evidenciada como um dos temas trazidos à mesa de ne-

gociação.  

Quanto às tentativas de composição entre o Governo de Roraima 

e a União, foram realizadas audiências de conciliação em 18 de maio de 

2018 e em 08 de junho de 2018, sendo infrutíferas. Em 19 de setembro 

houve proposta de acordo por parte do Estado de Roraima, nos termos 

resumidos acima, não havendo manifestação da União. Contudo, em 07 

de dezembro de 2018, o Estado de Roraima substituiu a proposta de 

acordo anteriormente apresentada, passando a solicitar, conforme resu-

mido no parecer da PGR datado de 07 de maio de 2019:  

1.Compensação financeira para o Estado de Roraima no importe 
de R$ 168.383.279,70 (cento e sessenta e oito milhões. trezentos 
e oitenta e três mil, duzentos e setenta e nove reais e setenta 
centavos), correspondente a 60% (sessenta por cento) do mon-
tante de R$ 280.638.799,50 (duzentos e oitenta milhões, seiscen-
tos e trinta e oito mil, setecentos e noventa e nove reais e cin-
quenta centavos), devendo tais valores serem repassados, em 
até 10 (dez) dias, contados da homologação do acordo, bem 
como que eventuais valores transferidos não venham a ser ob-
jeto de bloqueio judicial como, por exemplo, para pagamento 
de duodécimos; 

2.A continuidade da redistribuição dos imigrantes por outros Es-
tados, bem como respectivos Municípios, em maior número pos-
sível, enquanto permanecer a crise humanitária venezuelana; 

3. Sejam repassados, mensalmente, ao Estado de Roraima, os 
valores efetivamente gastos com atendimentos médico-hospi-
talares aos venezuelanos, a partir do mês subsequente à homo-
logação do acordo, tendo como critério objetivo a quantidade 
de atendimentos dos imigrantes na rede pública estadual, no 
mês anterior; 
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4. A continuidade da "Operação Acolhida", com maior atenção, 
em curto prazo, ao problema da população de rua, inclusive me-
diante convênios com os órgãos de assistência social, bem 
como que o setor de triagem ao lado da Polícia Federal (abrigo 
RONDON 2) funcione como uma "segunda barreira sanitária" de 
natureza preventiva e de controle epidemiológico; 

5. Possibilidade de a União, por meio de cooperação técnica, 
oferecer técnicos para treinamento e capacitação na elaboração 
e na execução de projetos e convênios, especialmente nas áreas 
de assistência social, saúde e segurança, para viabilizar maior 
acesso pelo Estado de Roraima aos recursos disponibilizados 
pela União, tendo em vista informações da existência de recur-
sos para tais fins, que acabam por não ser liberados pela au-
sência/deficiência de projetos e; 

6.Continuação das parcerias entre a União e as organizações da 
sociedade civil que já prestam serviços voluntários nos abrigos 
em Pacaraima e Boa Vista, em regime de mútua cooperação, 
com a finalidade de reduzir o sofrimento dos imigrantes, na 
forma prevista no inciso II do §3º do artigo 5º da Lei 13.019/2014. 
(Brasil, Manifestação da PGR – ACO/STF). 

Foi dado prazo de 30 (trinta) dias para que a União se manifes-

tasse sobre os novos termos da proposta de acordo. Importante fato se 

seguiu, um dia após a apresentação da nova proposta de acordo, uma vez 

que por meio do Decreto 9.602, de 8 de dezembro de 2018, foi decretada 

intervenção federal no Estado de Roraima, afastada a Governadora Suely 

Campos e nomeado interventor o Governador Eleito Antonio Olivério 

Garcia Almeida, mas conhecido como Antonio Denarium.  

O motivo central alegado para da intervenção foi o grave compro-

metimento da ordem pública, em especial os relacionados à segurança 

pública e sistema penitenciário, com a paralização de policiais civis e pe-

nais devido há meses de atraso nos salários. Com apoio, e principalmente 

financiamento do governo federal, o interventor, posteriormente to-

mando posse como governador eleito, regularizou os salários dos servi-

dores. 

Contudo, em 09 de abril de 2019, a Procuradoria do Estado de 

Roraima solicitou a suspensão do feito por seis meses, em comum acordo 

com a União Federal. O pedido foi acolhido pela ministra relatora no dia 

14 de maio de 2019. 
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Finalmente, após retorno da tramitação, a União se manifestou 

aceitando os itens 2, referente a interiorização, 4, continuidade da Ope-

ração Acolhida, 5, cooperação técnica com o Estado e 6, continuidade 

com a parceria com a sociedade civil, mas rechaçou a proposta 1, refe-

rente a compensação financeira, e, 3 referentes a utilização do número de 

venezuelanos atendidos como parâmetro para transferência de recursos 

na área de saúde. 

Assim, no dia 26 de novembro de 2019, houve homologação judi-

cial quanto aos itens acordados, seguindo o litígio com relação aos itens 

nos quais não houve composição. Finalmente, em 13 de outubro de 2020 

aconteceu o julgamento pelo plenário do STF, sendo a ação julgada pro-

cedente em parte, determinando a União a imediata transferência de re-

cursos adicionais ao Estado de Roraima, em quantia correspondente à 

metade dos gastos que foram indicados como relacionados ao atendi-

mento ao migrante venezuelano, ou a compensação do débito, sem sub-

missão ao procedimento de precatório, por se tratar de suplementação de 

gastos imediatos e continuados. 

Em 23 de novembro de 2020 a União opôs embargos de declara-

ção, que foram rejeitados em 12 de maio de 2021. Finalmente, em 16 de 

junho de 2021, houve o trânsito em julgado da decisão colegiada. 

Mesmo após o trânsito em julgado, houve nova suspensão do 

feito por 90 (noventa) dias, pois as partes, de comum acordo, pugnaram 

por tentar novamente junto à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Ad-

ministração Federal (CCAF), novo acordo para a fase de cumprimento do 

acórdão.  

Apesar disso, não houve acordo, tendo o processo prosseguido 

para o cumprimento do acórdão. Desde então, foi solicitada perícia eco-

nômico, financeira e contábil, a ser realizada pelo Tribunal de Contas da 

União, tendo as partes nomeado assistentes técnicos. O feito então se ar-

rasta, até os dias de hoje, sem um cumprimento efetivo relacionado ao 

ressarcimento financeiro pleiteado pelo Estado de Roraima. 

Suficientemente esclarecido o fato de o fechamento das frontei-

ras ser relacionado a soberania, transitada em julgado a questão, cabendo 
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a União a decisão a respeito desse tema, observada a legalidade no as-

pecto constitucional e convencional.  

Daí se apresenta o efeito simbólico da presente ação judicial, ao 

menos no que se refere ao pedido de fechamento da fronteira, ou ainda o 

conteúdo do decreto citado, no qual o Estado formalizaria uma distinção 

de tratamento no acesso aos serviços públicos entre brasileiros e estran-

geiros, o que a constituição proíbe expressamente. Referidas medidas de-

monstram a ausência de políticas públicas concretas com relação a segu-

rança pública, sendo uma forma paliativa de dar alguma satisfação ao 

eleitor e reforçar o discurso político corriqueiro e vazio de sempre culpar 

o outro, no caso, responsabilizar a União e o STF, afirmando serem eles 

os responsáveis pelos problemas suportados pela população local devido 

à crise migratória. 
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5.  

RESULTADO DAS 
ENTREVISTAS:  
PERCEPÇÕES DOS 
DELEGADOS DE POLÍCIA  
QUE ATUARAM NO MUNICÍPIO 
DE PACARAIMA NO PERÍODO 
DE 2014 A 2019 
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partir de agora são apresentados os relatos com as representa-

ções dos delegados de polícia que atuaram no município de Pa-

caraima no período de 2014 a 2019, com objetivo de apresentar 

suas percepções a respeito da mudança de realidade vivenciada 

por ocasião da crise migratória venezuelana.  

5.1 METODOLOGIA DAS ENTREVISTAS 

Esse capítulo tem o objetivo de apresentar os relatos de experi-

ência dos delegados de polícia sobre a crise migratória e as ocorrências 

criminais em Pacaraima, no período de 2014 a 2019, para ao final verifi-

car se os dados objetivos colhidos nos capítulos anteriores foram ou não 

validados pelas narrativas e representações desse cenário colhidas nas 

entrevistas.  

No total foram entrevistados 07 (sete) delegados que foram lota-

dos em Pacaraima no período de 2014 a 2019, de um universo de 8 (oito) 

possíveis. O impedimento quanto a realização da entrevista com todos os 

delegados do período foi o fato de um deles afirmar não ter condições de 

saúde para tanto. Essa impossibilidade médica não prejudicou o resul-

tado pretendido, pois ficou evidenciado nas demais entrevistas o esgota-

mento do tema, por meio das falas redundantes, ou seja, quando os rela-

tos se apresentavam repetitivos com relação ao objeto central da 

pesquisa.  

O banco de áudio das entrevistas computou um total de 7h30min 

(sete horas e trinta minutos), que foram devidamente degravadas. Foram 

05 (cinco) entrevistados do gênero masculino e 02 (duas) do gênero fe-

minino. Foi colhido o termo de livre esclarecido e o consentimento para 

utilização dos dados colhidos na presente tese, sendo garantido o anoni-

mato, nos termos informados ao Comitê de Ética em Pesquisa da UERR, 

A 
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já referido na parte metodológica. Da mesma forma, todos os entrevista-

dos foram cientificados previamente das gravações de áudio e deram sua 

anuência para tanto. 

Quando da realização das entrevistas, que ocorreram de 24 a 28 

de abril de 2023, foi utilizada a técnica da história oral de vida, para que 

fosse possível compreender as diferentes representações da realidade, de 

forma contextualizada, identificando os sentidos e significados, no caso, 

conforme as experiências de vida e na atividade profissional como dele-

gados de polícia em Pacaraima no recorte temporal proposto.   

Em complementação a utilização da técnica, a entrevista foi or-

ganizada de forma semiestruturada, começando com as falas introdutó-

rias sobre a história de vida de cada entrevistado, de forma que o assunto 

objeto da pesquisa fosse tratado ao longo do tempo, de forma contextua-

lizada. Tanto a estratégia quanto a opção de estabelecer tópicos comuns 

a serem abordados, mas com flexibilidade, demonstraram-se adequados, 

pois possibilitaram a interrelação entre as falas e categorização dos prin-

cipais argumentos e percepções.  

Os temas abordados por meio da entrevista semiestruturada, não 

necessariamente tratados em forma de perguntas diretas, tiveram a in-

tenção maior de balizar a entrevista, de forma que o assunto evolua até a 

abordagem do objeto pesquisado, entendendo as representações dentro 

do contexto de percepção individual de cada entrevistado.  

Como tópicos comuns, após as apresentações e esclarecimentos 

de praxe, o entrevistado foi instado a falar sobre sua história de vida, 

onde nasceu, como surgiu o interesse pelo direito, como veio para Ro-

raima, o que motivou a escolha pela carreira de Delegado de Polícia Civil, 

sua trajetória profissional, sua percepção com relação a trabalhar na ca-

pital e no interior, os problemas e peculiaridades da profissão, a indica-

ção do período em que trabalhou em Pacaraima, como percebeu a estru-

tura física da delegacia, servidores e relação às pessoas da comunidade, 

como via a integração entre brasileiros e venezuelanos antes e depois da 

crise migratória, as percepções sobre as políticas públicas da época com 
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relação a crise migratória e quais as impressões referentes a ser percebi-

das com relação entre a crise migratória e a prática de crimes em Paca-

raima. 

Caso o entrevistado quisesse trazer outros tópicos que julgasse 

relevante, era permitido, não havendo limitação rigorosa dos temas. O 

fato de ser delegado, acredito, auxiliou tanto na aproximação, quanto na 

anuência em conceder a entrevista por parte da quase totalidade dos en-

trevistados possíveis, pois de 8 (oito), 07 (sete) anuíram a proposta. 

Nesse ponto, a proximidade profissional fez com que o clima das entre-

vistas fosse bastante amistoso, embora com certo formalismo devido ao 

fato de estarem sendo gravados.  

Quanto a gravação, o aparelho celular foi escolhido como instru-

mento mais adequado, por ser discreto e natural no ambiente, por ser do 

cotidiano, não trazendo a estranheza ou a inibição que um gravador mais 

ostensivo poderia acarretar.   

De acordo com a evolução da entrevista, que normalmente come-

çava de forma amena e descontraída, ao chegar nos tópicos objetos da 

pesquisa, era nítido o clima de tensão que se formava, demonstrando que 

toda a situação vivenciada, ainda hoje, repercute nos sentimentos e, con-

sequentemente, nas percepções da maior parte dos entrevistados que 

atuaram no período da crise migratória. Quanto a esse fato, as conse-

quências e traumas vivenciados permanecem presentes em vários deles, 

como apresentado a seguir.  

Assim, apresento os principais pontos propostos, com foco no ob-

jeto da pesquisa, acrescido de outros reiteradamente citados de forma es-

pontânea pelos próprios entrevistados, demonstrando serem relevantes 

representações relacionadas à migração e a criminalidade no município 

de Pacaraima durante o recorte temporal de 2014 a 2019, motivo pelo 

qual também foram incluídos na análise. 

5.1.1 As distintas percepções com relação a atuação como 
Delegado de Polícia na Capital e no interior do Estado de 
Roraima 

Nesse tópico, o objetivo é apresentar as várias visões de mundo 

dos entrevistados, também reflexo de suas origens e vivencias anteriores, 
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com relação a atuação como Delegados de Polícia em Roraima, apon-

tando as diferenças entre o trabalho na Capital e no Interior, em especial 

na cidade de Pacaraima.  

Quanto a isso, a primeira distinção foi o fato de Roraima ter na 

Capital a concentração dos órgãos e a prestação de serviços em geral, fun-

cionando como uma verdadeira “Cidade Estado romana”, na palavra de 

um dos entrevistados, o que fazia do interior em geral uma lotação pouco 

atrativa.  

Outra impressão comumente compartilhada é o fato de que no 

interior são mais evidentes os crimes contra dignidade sexual, em espe-

cial cometido contra crianças, tendo como infratores os próprios familia-

res. Nas palavras de um deles: “se me mostrasse a quantia de estupro de 

criança que tem nesses interiores aqui, sabe? Meu Deus do céu, seria pas-

sível de um clamor, sabe? Público. É muito.”. 

Outra diferença apontada, digna de nota, é a afirmação de que 

“com relação a especificidade do interior e da capital, no interior você tem 

um contato mais próximo com a população, e todo o ato que você faz, ele 

repercute, tanto positivo como negativamente”. 

Então, além dessa constatação de que as lotações preferenciais 

dos delegados de polícia são para atuarem na capital, ainda havia uma 

relação conturbada entre os colegas da carreira, acarretando muitas bri-

gas, conforme um dos relatos: “A relação entre os colegas sempre foi 

muito conturbada. Todos do mesmo concurso em 2004. Muita briga por 

cargo e espaço na polícia. Estresse por questões administrativas como 

causa de doença.” 

Apesar da capital ter a preferência da maioria, entre as cidades 

do interior, antes da crise migratória, Pacaraima era uma cidade com 

bom conceito para lotação, especialmente pela localização fronteiriça. 

Em um dos relatos esse fato foi detalhado:  

“uma cidade muito pacata, tinha uns problemas estruturais dela 
que ela nunca, um prefeito for fazer um asfalto bonito, por 
exemplo lá daria pra ser uma cidade turística como como Pire-
nópolis (...) porque assim, quando você entra em Santa Helena 
lá tem mais de vinte cachoeiras de fácil acesso, eu preferia ir 
em Santa Helena, tomar meu banho na minha cachoeira lá e vol-
tar e dormir em Pacaraima, comprar bebida lá barata né, meu 
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whisky lá em Santa Helena e voltar e dormir. (...) Em Santa He-
lena você tem três hotéis bons, você tem cassino, você tem be-
bida barata, você tinha uma segurança, uma sensação de segu-
rança até maior do que, enfim, uma estrutura da cidade melhor, 
mais bonitinha, mais limpinha do que Pacaraima, então assim, 
era uma cidade realmente que daria pra ser uma cidade turís-
tica muito boa. (...) pra quem gosta de praticar tracking, tem a 
ultra main lá em Santa Helena, que é oitenta quilômetros de 
bike de corrida que estava no circuito mundial, então assim, 
eles tinham toda essa estrutura e aí você passava por várias co-
munidades lá, todo ano tinha esse circuito de corridas, aí de re-
pente tudo isso acaba”. 

Outro entrevistado afirmou: 

“Pacaraima na minha visão era uma cidade turística maravi-
lhosa, porque o clima lá está, você é acima da atitude, é um 
clima agradável, o pessoal ordeiro, você tinha a própria Vene-
zuela, você quer comer um marisco, quer ir para um bom hotel, 
quer passear na cachoeira, você tinha aquele acesso ali, Santa 
Helena é praticamente fazer parte de Pacaraima” 

Nesse contexto, outros relataram haver até mesmo certa disputa 

pela lotação como Delegado em Pacaraima, mas isso foi antes da crise 

migratória. O crime frequente, nessa época, era o descaminho de com-

bustível, quando brasileiros atravessavam a fronteira para comprar com-

bustível barato na Venezuela e traziam para revender na Capital. Tam-

bém foi dito que:  

“a turma, tinha um hábito aqui das pessoas irem comprar frango 
lá, comprava frango, picanha, lá na Venezuela aquelas picanhas 
embaladas a vácuo, que enche o carro, tirava os bancos, enche 
o carro de frango e de picanha e trazia para vender aqui. Lá era 
a fartura, queijo, picanha, tudo mais barato, bebida, com von-
tade comestível também, então assim, era uma fartura dentro 
da Venezuela lá”. 

Depois da crise migratória, não havia mais comércio atrativo e 

nem combustível barato na Venezuela. Ser lotado em Pacaraima virou 

uma espécie de punição. A crítica também reiterada é que as lotações não 

eram definidas pela gestão com critérios objetivos, como editais para re-

moção, por exemplo. O que definia a lotação era a mera liberalidade do 

gestor.  

Com a crise migratória, a decisão de deixar apenas um Delegado 

de Polícia lotado em Pacaraima por muito tempo, com a sobrecarga do 

trabalho, as dificuldades estruturais e de pessoal, ainda a falta de apoio 
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institucional, teve como resultado o adoecimento dos profissionais. Esses 

relatos de adoecimento foram quase que unânimes por parte dos entre-

vistados. Relatou um deles: “aí lá eu peguei uma Síndrome de Burnout, 

eu cheguei a um ponto que eu travei. Não estava conseguindo mais nem 

pensar direito, passando muito mal na delegacia”. Um outro entrevistado 

foi substituir o anterior que adoeceu, saiu doente também, ambos pelo 

estresse e sobrecarga do trabalho.  

Também a dificuldade em atender cumulativamente as ocorrên-

cias nos municípios de Uiramutã e Amajarí tem se demonstrado imprati-

cável. Foi dito em um dos relatos sobre o acesso aos referidos municípios: 

“fui no Uiramutã uma única vez, eu fui de manhã, tive uma reu-
nião, fiz uma oitiva de um procedimento e já voltei, no mesmo 
dia, gasta seis horas de viagem, então eu passei três horas lá e 
doze horas viajando, e aí se imaginar que nesse período, como 
que funcionava, se acontecesse uma coisa lá, lá tem seis PM, 
seis a oito policiais militares destacados para lá, se acontecesse 
alguma coisa, ou a comunidade indígena tinha que trazer para 
mim, ou a polícia militar que estava lá mais perto, trazia para eu 
atendido, se não, não tinha atendimento.(...) essas doze horas 
estragava a minha viatura, ela voltava já estragada, igual ela, as 
vezes que foi para lá, ela já voltou estragada, voltou guinchada.” 

Por fim, com a crise migratória instalada e os conflitos frequen-

tes, a lotação no município continua sendo um desafio, que só deverá ser 

sanado com a posse dos novos Delegados que fizeram concurso público, 

prevista para julho de 2024, mas importante destacar a necessidade de 

se buscar evitar o adoecimento desses profissionais, como aconteceu com 

os anteriores, uma vez que essa realidade fática com relação a crise mi-

gratória e suas consequências para a segurança pública não tem perspec-

tiva de mudança a curto, médio ou longo prazo. 

5.1.2 Estrutura física da Delegacia de Pacaraima, a relação 
com os servidores e comunidade em geral 

Com relação ao primeiro prédio onde a Delegacia de Pacaraima 

funcionou no referido recorte temporal, os relatos foram no sentido de 

que a delegacia foi construída na década de 80 e estava em péssimas con-

dições de conservação. Outra reclamação é a dificuldade de comunicação 

e internet. Segundo relatos: 
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“aí na época nós estávamos numa delegacia que estava caindo, 
ela estava caindo, já tinha sido condenada já três vezes, foi feito 
perícia, já tinha mais de três anos que ela estava condenada” 

“Em Pacaraima, na época o 190 não funcionava, então se a po-
pulação quisesse ser atendida, ela tinha que ir ou à delegacia 
ou ao batalhão da PM.” 

“Então, o prédio era antigo, a linha telefônica fixa eu paguei 
para instalar, a internet era uma cota dos servidores”  

‘E lá em Pacaraima é normal a gente ficar três, quatro dias sem 
internet. Internet que a gente paga, porque o Estado não ofe-
rece. (...).” 

“A gente paga, tem vaquinha pra pagar internet. E a internet 
mesmo assim cai muito.” 

“Durante um período contratamos uma empresa, isso particular 
porque o Estado não pode fazer isso. Nós contratamos uma em-
presa da Venezuela para pegar a internet da Venezuela e pôr na 
delegacia. Arrumamos uma antena lá assim gigante lá colo-
cando na delegacia para poder instalar a internet, porque a in-
ternet do Brasil não funcionava lá” 

Essa precariedade, por reiterados relatos, fica também demons-

trada por meio de registro fotográfico, como segue: 

Figura 4 - Prédio antigo da Delegacia de Polícia Civil de  

Pacaraima. 

 

Fonte: Fotografia de arquivo pessoal (2016). 
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Os relatos da falta de estrutura e material também se repetem 

quanto ao mobiliário e manutenção das viaturas: 

“quando cheguei lá eu me senti muito mal com o ambiente, o 
que eu fiz, pintei minha sala, pintei o teto, comprei móveis (...) 
eu montei um ambiente que me tornasse um pouco mais agra-
dável”. 

“a gente tinha um problema de manutenção, o estado parou, a 
gestão parou, a gente passou a ter um certo problema de ma-
nutenção, mas se o pessoal fazer a cotinha, para poder trazer 
uma básica de manutenção do carro” 

“a gente arrumava pneu a gente pedia pneu emprestado, eu 
nem sei se não deixei dívida para trás” 

“faltava gasolina, pneu furado, pneu careca, a viatura sem freio 
tinha apoio nenhum, nenhum, nenhum absolutamente nada” 

O único ponto positivo do trabalho, segundo os entrevistados, 

eram os servidores lotados na unidade:  

“Nós tínhamos uma infraestrutura ruim, mas em questão de 
pessoal, a gente tinha uma equipe boa. Embora eu sozinho 
como delegado, não tinha nem como descansar. Você traba-
lhava de segunda a domingo, 24 horas por dia. Eu não sabia que 
acontecesse um flagrante, três horas da madrugada tinha que ir 
para a delegacia. Era eu e mais eu. Mas com relação aos escri-
vães e os agentes, tinha uma equipe boa que dava para revezar 
os plantões. Então, dava para atender também.” 

“é um local muito difícil para se trabalhar porque não tem paz, 
o servidor não tem paz, o telefone não para. Quando estava fun-
cionando, o telefone era de manhã, tarde, de noite, tocando, 
porque o plantão está lá, eles precisam de respostas, precisam 
de um apoio, então folga não existe” 

No ano de 2017 o prédio antigo foi desocupado e demolido, tendo 

a delegacia se mudado provisoriamente para um posto da Secretaria da 

Fazenda – SEFAZ, localizado na BR 173, na entrada da cidade, há poucos 

quilômetros do centro, mas em uma região baixa da serra. Quanto a esse 

fato, relatou um entrevistado:  

“No tempo em que a delegacia funcionou na SEFAZ, ali, bem na 
BR, onde o pessoal da facção da Venezuela ficava em cima do 
morro, vigiando a entrada e saída de Pacaraima. Controlando a 
polícia todinha.” 

Essa localização, ao que parece pouco estratégica, ainda dificul-

tava o acesso da população local, pois, segundo outro relato:  
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“outro prédio (SEFAZ) foi um pouco melhor, porque era junto 
com a, era na entrada da cidade, aí diminui, aí diminui, aí au-
menta a subnotificação, porque em tese, na entrada da cidade, 
(...) a população da cidade tinha que descer uma ladeira e subir 
um pouquinho pra chegar na delegacia, e é tudo escuro, então 
quem é que vai procurar a polícia? Não tem, ou seja, nós está-
vamos num local estrategicamente pra diminuir os índices de 
criminalidade, e diminuiu, diminuiu o índice.” 

No ano de 2022 foi inaugurada uma nova sede para a Delegacia 

de Pacaraima, conforme Figura 5. 

Mesmo com a nova estrutura física, com o grande movimento 

ocasionado pela crise migratória e servidores adoecidos, a lotação em Pa-

caraima continua pouco atrativa para os delegados de polícia, até os dias 

de hoje.  

Figura 5 - Prédio atual da Delegacia de Polícia Civil de Pacaraima. 

 

Fonte: Fotografia de arquivo pessoal (2023). 

Com relação a outros investimentos na segurança pública local, 

foi relatado a existência na cidade do sistema eletrônico de monitora-

mento, contudo, não recebia manutenção:  

“a gente estava com um sistema de câmara funcionando na ci-
dade, que a gente tinha conseguido uma vaquinha e arrumamos 
uma... Então se acontecesse qualquer coisa, a pessoa tinha que 
passar nas ruas que tinha para sair, aquele carro tinha que pas-
sar ali. Então, eu resolvi homicídio, eu resolvi violência domés-
tica, furto de carro. A gente resolveu muitos crimes com esse 



Alberto Correia de Oliveira Filho 

109 

sistema, mas a cada ano tem que trocar bateria. Bateria custava 
R$ 800,00 na época. A Secretaria de Segurança Pública não tro-
cou. Ninguém trocava. (...) E aí é onde eu vejo que a solução 
existe, a questão toda é, vai continuar investindo ou vai tirar o 
investimento? 

Assim, as condições de trabalho estruturais melhoraram mesmo 

que tardiamente, mas ainda assim se demonstram insuficientes para 

atender as necessidades da comunidade e nem sempre recebem a ade-

quada manutenção. 

5.1.3 Integração e conflitos entre brasileiros e venezuela-
nos antes e depois da crise migratória 

Nesse tópico necessário discernir dois momentos diferentes, 

sendo um antes da crise migratória, e outro o depois do início da crise 

migratória de venezuelanos que passaram a ingressar no Brasil por meio 

de Pacaraima.  

Em primeiro lugar, passo a apresentar as percepções dos delega-

dos de polícia locais no que se refere ao período anterior ao fluxo migra-

tório exacerbado e contínuo. O que foi constatado é o fato de que, por 

serem cidades gêmeas, tanto os moradores de Pacaraima, no Brasil, 

quanto os venezuelanos de Santa Helena do Uairén, tinham relações co-

merciais frequentes e pouco ou quase nenhum conflito. Segundo os rela-

tos: 

“Antes da crise: não tinha problema, os venezuelanos vinham, 
faziam as compras e voltavam. Não ficavam.”  

“Na época em que Hugo Chavez era vivo, a Venezuela era prós-
pera. Não tinha problema de migração. Os brasileiros viajavam 
para Marguerita, aglomeravam-se para fazer compras na fron-
teira, em especial bebidas e produtos de limpeza. Não tinha 
crise.” 

“no contrafluxo, os venezuelanos vinham em Pacaraima para 
comprar cosméticos, produtos de beleza, para eles eram bara-
tos os produtos brasileiros. Lá não tinha ou era caro. Não tinha 
crise, porque compravam em Pacaraima ou Boa Vista e voltavam 
para Venezuela.” 

“Mas Pacaraima tinha muito movimento. Comércio era bom, era 
um comércio bem pujante mesmo. Tinha... Comércio era bom. E 
Santa Helena também era um comércio excelente. Coisas dife-
rentes, né? O pessoal ia muito para Santa Helena para fazer 
compras de eletrônicos, de bebidas e... Roupas importadas. E 
Pacaraima tinha um movimento bom também ali, de gêneros 
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alimentícios e... As duas cidades eram bem movimentadas, né? 
Economicamente.” 

Necessário destacar os reiterados sentidos dos termos “eles vol-

tavam para a Venezuela” e “Não ficavam” reforçam a ideia do incômodo 

com relação a nova realidade, pós migração. Antes havia uma relação de 

mútuo interesse comercial, mas no final do dia, todos voltavam aos seus 

países, culturas e realidades.  

Em seguida, vem o momento de transição, em que os venezuela-

nos, sentindo os efeitos do racionamento de alimentos e toda sorte de 

produtos, passam a comprar mais ainda no comércio de Pacaraima, tra-

zendo riqueza para a cidade, consequente abertura de novas lojas e gera-

ção de emprego. Alguns relatos nesse sentido afirmam: 

“e aí começa esse fluxo migratório para Venezuela, toda Vene-
zuela para Pacaraima. A economia em Pacaraima melhorou no 
primeiro nível muito bem, então abriram-se muitas lojas em Pa-
caraima. Lojas de cereal, de pneus, de acessórios, assim, abri-
ram-se muitas. O comércio em Pacaraima deu um fluxo muito 
grande, então as lojas que já eram muito anos estavam fecha-
das, os galpões, mas todo galpão virou um depositozinho para 
vender alguma coisa para Venezuela. E aí a economia começou 
a crescer, a maioria das lojas tinham volume, mas pouca oferta 
de variedade. Então, não tinha ali, sei lá, 10, 15 produtos que 
eram vendidos em fardo, na saca e tudo mais, e você tinha 
aquele comércio, o lugarzinho aqui inverteu, em vez do brasi-
leiro ir para lá, o venezuelano passou a vir para cá comprar. Isso 
já foi no segundo semestre de 2015.” 

“No primeiro momento, a população ficou feliz pelo aumento do 
fluxo financeiro. Certo. Então, o pessoal ficou contente porque 
passou a gerir a economia local. Só que a partir do momento 
que os crimes patrimoniais começam, a gente sentiu na segu-
rança pública uma pressão. Então, o pessoal começou a se in-
comodar. Até mesmo porque começou ainda, a gente está fa-
lando num período pré-operação acolhida, então, em que os 
sistemas de saúde, principalmente de saúde, em Pacaraima, co-
meçaram a ser sobrecarregados. E você passa a ter ali o pessoal 
dormindo nas ruas. Então, isso acaba gerando um certo incô-
modo. A comunidade começa a gerar uma tensão muito grande. 
Então, a gente começa a ter furtos dentro dessas lojas por conta 
da... é furto famélico, muitas vezes. A gente só vai lá, a carta, e 
sai correndo. Então, a população gostou por um lado por conta 
do fluxo financeiro, mas as consequências, do ponto de vista de 
saúde, depois, de educação também, mas, assim, saúde e segu-
rança, o impacto foi forte.” 
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A partir do segundo semestre de 2015, o cenário passa a ser outro. 

A percepção das pessoas mudou quanto aos benefícios que a crise de pro-

dutos na Venezuela estava trazendo riqueza ao comércio de Pacaraima. 

Dos migrantes venezuelanos em situação de extrema miséria, tinha os 

que vinham dos garimpos e que também estavam sentido os impactos nas 

suas atividades, muitos pobres e doentes. Brasileiros que garimpavam 

nesses locais, também retornavam em situação de vulnerabilidade. 

Quanto a esse fato, houve os seguintes relatos: 

“observa que como aquela região de Santa Helena, do 88, é uma 
região de garimpo, e essa região de garimpo era muito violenta, 
então assim, a população, o Brasil quase não recebeu médicos, 
o Brasil recebeu muito pouco, promotor, juiz, professor, essa 
classe a maioria foi para a Europa, o Brasil recebeu recém-for-
mados (...) o Brasil recebeu esses garimpeiros, esse pessoal que 
era o garimpo manual, que realmente é a região de muito ga-
rimpo, no 88, logo que você desce a serra, é uma região muito 
grande de garimpo que tem lá, tinha muito brasileiro, muito bra-
sileiro nesse garimpo também, e aí assim, nós recebemos essa 
mão de obra, que foi onde os venezuelanos fizeram o quê? (...) 
E aí quando a gente recebeu toda essa população pobre, ca-
rente, com fome, em Pacaraima, e eu comecei a ver assim, em 
Pacaraima simplesmente o centro da cidade, as ruas que já são 
pequenas (...), até então não tínhamos pessoas em situação de 
rua. 

“Aí o pessoal que estava no garimpo, os brasileiros que foram 
pro garimpo da Venezuela, tiveram que voltar, aí o garimpeiro 
mesmo, quando ele sai, ele chega aqui, ele não tem emprego, a 
mulher tá com outro, o crime vai acontecer.” 

Nessa nova fase, os comerciantes e comunidade em geral, de 

forma solidária, organizavam a distribuição de alimentos e outros dona-

tivos, mas mantida a condição por grande lapso temporal e aumentando 

o número de crimes patrimoniais, a percepção da comunidade quanto ao 

auxílio ao migrante foi mudando com o tempo. 

No período do segundo semestre de 2015, quando a migração em 

massa passou a ser percebida, até fevereiro de 2018, não havia Operação 

Acolhida, fato que obrigou os próprios moradores e os órgãos dos poderes 

públicos locais e regionais a lidarem com a situação praticamente sozi-

nhos. 

Mesmo após a Operação Acolhida, iniciada a partir de fevereiro 

de 2018, e apesar de todos os conflitos vividos nos anos anteriores, os 
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moradores e comerciantes de Pacaraima continuaram a praticar a solida-

riedade, segundo o relato:   

“mesmo os comerciantes que sofriam esses furtos, eles forne-
ciam alimento para fazer o sopão. Porque, por exemplo, o exér-
cito, ele fornecia alimento, mas não é assim, ele fornecia ali-
mento só para quem era cadastrado. (...) O que incomoda a 
população é o morador de rua, em situação de rua. E esse mo-
rador em situação de rua, ele está ali aguardando, tentando a 
vaga para poder fazer o cadastro”. 

Mas a sensação de insegurança e revolta permaneceu, e perma-

nece, pois até o momento, foi constatado apenas o agravamento da crise 

migratória, sem um horizonte que indique uma solução, seja para a situ-

ação de vulnerabilidade do migrante venezuelano, seja pelo fornecimento 

suficiente e normalização na prestação dos serviços públicos aos migran-

tes e brasileiros que vivem em Pacaraima.  

Essa nova realidade atingiu principalmente os servidores polici-

ais civis, que lidavam com toda sorte de ocorrências e, assim como os de-

mais moradores, conviviam com o cenário de pobreza e da fome nas ruas 

da cidade. Conforme o seguinte depoimento: 

“aí a cidade simplesmente não tinha mais como você sair na ci-
dade a pé, você caminhar, ou você tá de carro, sempre tinha al-
guém batendo, pedindo, e aí é onde trouxe uma sensação de 
insegurança, e é onde eu vejo que eu e a metade da minha 
equipe adoeceu.”  

“profissionalmente eu falo que o Pacaraima foi o local que se 
eu não pedir exoneração, não sair dessa carreira, foi por pouco.” 

Diferente dos militares do exército, que ficam em regra, no má-

ximo, cinco meses em Pacaraima, as equipes de policiais, em especial os 

Delegados de Polícia, eram submetidos a sobrecarga de trabalho e condi-

ções insalubres por vários anos, o que não poderia deixar de acarretar o 

adoecimento quase que generalizado. Reiteradas as notícias nesse sen-

tido, mas também foram indicadas propostas de soluções:  

“ideário policial, se ele não conseguisse constituir a residência 
fixa, ele não teria os dois anos que ele fosse removido, o perí-
odo em que o policial ficasse no local não deveria superar os 
dois anos; 

“construir prédios de condomínio, ou a gente tem uma casa de 
apoio que o policial fica com um quarto, da partir do momento 
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que ele tenha prédios igual ao que exército, as suas amostras 
têm um prédio ali de condomínio com apartamentos de 2 e 3 
quartos, onde o profissional possa, efetivamente, se alojar com 
a família sem um custo, isso pode fazer ou facilitar com que o 
profissional resolva se erradicar”. 

“E aí é onde tem toda uma questão que eu, de certa forma, não 
pesquisei o assunto, mas, assim, eu li que a distância da família, 
as dificuldades que têm na fronteira, principalmente fronteiras 
secas, né? Ela traz consequências psicológicas que, na cidade 
normal, pode até trazer, mas é mais a longo prazo. Então, por 
isso que o exército, ele troca o profissional a cada salvo mu-
dando a cada um ano. O profissional do exército não passa mais 
de um ano numa fronteira. Porque tem reflexos psicológicos sé-
rios, e aí a polícia civil, a polícia militar não tem essa avaliação.” 

Os tipos e forma dos crimes também mudaram. Antes havia sim, 

inclusive os violentos, mas em outro contexto, segundo relataram: 

“o que brasileiro gosta? Tranquilidade, Pacaraima era muito pa-
cata, você tinha um homicídio, no primeiro ano que eu cheguei 
lá eu tive um homicídio, e rapidamente eu resolvi, a equipe... ah 
não, é fulano, ah, peraí, fulano, teve uma briga, tá acontecendo 
rápido, aí de repente você começa a ter os assaltos, os arrastões 
em supermercado”. 

E como consequência dessa nova realidade, vem a xenofobia, re-

produzindo a segregação do território por meio de favelas como forma 

estigmatizante do migrante venezuelano, vinculando o crime ao lugar da 

pobreza, manifestação também aporofóbica. 

“Tinha aquela agitação, a cidade era um pouco mais organizada, 
mas hoje em dia mudou. Hoje existe um ranço mesmo, uma xe-
nofobia por parte dos moradores de Pacaraima. Eu acho isso até 
meio triste, mas existe.” 

“lá no Morro do Quiabo, onde teve uma invasão, virou uma fa-
vela. E a maioria dos moradores dessa comunidade são venezu-
elanos.” 

“Porque era tanto imigrante na rua, era tanta pessoa em situa-
ção de rua que algumas vezes nem sequer era imigrante, era 
brasileiro mesmo. Que a sensação de insegurança era muito 
alta. (...) E aí realmente o discurso de ódio vai surgindo em razão 
de pequenas premissas.” 

“Então a crise migratória da Venezuela e de abastecimento de 
alimentos lá interessa para a Roraima, mas o discurso político 
de ódio interessa ao grupo político de Pacaraima, que está no 
poder de Pacaraima. Dá voto, eles agem na ignorância da popu-
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lação, que deixa de perceber os reais por problemas de Paca-
raima, que a falta de uma política de planejamento urbano, a 
favela cresceu lá na nossa frente”. 

Ainda com relação às ocupações praticadas em Pacaraima, neces-

sário trazer os alertas noticiados: 

“Ocupação ilegal, de área de preservação, os venezuelanos der-
rubam a área de preservação e começam a fazer as casinhas 
dentro, eles não têm para onde ir, querem ficar na fronteira para 
ficar mais perto do país mesmo. Então tem essa contradição en-
tre o interesse econômico e até dos empresários de Pacaraima, 
mas o discurso político tem muita força quando acontece algum 
crime, furto ou roubo com a autoria da Venezuela. Isso politica-
mente gera um discurso para atrair eleitores, eu acho, mas é 
contraditório, porque no dia que acabar a imigração, Pacaraima 
vai afundar, porque não tem economia. Eles vêm com fome, mas 
eles vêm com alguma coisa para almoçar, para jantar, tem a 
operação acolhida ali, aquela circulação de pessoas que traba-
lham, vem muita gente de fora trabalhar lá.” 

“Pacaraima é um local que tem muito nascentes. Tudo contami-
nado pelas fezes que os venezuelanos muitas vezes usam aque-
las matas para... tudo contaminado a água. Mas aí eu conversei 
com o ouvidor da CAE sobre esse assunto. Ele disse que eles 
faziam um esforço muito grande com cloro, sempre colocando 
mais cloro para tentar manter a qualidade da água. E que a água 
era monitorada com uma frequência para modular as quantida-
des de produtos químicos para manter a água potável dentro de 
Pacaraima. Mas que estava vindo a contaminação, confirmou.” 

Como resultado, a população começa a se revoltar, começam as 

ameaças e tentativas de linchamentos públicos de pessoas suspeitas de 

crime, risco de homicídios por vingança e, até mesmo, uma comoção so-

cial violenta com agressões indiscriminadas aos migrantes moradores de 

rua.  

“A gente tinha muita preocupação com homicídios e linchamen-
tos, a gente conversava muito. A gente tinha notícias de pessoas 
que estavam andando armados, principalmente empresários da 
cidade, começaram a estar andando armados, com armas na 
cintura, chegava as informações. 

“os policiais de Santa Helena vendiam arma na época por 200 
reais, 300 reais, qualquer fardo de arroz eles trocavam por uma 
arma”. 

Em um desses episódios de maior comoção social, a causa pode-

ria ter sido evitada com a simples abertura do atendimento a brasileiros 

por parte da equipe média e da ambulância da Operação Acolhida. O 
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acesso aos serviços básicos de saúde, assim como segurança, são os gran-

des gargalos vividos pela comunidade em Pacaraima.  

Quanto a esse episódio. Antes da crise, “a estrutura dos serviços 

públicos era suficiente”. Após a crise, a Operação Acolhida reforçou o 

atendimento, mas apenas para migrante, não atendendo a população lo-

cal de brasileiros. Apesar disso, no hospital público local atende brasilei-

ros e migrantes, os brasileiros têm grande dificuldade no atendimento 

devido ao grande fluxo migratório. Nesse cenário, foi feito o relato: 

 “Tem um hospital e tem uma força de saúde. A grande reclama-
ção que a gente via lá é porque havia senhas e que os venezue-
lanos eram, a imensa maioria, atendidos, os brasileiros ficavam 
petrificados. Mas até isso também tinha essa reclamação. (...) É, 
porque eles pegavam senhas primeiro, que eles já estavam na 
rua, acordavam cedo, pegavam senhas. O atendimento, priori-
tariamente, principalmente, na verdade, era para os venezuela-
nos, não para os brasileiros. Tem também essa reclamação 
quanto a serviço de saúde pública.”  

“Na cidade nós só tínhamos uma ambulância também, que aten-
dia todo mundo. E aí teve o assalto lá no comerciante que mora 
lá há muitos anos, que ajudou a fundar a cidade e ele foi esfa-
queado. (...) a ambulância tinha descido com um imigrante, com 
uma mulher grávida, uma imigrante grávida. E aí a ambulância 
do exército estava lá, bonitinha. Fomos lá atrás, olha, deixa eu 
levar, ele foi esfaqueado e tal, a gente não tem como, o hospital 
não tem sutura, não tem nada, tem como atender ele aqui. Não, 
não tem. (...) Então assim, o capitão que estava lá no dia, se ele 
tivesse tido um pouquinho de bom senso e pegasse esse habi-
tante nativo, que está lá há muitos anos em Pacaraima, colo-
cado na ambulância, vindo para Boa Vista com ele, possivel-
mente aquilo não tinha acontecido”. 

 “ali naquele primeiro embate foi uma questão de revolta da po-
pulação, não com o imigrante, com o imigrante em situação de 
rua. Foi uma revolta ali, na realidade, o que eles queriam era 
que o exército saísse e fosse para o... que eles estavam espe-
rando o embate”. 

Apesar desse episódio relatado, em que teria sido negado o trans-

porte de um brasileiro na ambulância até a capital, nesse cenário de 

guerra, foi relatado que as forças de segurança, geralmente, somavam es-

forços e, durante um tempo reduziam os crimes, mas depois voltavam a 

aumentar, em um ciclo vicioso e sem fim, fato que foi detalhado pelos 

entrevistados: 
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“Mas quando eles faziam esses bondes de assalto e roubos lá 
em Pacaraima, quando ficava uma situação bem grave em rela-
ção à comoção social e à pressão da polícia, que a polícia co-
meçou a abordar a gente, eu cheguei a presenciar a polícia mi-
litar, porque o venezuelano tem essa característica de gostar de 
ficar na rua começando a noite, fica multidão assim, não sei se 
é por falta de outras opções de lazer, eles gostam de ficar na 
rua começando, os grupos, até as famílias. Eu vi a polícia militar 
escoltando as pessoas para voltar para casa, 11 horas da noite, 
para não ficar ninguém na rua. Aí deu uma tranquilizada, mas 
quando passavam alguns meses, era como se diz, temporário, 
cada período de tempo tinha esses picos de assalto de violên-
cia, crimes violentos, aí eles voltavam para a Venezuela, ficavam 
lá e a cidade ficava toda calma. Eu percebi esse ciclo.”  

“em relação a esses picos, a gente fez um trabalho assim, por-
que também tinha muitos arrombamentos muito fúteis que eles 
praticavam, e aí a gente foi localizando receptadores e conse-
guimos prender alguns, pedia prisão de gente lá, e aí realmente 
passavam um período de dois, três meses com muita tranquili-
dade, depois que uma semana de assalto de crimes voltava e 
começava tudo de novo.” 

Dessa forma, evidenciado que a atuação da segurança pública 

afeta e, ao mesmo tempo, é afetada por outras ações e políticas governa-

mentais e da sociedade civil, motivo pelo qual a elaboração de políticas 

públicas necessita ser integrada, entre os diversos órgãos, pois a ação de 

um repercute necessariamente na atuação do outro. Sob esse enfoque, 

passo a apresentar o próximo tópico onde os entrevistados se manifestam 

sobre essas políticas públicas cujo resultado experimentaram na prática 

profissional. 

5.1.4 As políticas públicas pela análise daqueles que a vi-
venciaram 

Antes da crise migratória, Pacaraima era uma típica cidade do in-

terior de Roraima, apesar de região de fronteira, era considerada pacata, 

mas essa realidade foi mudando, fato comprovado pelo seguinte relato: 

“A gente tinha uma situação muito grave de Maria da Penha. 
Questões atreladas à bebedeira. Lesão, briga e tudo mais. Todos 
os homicídios que tinham eram atrelados à bebedeira. Então, a 
gente não tinha assim problema de segurança as coisas a res-
peito da parte patrimonial. E aí, nós passamos a ter furto em 
veículos. Não o furto do veículo em si, mas em bem do interior 
do veículo. Esse tipo de situação.”  



Alberto Correia de Oliveira Filho 

117 

Apesar da mudança da realidade, não houve mudança da estru-

tura, da equipe ou mesmo qualquer política pública voltada à Delegacia 

da Polícia Civil, ao menos nos primeiros anos da crise, pois a primeira 

intervenção real foi a construção do novo prédio apenas em 2022, tendo 

essa omissão repercutido muito gravemente a relação entre a comuni-

dade de brasileiros e venezuelanos migrantes que passaram a residir no 

local. Quanto a essa gênese, relatou um dos entrevistados se referindo a 

meados de 2015: 

“E foi quando, se não me engano, a gente teve a primeira ocor-
rência envolvendo o venezuelano, que foi uma tentativa de 
roubo numa loja dessa no Brasil. Quando o venezuelano veio, o 
venezuelano, três, tentar praticar o roubo, eles deram um azar 
desgraçado. Durante a tentativa de roubo, a população interveio 
e, para o azar deles, a nossa viatura estava passando na hora. 
Sabe o que é na hora? O cidadão correu dentro da loja, a viatura 
passou, o pessoal já catou, o carro conseguiu fugir, porque tinha 
uma dupla no carro que pegou só um. Só que esse que pegou 
era o militar venezuelano. Era o sargento da Venezuela, se não 
me engano. Na época, a delegacia não tinha estrutura, o molhi-
nho da delegacia não tinha essa altura. Gerou uma certa preo-
cupação numa tentativa de resgate. A população cercou a dele-
gacia, queria resolver o problema, mas a gente conseguiu 
gerenciar. O comandante deles explicou a situação, explicou 
como tinha ocorrido a prisão, ele entendeu, ele voltou para lá. 
E a gente concluiu o procedimento todo aqui. O comandante foi 
condenado, acho que foi uns 9, 20, 30. Provavelmente ele está 
solto por conta do prazo e das progressões de pena. Então, ba-
sicamente foi esse aí.” 

“2016, até a gente viu até julho ali, aí vira de cabeça para baixo. 
Então, o volume de crimes praticados contra o povo venezue-
lano, histórias. Então, esse domingo a nossa cidade estava com 
60%, 70% das ocorrências envolvendo o venezuelano. E aí au-
mentou muito o crime patrimonial. Patrimonial no seguinte sen-
tido, o que nós passamos a identificar? Furtos de residências, 
como já comentado anteriormente. Pacaraima era vista com a 
Teresópolis roraimense. Então, o pessoal seguia a serra, havia 
muitas casas de veraneio em Pacaraima. E o que é que aconte-
ceu com essas casas de veraneio? As casas passavam a semana 
vazia. Então, o pessoal fazia compras, deixava os móveis. E aí, a 
gente acabou identificando uma rotina de um procedimento 
que eles faziam. Eles vinham e desligavam a energia no poste. 
Ficava observando. Se não houvesse movimentação na casa, 
eles entravam. Só que entravam inicialmente para pegar comida 
e tudo mais. Depois, se não tivesse mais, eles faziam o limpo. 
Então, a gente passou a ter esse tipo de situação que era o que 
não existia. Porque o lá tinha casa sem muros, sem nada e tal. 
Com essa liberdade toda. E aí, passou a mudar esse perfil do 
que ocorria na delegacia.”  
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Com a mudança da realidade e mantida a precariedade estrutural 

e de pessoal, a sensação dos policiais passou a ser a de que, mesmo que 

trabalhassem 24 horas por dia, não conseguiam dar conta da demanda 

de serviço e, o mais grave e que causa adoecimento, as cobranças admi-

nistrativas, da pressão dos órgãos de controles, além da preocupação em 

reduzir o ímpeto vingativo da comunidade.  

Nesse contexto desesperador, alguns dos entrevistados defende-

ram o fechamento da fronteira pelo Brasil. Disseram: 

“Olha, na época foi assim, tipo enxugar gelo, na verdade. As po-
líticas adotadas pelo Brasil foi só para enxugar gelo. Não resol-
via, a metodologia que eles usaram não resolvia o problema. Na 
época, inclusive, no meu pensamento, eu até radicalizei meu 
pensamento, e eu defendia a ideia de fazer igual lá nos Estados 
Unidos, construir uma cercona lá e não deixar entrar.” 

“Mas num momento que a gente está numa fase tão difícil do 
país, que o país está querendo se colocar no primeiro mundo, 
desenvolvendo, como é que ele abre as portas desse jeito para 
aumentar o índice de criminalidade dentro do país, sabe, para 
aumentar a fome dentro do país, para prejudicar o patrimônio 
privado do seu cidadão, a vida do seu povo? Eu me perguntava 
isso.”  

Nem a Operação Acolhida, elogiável apesar de tardia, foi sufici-

ente para suprir a nova demanda local, sendo mantido relatos críticos, 

até mesmo, a ação humanitária sem critérios de limitação de ingressos de 

migrantes: Seguem trechos das entrevistas:  

“Para eles ali em Pacaraima é outro foco, sabe? É muito dinheiro 
desperdiçado. E quando você vai dar socorro para uma popula-
ção que vem de outro país, na situação da Venezuela, eu, eu, ao 
meu modo de ver, para não haver prejuízo para as instituições 
no Brasil e a sociedade no Brasil, eu falo, para a segurança pú-
blica, para o sistema de saúde, propagação de doenças, né? E o 
patrimônio no Brasil e mais desfalque ainda em hospitais e tudo 
no plano de saúde, o que eles tinham que ter feito? Quando re-
cebia todos, todos que estão vindo do jeito que estão rece-
bendo, mas limitava eles a uma região da fronteira e depois a 
partir dali da triagem com antecedentes criminais, iriam saindo 
as pessoas dali. E os que não tivessem antecedentes bons e nem 
perspectiva de um futuro bom, iriam ter que permanecer ali do 
mesmo jeito que eles recebem esse dinheiro do governo federal 
e estão aqui furtando, comprando cachaça, comprando droga. 
Eles iam estar limitados a isso.” 

“Qual é o país nesse planeta terra que abre as portas para rece-
ber assassino, traficante e guerreiro qual é o país que faz isso? 
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Brasil. Brasil não tem distinção, não tem preconceito abre as 
portas, entra tudo. 

Outra crítica se refere a alegação de que o Exército brasileiro, 

quando da visita de autoridades públicas nacionais, atua para esconder o 

problema, como dito: 

“tanto é que quando veio o presidente, veio a ministra, a cidade 
não tinha um morador de rua. A gente até brincou na época, eu 
falava assim, poxa, eles têm que vir mais vezes, por que onde 
que eles colocaram esse povo? É uma palhaçada. Então assim, 
aí a gente observa que a questão toda é mascarar, é igual passar 
a pintura que os meninos do exército fazem nas calçadas”. 

“O objetivo da instituição ali, quem está feliz da vida nessa si-
tuação toda é o Exército. O Exército está ganhando pontos com 
a ONU. Ele participou daquela ONU, eu não lembro qual foi o 
país que o Exército fez uma operação pacificadora.”  

“Exército não está preocupado em dar uma solução, é como se 
fosse uma fonte de renda”. 

Da mesma forma, há críticas ao reforço no policiamento man-

dado pela União por meio da Força Nacional: “Força Nacional nunca tra-

balhou lá só ficava cuidando do papel”. 

Mesmo com parte dos entrevistados sendo favoráveis a medida 

extrema do fechamento da fronteira, praticamente todos afirmaram que, 

por ser fronteira seca e não patrulhada de forma efetiva, o fluxo de mi-

grantes não seria impedido. Essa experiência foi confirmada durante o 

ano de 2020 com a pandemia do COVID 19, como relataram: 

“Venezuela trancou a fronteira aí o movimento nunca parou o 
pessoal nunca entrou pela fronteira, o pessoal entra clandes-
tino pelas cabriteiras que a gente chama lá, pelas rotas ilegais 
no meio da mata, pelas terras indígenas, até por dentro das ter-
ras do exército que o exército fica correndo e não consegue pe-
gar.”  

Quanto a produção estatística e controle da efetividade das polí-

ticas públicas adotadas, novas críticas surgiram no sentido de que: 

“É no sentido de que tudo é quanto pior, melhor. Porque aí eu 
falo, não, eu não vou conversar com o pessoal da saúde, eu não 
vou conversar com o pessoal do exército, eu não vou conversar 
com ninguém, porque eu quero que se agrave, eu quero que o 
índice de criminalidade cresça, eu quero que tenha a subnotifi-
cação cresça, eu sei lá. Seriam itens que é importante você ter 
os dados, mas eu quero que esses dados, que a população veja 
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que isso não funciona, para eu poder ter a possibilidade de en-
trar com orçamentos extraordinários, que eu possa comprar 
sem licitação, que eu possa fazer o que eu quiser do jeito que 
eu quiser” 

Ainda, com a política pública de interiorização de migrantes ve-

nezuelanos, parte dos entrevistados gostariam que profissionais estran-

geiros mais bem formados tivessem ficado em Roraima, como forma de 

contribuir para o Estado e, até mesmo, auxiliar no apoio aos migrantes 

mais vulneráveis, contudo, essa não foi a política adotada, segundo con-

taram: 

“Inicialmente, abriram-se as fronteiras, da fronteira, começou a 
entrar imigrantes, e aí, em determinado momento, eles fizeram 
uma seleção, quem tinha alguma formação profissional, vamos 
encaminhar para outros estados, e os que não tinha ficavam 
aqui, entendeu? E aqui, como é a porta de entrada, era que de-
veria ter olhado com mais carinho, porque nós somos a entrada 
do país, do Venezuela numa crise tremenda. Então, por que não 
deixar essas pessoas qualificadas aqui? Depois, quando o mer-
cado não tivesse mais como absorver, mandava para lá, mas 
não. Mas quem era qualificado, vamos mandar para o resto do 
país, para outros estados, e fica só quem realmente não tem 
qualificação. Então, essas pessoas não arrumavam emprego, fi-
cavam na rua, tinham que se alimentar de alguma maneira, por-
que o projeto aqui, a acolhida, não tinha como absorver todas 
aquelas pessoas, eles tinham, eles, tem filho pequeno, não tem, 
quantos filhos passam, quantas vagas, e tudo é limitado. E o 
resto fica aí a Deus dará”. 

Mais uma vez, os entrevistados, nesse ponto de forma acertada, 

indicaram a integração dos órgãos públicos e da sociedade civil como me-

canismo eficiente para uma criação de política pública efetiva. Nesse sen-

tido:  

“a gente não consegue resolver um problema de segurança pú-
blica com uma unidade de instituição. Problemas de segurança 
publicamente necessitam de ação integrada de diversos órgãos, 
não só órgãos de segurança, mas órgãos que trabalham dentro 
de um sistema de defesa social” 

Dessa forma, como sinal de insuficiência das políticas públicas, 

nasce a relação de causa e consequência entre as duas premissas aborda-

das no presente trabalho, a crise migratória venezuelana e a criminali-

dade na cidade fronteiriça de Pacaraima, da qual passo a expor no tópico 

seguinte.   
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5.1.5 O migrante e o crime em Pacaraima 
Nesse tópico, em especial, reside o ponto fulcral da pesquisa, no 

qual a percepção no sentido de associar o migrante venezuelano e o crime 

em Pacaraima é problematizado dentro dos conceitos de aporofobia, xe-

nofobia e estigmas, tendo como referência as representações dos Delega-

dos de Polícia Civil que atuaram na Delegacia de Pacaraima, antes e de-

pois da crise migratória, no recorte temporal proposto, ou seja, do ano de 

2014 a 2019. 

Aqui, mais uma vez, importante distinguir dois momentos, o pri-

meiro anterior à crise migratória, cujos reflexos começaram a repercutir 

na segurança pública local, segundo relatos, no segundo semestre de 

2015. Até então, a rotina da delegacia não envolvia venezuelanos como 

infratores, na sua grande maioria, conforme os números já expostos e ex-

plicitado pelos entrevistados:  

“a gente quase não tinha ocorrência envolvendo a venezuela-
nos, nem como vítima, nem como autores.” 

“A maioria eram brasileiros, poucos venezuelanos. E os crimes 
ali eram mais ligados a acidente de trânsito, contra os costu-
mes, estupro, violência doméstica, ameaça. A criminalidade não 
era grande. Roubo, homicídio, poucos. Era mais esses crimes 
mais... Mais comum mesmo, né? Acidente de trânsito... tinha 
muito acidente de trânsito em Pacaraima. Tinha... Furtos, eram 
pouquíssimos furtos. Roubo, difícil também. Era uma cidade 
tranquila. Era mais ou menos pacata.”  

“Mas tinha sim envolvimento de venezuelano com crimes lá. Mas 
não era assim, maioria. Era raro. Era um ou outro flagrante que 
se fazia lá de pessoas da Venezuela. Mas eram esses crimes de 
natureza não muito grave. Principalmente, embriagueis ao vo-
lante, briga, lesão corporal, essas coisas.” 

Os crimes típicos de fronteira, por serem de atribuição da Polícia 

Federal, não chegavam para apuração por parte Polícia Civil, e não reper-

cutiam na rotina dos moradores locais. Como visto anteriormente, tanto 

brasileiros quanto venezuelanos praticavam esse tipo de crime, mas não 

geravam comoção na localidade, como observado por alguns dos entre-

vistados: 

“Muita gente daqui ia pra lá e pegava esse frango, aproveitava, 
já levava droga e já trazia, então, não tinha de lá mesmo que 
praticava esse crime, eram só menores, eram dois ou três que a 
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gente conseguia, inclusive, até prender. Não tinha criminosos 
morando lá, efetivamente, praticando crimes lá, eles ficavam in-
termediando ali, a... Por exemplo, pega uma arma, eu estou pre-
cisando comprar uma arma, ah, pois eu vou buscar lá na Vene-
zuela, você vem aqui, eu vou me encontrar e tal tanto, eu passo 
pra você, entendeu? Mas a droga não ficava lá, a grande parte, 
o armamento não, ali era só passagem mesmo.” 

A partir do segundo semestre de 2015, com prisões mais frequen-

tes de venezuelanos, a primeira barreira que surge é a linguística, como 

narrado: 

“Porque a gente não estava acostumado a tratar com venezue-
lanos. Hoje não, já passou um certo tempo e a gente já consegue 
se comunicar de uma maneira mais eficiente. Mas naquele iní-
cio, a barreira linguística acabou complicando.” 

A partir de então, passou a ser perceptível a prática da prostitui-

ção por mulheres venezuelanas, a prisão de venezuelanos portando dro-

gas ilícitas supostamente para uso, fatores que inicialmente foram negli-

genciados pelos poderes públicos. Com relação ao tráfico de drogas: 

“a gente tinha uma dificuldade maior de identificar os autores , 
até mesmo porque o pessoal não conhecia exatamente quem 
eram, não conheciam os venezuelanos. A gente teve muita situ-
ação, porque a gente não teve como identificar, (...) a equipe 
policial teve essa dificuldade de aproximação para tentar saber 
quem é quem dentro daquele novo universo de população que 
estava chegando na região.” 

“E aí você ia na Venezuela comprar com papelote de maconha, 
eu não lembro quanto que era o valor, mas era um valor muito 
pequeno. Você chegava com aquela mesma quantidade ali em 
Pacaraima, você fazia o triplo do valor da maconha.” 

Em Roraima, as mulheres venezuelanas que se prostituíam eram 

apelidadas de forma depreciativa como as ochenta, pois o programa era 

comumente anunciado pelo valor de R$ 80,00 (oitenta reais). A presença 

de venezuelanos envolvidos com uso de drogas ilícitas também aumen-

tou:  

“Na Capital, principalmente, era comum a prostituição das ve-
nezuelanas.” 

“Também passou a ser comum a prisão de venezuelanos usuá-
rios de drogas.” 

“Era comum as pessoas de Boa Vista colocarem as cadeiras na 
calçada para poder ficar batendo papo à noite. Isso aí existia lá. 
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Era um costume do povo local. Já nessa época aí da imigração 
venezuelana, era muro de dois metros de altura, cerca elétrico, 
ninguém saía na rua mais. Então olha só como que afetou e mu-
dou os costumes até da população lá em Boa Vista.”  

Quanto a Pacaraima, os sinais mais evidentes do incremento da 

ação criminosa foram com relação aos crimes patrimoniais. Havia difi-

culdade na identificação e prisão dos infratores e, quando eram pegos e 

flagranteados, eram soltos na audiência de custódia, fato também usado 

como alimento ao discurso de ódio contra o migrante, levando a popula-

ção local, até mesmo, a ameaçar de linchamento esses infratores quando 

eram presos.  

Por sua vez, os venezuelanos vendo a prática da justiça de que, 

caso presos, seriam liberados, também deixaram de temer a ação da jus-

tiça, conforme alguns dos relatos: 

“Eles sabem que vão ser soltos na audiência de custódia. Os cri-
mes de furto, ninguém fica preso, até porque a gente não tem 
nem onde guardar. E aquelas mesmas revoltas que deu na po-
pulação lá em Pacaraima (...)  

“Os furtos em Pacaraima são assim a noite eles pegam uma dis-
tribuidora um exemplo bem prático, fica na esquina eles estão 
dormindo acampado na porta dessa distribuidora na madru-
gada eles entram e arrombam ali, mas não é um ou dois são 30, 
40 quando a polícia vê quando a informação chega tem que cor-
rer no meio do lavrado em direção a Venezuela.” 

“Causa revolta de e cidadão que não aguenta o furto, pegar e 
espancar. Responde agora por sequestro, cárcere privado e 
agressão física, porque pegou a pessoa e espancou. Tem gente 
que já tá perdendo a cabeça, isso pode virar um faroeste. É 
muito grave uma situação dessas.” 

“Meu pesadelo é que acontecesse um linchamento ou um crime 
contra venezuelanos, sem motivo, só por ódio. Ah, foi pego fur-
tando uma fruta aqui nos supermercados que pensou ser es-
pancada. Aconteceram alguns, mas graças a Deus foram coisas 
leves, a polícia militar chegou rapidamente e levou para a dele-
gacia.” 

“A gente ficou muito atento à possibilidade de homicídios de 
venezuelanos como lição para assustar eles.” 

Da mesma forma, que os delegados tinham que ligar com a re-

volta da população local com relação aos constantes furtos, tecnicamente 

observavam que, em grande parte, os casos que chagavam à delegacia 
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eram furtos famélicos, motivo pelo qual, nesses casos mais evidentes, dei-

xavam de lavrar o auto de prisão em flagrante, ao menos até o ano de 

2017, fundamentados na aplicação do princípio da insignificância, que 

acarreta a atipicidade delitiva. Esse entendimento mudou, considerando 

a frequência cada vez maior desse tipo de crime e o consequente aumento 

da comoção social dele resultante. Quanto a isso foram descritas as se-

guintes situações: 

“É, é o crime famélico, o crime dos brasileiros começa a ficar em 
segundo plano, por exemplo, lá eu investigava membros do co-
mando vermelho, membros do PCC com o tráfico e aí de repente 
como o índice de crime, vou denominar assim como crime fa-
mélico, tese, que pode ser considerado, não pode, não sei, eu 
considerava no crime famélico em razão de que você ir lá furtar 
um envelope com vinte sabonetes pra vender é famélico. E aí 
você, eu me dedicava com a minha equipe fazer esse tipo de 
flagrantes que era dois a três por dia, antes eu tinha tempo de 
investigar realmente os reais crimes que afeta toda a sociedade 
e de repente o tráfico de drogas, tudo continua, aumenta, e aí 
começa o formiguinha e aí os crimes em si de brasileiros prati-
cados por brasileiros ele fica no segundo plano, porque todos 
os esforços que eu gastava era pra conter uma questão social.” 

“eu sou a favor do delegado poder aplicar o princípio da insig-
nificância, de não fazer flagrante com determinados valores, 
você fixar, porque esse princípio já é utilizado, Polícia Federal, 
Receita Federal, vários órgãos empregam isso daí em decisões 
administrativas, porque a polícia não poderia, mas aí o que 
aconteceu com esse meu pensamento? (...) Eu comecei a empre-
gar esse pensamento, e de repente eles estavam invadindo os 
comércios, então deixava de fazer um flagrante por causa de 
duas caixas de sabonete fechadas que ele ia vender na rua, que 
ele furtava do supermercado, e de repente os comerciantes co-
meçaram a aplicar a própria lei, pegar, praticar tortura (...) aí foi 
onde eu tive que mudar o meu pensamento, ou eu faço todo 
flagrante, ou a cidade vai ficar, vai virar um caos.  

Mais uma vez, essa nova e complexa realidade, sentindo-se aban-

donados institucionalmente, pressionados pelo sistema de justiça e co-

munidade local e sem as mínimas condições estruturais e de pessoal, fo-

ram reiterados os relatos de adoecimento físico e mental por parte dos 

delegados que atuaram em Pacaraima durante a crise migratória. Um dos 

relatos, resume todos os outros, pois o entrevistado cita que “isso daí é 

questão de contenção de questões sociais, vamos melhorar as questões 

sociais que isso daqui não vai acontecer, isso é onde Pacaraima me deixou 

traumas.” 
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Todas as impressões colhidas, relatos que foram apresentados 

textualmente, ajudam a demonstrar a necessidade de mudanças estrutu-

rais e maior integração e respeito entre os órgãos de Estado e a sociedade 

civil, o que não ocorreu. Contudo, mesmo que precariamente, foram de-

senvolvidos trabalhos integrados com as demais instituições que atuaram 

em Pacaraima, como passo a apresentar no tópico seguinte. 

5.1.6 As relações com outras forças policiais e instituições 
nacionais 

Nesse ponto em especial, com relação às relações desenvolvidas 

com as demais instituições nacionais que atuam em Pacaraima, não 

houve consenso entre os entrevistados. Diante disso, apresento de forma 

separa as diferentes percepções. 

Em primeiro lugar, no período anterior à crise migratória, preva-

leceram os relatos de haver boa relação e certa integração, ao menos com 

relação a algumas ações, destacaram as parcerias com o judiciário, exér-

cito, diretores de escolas, Prefeitura, comerciantes e comunidade em ge-

ral. Também teve destaque a boa relação com os Tuxauas, líderes das co-

munidades indígenas.  

“boa integração com o judiciário pelotão do exército, comerci-
antes, diretores de escolas e Prefeitura e comunidade em geral. 
Também foi feito parceria com as comunidades indígenas, cha-
mando os tuxauas para conhecer, facilitando o acesso às comu-
nidades e conseguindo colaboração por parte de todos.” 

“Tinha muita integração ali. A polícia militar visitava a delegacia, 
a polícia militar. O ministério público era muito atencioso. A de-
fensoria pública, o judiciário também. Tinha uma integração 
muito boa. O ministério público, o judiciário, a defensoria pú-
blica, a polícia militar, a polícia da Venezuela. A polícia federal, 
a receita federal. Era muito bom o entendimento entre as insti-
tuições ali.”  

Ao contrário, com a mudança do cenário pelo advento do au-

mento do número de crimes e pressão social relacionada à crise migrató-

ria, essas boas relações foram estremecidas, principalmente com o Mi-

nistério Público, em alguns períodos: “Com besteirinha. Aí o promotor 

que vinha em cima. Por que você soltou fulano? Por que não fez uma pri-

são flagrante do fulano?”. 
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Da mesma forma, o fato do Poder Judiciário de Pacaraima não 

realizar em certo período as audiências de custódia na cidade, obrigava o 

transporte do preso para a capital, o que aumentava ainda mais os custos 

operacionais e o desgaste da equipe, como indicado: 

“nós tínhamos que trazer preso para audiência de custódia aqui 
(Capital), o juiz de lá se negava a fazer audiência de custódia 
nós tínhamos que passar os 240 km com todo aquele movimento 
de prisão que tinha, meu Deus do céu que absurdo.” 

“o juiz também liberava a audiência de custódia uma pessoa 
que não tinha endereço fixo, aí depois vinha cota pra gente 
achar fulano de tal, não, não acha, aí começou, os venezuelanos 
começaram a entender que o sistema penal brasileiro era frá-
gil.” 

“não tinha computador, não tinha internet na delegacia, não ti-
nha e agora deve ter, mas não tinha e era cobrado pelo proce-
dimento e o juiz não queria nem saber.” 

“alguns casos para me livrar do preso para não ter que trazer 
para Boa Vista a gente fazia a vaquinha e pagava fiança.” 

Com relação a parceria com o Conselho Tutelar de Pacaraima, 

também foram relatadas dificuldades, como observado: 

“Conselho Tutelado em Pacaraima é muito difícil de lidar com 
ele. Ele tem uns conselheiros lá mais antigos que têm uma visão 
muito restrita da atuação do Conselho Tutelar. Então quando 
chega uma ocorrência para a gente na delegacia envolvendo cri-
anças e adolescentes a gente já fica preocupado, porque quem 
acionar o Conselho Tutelado não vai querer fazer determinados 
procedimentos. O que diz que eles não trabalham com jovens 
infratores.” 

Diferente foi a relação desenvolvida com o Exército Brasileiro, 

que geralmente se demonstrava solícito e cooperava com as ações polici-

ais, também colhendo algumas informações que a eles interessavam. Era  

uma relação de troca: 

“A gente conversava muito com o pessoal da inteligência do 
Exército. Muito interessante essa troca de informações. Fizeram 
até umas diligências com a gente? Porque como a gente tem uns 
agentes que conhecem bem aquelas trilhas pelos quais os ve-
nezuelanos passam, pra evitar passar na fiscalização. Eu liberei 
aqui pra passar dois dias com eles. Eles caminharam tudo, usa-
ram drone pra fazer imagens. Foi bem interessante. O pessoal 
da inteligência do Exército. Estava tendo um contato bem bom 
com eles lá. Foi bacana.” 
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Contudo, a crítica com relação a gestão do Exército relacionada a 

Operação Acolhida, permanece, apesar de reconhecida a necessidade da 

acolhida humanitária, porém se demonstra insuficiente:  

“A operação acolhida, no meu ponto de vista, ela é muito boa e 
é quem consegue dar o mínimo de organização àquela cidade 
pela questão da imigração. (...) O problema é que a estrutura 
para dar um suporte para tentar auxiliar essas pessoas para sa-
írem das ruas de lá, que é uma coisa que desagrada muito os 
moradores, vê as pessoas dormindo na rua, vê aquelas barracas, 
eles odeiam isso, os Pacaraimenses, exigiria muitos recursos, 
muitas pessoas e espaço.”  

“ela (Pacaraima) tem uma questão geográfica diferenciada. Pa-
caraima, você vai ver com as subidas, a serra, e ela fica lá em 
cima, imprensada na parte mais alta dessa subida, com a fron-
teira. Então, por exemplo, a operação acolhida é no quartel do 
exército ali, do batalhão de fronteira, PF, pelotão da fronteira, e 
é um espaço pequeno.” 

Com relação a Polícia Federal, foi relatado:  

“A Polícia Federal lá, que é a polícia de fronteira, não consegue 
realizar seu trabalho por falta de pessoal, apesar que aparente-
mente funciona bem, porque tem três delegados de polícia fe-
deral.” 

“Eu entendo, se a polícia de fronteira é deles (Polícia Federal), 
eles deveriam fazer aquele trabalho de guarda de fronteira. De-
veriam andar ali na fronteira, abordar as pessoas, mas eles não 
saem dentro da delegacia. O que eles estavam fazendo nesse 
papel era o exército. O exército com seus soldados fazia busca, 
parava veículos, fazia blitz. Quem faz lá é o exército. E é o tra-
balho da polícia federal.” 

“Eles (Polícia Federal) poderiam, se fizessem essa atividade, 
tentar filtrar melhor quem está circulando ali na fronteira, pas-
sando um lado para o outro, fora da BR, pelos bairros, que eles 
entram muito pelos bairros.” 

Relembrando que para lidar com as complexidades do trabalho 

no interior, a integração e cooperação entre as instituições se torna fun-

damental, o que nem sempre ocorreu, em especial após a crise migrató-

ria. Além disso, outras complexidades envolvem Pacaraima, por ser ci-

dade de fronteira, ou seja, cuja atuação exige também relação com 

instituições de segurança do país vizinho, o que será visto no tópico se-

guinte.  
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5.1.7 A interação com a guarda bolivariana e a preocupação 
com a nacionalização do Crime Organizado venezuelano 

Nesse item específico, será tratado tanto da relação com as auto-

ridades venezuelanas de segurança, quanto da preocupação descrita com 

relação à atuação do crime organizado venezuelano em Pacaraima. No 

que se refere ao tema, foi narrado: 

“das vezes, que a gente precisou tanto da polícia venezuelana, 
quanto do exército venezuelano, a gente teve um suporte bom, 
a gente nunca chegou a ter estranhamento, eles deram suporte 
bom pra gente” 

“eu já tinha dito que estava passando bandido ali, gente que 
pertence à facção dos coletivos e do sindicato, que são duas 
facções grandes que tem na Venezuela, só que eles têm pessoal 
que é remanescente (...) Então eles são mais ou menos uma fac-
ção paramilitar, eles têm os peão, que eles atacam de arrastão, 
que é os ataques que acontecem em Pacaraima, e muitas das 
prisões dessas que eu fazia em Pacaraima, tinha militares ali 
dentro, eles tinham um documento da ACNUR, bonitinho, aquele 
papelzinho, é uma folha de ofício que eles recortam lá e fica 
como uma identidade dos caras” 

‘eu via pelo perfil, pelo conhecimento, pelo jeito que o cara fa-
lava, que ele não era um simples imigrante, que ele não fazia 
parte de uma pessoa que estava morrendo de fome do lado da 
Venezuela e que veio buscar abrigo desesperado dentro do Bra-
sil, aí a gente batia foto deles, eu tinha contato com o pessoal 
da guarda lá na Venezuela” 

“conheci um pessoal da Guarda venezuelana, me apresentei 
para eles (...) quando precisar de ajuda, o telefone nosso está 
aqui, deu o número do telefone, manda foto e o nome que ele 
disse lá, mas principalmente a fotografia, a gente vai olhar no 
banco de dados aqui, e o pessoal dizia que eles não têm banco 
de dados, eles têm, a Guarda venezuelana tem. Aí eu pegava 
esse cara que estava preso na delegacia, acusado de furto, de 
roubo, ou suspeito de homicídio, mandava foto para o pessoal 
lá da Venezuela, e lá vinha militar do exército e que pertencia a 
tal facção. E o nome dele era outro, não era o nome do docu-
mento que estava no ACNUR.” 

As informações colhidas, em especial, com o objetivo de identifi-

car os infratores, poderiam e deveriam se valer de um sistema oficial e 

integrado de parcerias entre as instituições de segurança do Brasil e da 

Venezuela, o que, conforme descrito, não estava disponível para a Polícia 

Civil local.  
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Para suprir essa deficiência, houve relato no sentido de estabele-

cer o contato e parceria de forma direta. Contudo, também houve relatos 

de opção de distanciamento, por haver desconfiança por parte das auto-

ridades brasileiras:  

“Até porque, como eu falei no início aqui, a corrupção lá, ela 
parte muitas vezes dos próprios policiais venezuelanos, então 
eles não tinham muito essa vontade de ter essa relação de in-
tercâmbio pessoal da fronteira ali, né? Não tinha. (...) nós che-
gamos a prender policiais deles lá, estavam cometendo crime 
dentro, nós conseguimos prender, roubaram um carro, e justa-
mente para fazer a assalto desses cambistas, nós conseguimos 
prender dois na verdade, era um capitão não sei das quantas, 
eu estava lá dentro, então assim criou essa animosidade, né? 

Daí surge o tema do crime organizado. Assunto reiteradamente 

desenvolvido pelos entrevistados sem uma provocação prévia, o que in-

dica ser relevante para o entendimento de suas vivências e percepções. 

Quanto a isso, foi descrito: 

“Então passou muito criminoso de altíssima periculosidade que 
se juntaram ao PCC no Brasil. Tanto é que um dos chefes do PCC 
aqui, a gente tentou prender ele várias vezes em Pacaraima, ele 
se passava para o Venezuela e ele estava comandando o grupo 
de uma facção da Venezuela já do lado de lá, porque tinha feito 
um pacto entre eles. A longo prazo isso vai alterar muito o perfil 
das facções no Brasil, porque a Venezuela é um país que mais 
comprou arma nas décadas passadas, arma e munição.” 

“Entrou tudo quanto é tipo de coisa e assim não entrou só o 
venezuelano não, entrou outros bandidos também de outros 
países, sabe? Falando fluentemente que nem o Fernando, esse 
aí do PCC que está preso agora, ele passava fluentemente com 
um venezuelano, sabe? Com um documento venezuelano. A 
gente só soube que era ele por causa da imagem, porque a gente 
já estava atrás dele no morro lá com a ajuda do Exército, fazia 
tempo que a gente estava tentando pegar ele porque ele estava 
comandando os furtos lá na área e o tráfico de droga.” 

“o tráfico de drogas incomoda, incomoda a sociedade, no en-
tanto ele incomoda quando o usuário vem praticar um crime, o 
usuário vem praticar o furto, o assalto, pra manter-se esse trá-
fico (...) o que o mercado do crime que ataca mesmo a socie-
dade, é você chegar em casa e ver sua casa arrumada, sua TV foi 
embora, o videogame foi embora” 

“temos ameaças, mas de Venezuela não, ameaças de PCC brasi-
leiro, que lá dentro da cidade tinha uma guerra entre o PCC e o 
CV, dentro de Pacaraima, e já tinha tido quatro homicídios, só 
dois que a gente resolveu, os outros dois até hoje, só Deus sabe 
quem é.” 
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“hoje nós já temos várias prisões de venezuelanos como mem-
bros de organização criminosa, nós já temos, mas os venezue-
lanos têm uma organização criminosa já formada aqui no es-
tado, entendo que não, e que ele ainda vai demorar uns três 
anos pra formar sua organização criminosa, eles estão dentro 
de outras organizações criminosas, mas eles já estão apren-
dendo. E aí eles têm duas vantagens, porque ele tem arma, ar-
mamento bom, que o armamento venezuelano e colombiano é 
bom, que é armamento de guerra, e tem a droga da Colômbia.” 

“Então assim, com relação à migração, se não tiver um trabalho 
social por trás, eu dou um prazo aqui de quatro anos pra não 
existir mais PCC e CV em Roraima e ter uma organização crimi-
nosa venezuelana própria.” 

Relacionar o migrante ao crime organizado, de forma generali-

zada, é uma das manifestações de aporofobia, contudo, as narrativas 

acima, obtidas de forma espontânea, deixam evidente a necessidade do 

aprofundamento do tema por parte das autoridades nacionais de todas 

as esferas e que, ao que tudo indica, está sendo negligenciado. 

Assim, essa suposta relação merece um estudo técnico, aprofun-

dado e específico, com objeto e metodologia próprios, sendo indicado em 

possíveis trabalhos futuros no tópico adequado. 

5.2 OS DADOS APRESENTADOS NOS CAPÍTULOS ANTERIORES 
VALIDAM AS REPRESENTAÇÕES? 

Nesse último tópico, faço uma indicação dos pontos em que os 

dados objetivos colhidos validam as diversas representações dos delega-

dos de polícia que trabalharam em Pacaraima no período de 2014 a 2019, 

descritas nos tópicos anteriores.  

Necessário, para tanto, recordar ao menos três dos gráficos com-

parativos trazidos nos itens 2.3, 3.2 e 3.2.7. O primeiro demonstra o fluxo 

migratório de venezuelanos com ingresso registrado em Roraima, no pe-

ríodo de 2014 a 2019. O segundo trás os tipos de crime, violentos e não 

violentos, de maior incidência. O terceiro, compara os tipos de crimes e a 

nacionalidades dos autores presos em flagrante no município de Paca-

raima no período investigado (Gráfico 52): 
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Gráfico 52 – Análise do gráfico 24: Número de Venezuelanos que 

ingressaram no Brasil no período (2014-2019). 

 

Fonte: Ministério da Justiça (MJ) (2020). 

A primeira comparação é em relação ao fluxo migratório e o nú-

mero de presos por nacionalidade. Quanto a isso, ficou evidenciada a re-

lação da migração venezuelana para o Brasil por meio de Pacaraima che-

gando a impactar o número de prisões a partir de 2016, mas o número de 

migrantes venezuelanos presos em flagrante só ultrapassa o número de 

brasileiros no ano de 2018, ou seja, antes disso, os brasileiros eram a mai-

oria dos presos em flagrante no município e não o migrante venezuelano 

(Gráfico 53): 
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Gráfico 53 – Análise do Gráfico 50: Crimes por Nacionalidade  

período 2014- 2019. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014-2019). 

Em 2019 fica evidente o maior número de prisões em flagrante 

de venezuelanos, sendo mais que o dobro do número de prisões de brasi-

leiros. Esse dado de 2019, confrontado com o tipo de crime predomi-

nante, indica que a grande maioria se refere a furtos, crime patrimonial 

sem violência (Gráfico 54): 
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Gráfico 54 – Análise do gráfico 25. 

 

Fonte: Delegacia de Pacaraima (2014-2019). 

Aliás, a prevalência do número de prisões em flagrante por furtos 

ocorre durante todos os anos do período investigado, tendo relevante au-

mento no ano de 2016, uma redução em 2017, comparável a 2014 e 2015, 

depois quase duplica em 2018 e sofre uma verdadeira explosão em 2019, 

partindo de 15 em 2018 para 40 em 2019.  
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uma das explicações apontadas para a redução do número de prisões em 
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Contudo, a mera atuação repressiva do Estado, descrita como um 

verdadeiro enxugar gelo, não acompanhada de ações de cunho social com 

planejamento e participação de todos os atores e instituições, púbicas e pri-

vadas, além da sociedade civil, demonstram a insuficiência das medidas até 

então adotadas, necessitando a adequação das políticas públicas aqui cita-

das, como por exemplo ampliar o acesso e uso dos serviços médicos da Ope-

ração Acolhida também para atender a população brasileira local. 

Por fim, concluo que as políticas sociais e de segurança são um-

bilicalmente ligadas, além de outras questões que vão desde o acesso ao 

saneamento básico, por meio de instalações sanitárias adequadas evi-

tando que o migrante contribua para a contaminação do solo, consequen-

temente da água consumida em Pacaraima, o abrigamento, que previne 

toda sorte de violência a que são expostos nas ruas, em especial os grupos 

mais vulneráveis, iluminação pública, construção e preservação de espa-

ços urbanos de convivência comunitária, a assistência à saúde  gratuita e 

suficiente a todos, migrantes ou brasileiros, dentre outros exemplos de 

ações concretas, necessárias para garantir a população de Pacaraima seus 

direitos constitucionais básicos, inclusive o direito à segurança pública. 
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ncialmente, necessário esclarecer que, como base de análise obje-

tiva, foram escolhidos os dados relacionados ao ingresso dos mi-

grantes venezuelanos em Roraima que se registraram na Polícia 

Federal, no período de 2014 a 2019, comparando com o número de 

autos de prisões em flagrante lavrados pela delegacia de polícia civil do 

referido município no mesmo período.  

A escolha pelos dados relacionados às prisões em flagrante se 

deve a possibilidade de identificação da nacionalidade, gênero e idade, 

além dos tipos de crimes praticados, o que possibilita principalmente a 

comparação entre o número de brasileiros e venezuelanos presos em fla-

grante e os tipos de crimes cometidos.  

Foram apresentados na presente pesquisa cinco capítulos. O pri-

meiro, dedicado a parte metodológica; o segundo trazendo o estado da 

arte com relação ao contexto migratório dos venezuelanos por meio de 

Roraima, os dados de entrada no período de 2014 a 2019 informados pela 

Polícia Federal, os principais conceitos trazidos por autores escolhidos 

para dialogar; o terceiro trás os dados relacionados às prisões em fla-

grante, no recorte temporal proposto, fazendo uma análise comparativa 

por faixa etária, nacionalidade, gênero e tipos de crimes; o quarto trás 

principais ações concretas humanitárias e de segurança implementadas 

pela União e pelo Estado de Roraima; e o quinto apresenta as percepções 

dos delegados de polícia civil que atuaram na delegacia local, apresen-

tando suas percepções colhidas por meio de entrevistas, e ao final, indi-

cando que essas representações são validadas parcialmente pelos dados 

objetivos colhidos. 

Após análise e confrontação dos dados objetivos colhidos e as 

percepções dessa realidade narradas pelos delegados de polícia civil que 

I 
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atuaram na época, por meio das entrevistas, fica evidente que houve efe-

tivo aumento do fluxo migratório e esse fato repercutiu no número de 

prisões em flagrante de venezuelanos pela polícia civil do município de 

Pacaraima.  

O mais intrigante, é o fato de que entre os anos de 2014 e 2017, 

foram os brasileiros que mais foram presos em flagrante, mas no incons-

ciente coletivo, declarado pelos delegados nas entrevistas, a prática dos 

crimes no município passa a ser percebido e imputado aos venezuelanos 

já a partir do segundo semestre de 2015.  

Os subtópicos 2.3, no gráfico final que indica o ingresso de vene-

zuelanos em Roraima, por faixa etária entre os anos de 2014 a 2019, com-

plementado com as informações contidas no subtópico 3.2.7, que traz a 

análise comparativa entre o número de brasileiros e venezuelanos presos 

em flagrante e o tipo de crimes a eles imputados, reforçam a constatação 

de que ao migrante não pode ser atribuída de forma exclusiva o incre-

mento da demanda pela prestação de segurança pública, mas não há 

como negar o fato de a sensação de insegurança está ligada a crise migra-

tória desde os primeiros anos.  

Como explicar o maior número de prisões em flagrante de brasi-

leiros no período de 2014 a 2017? Como explicar que em 2015 e 2016 

houve relevante aumento do número de prisões de brasileiros, em espe-

cial? Como explicar o ato de os venezuelanos migrantes serem a maioria 

dos presos apenas a partir de 2018, mas receberem o estigma de crimi-

nosos e passarem a sofrer ataques xenofóbicos por meio da mídia local, 

como demonstrado no tópico 1.3, já a partir de 2016? 

Como resposta, entendo que a pobreza generalizada, seja de mi-

grantes venezuelanos e brasileiros vindos dos garimpos venezuelanos, a 

ausência de políticas públicas sociais suficientes para atender à crescente 

demanda, além da falta de integração e planejamento integrado para 

ações humanitárias e todos os demais setores do serviço público, em es-

pecial os da segurança pública local, e da sociedade civil, além da evidente 

aporofobia não combatida, chaga social inconteste, são alguns dos ele-

mentos verificados que, somados às peculiaridades do município de Pa-

caraima, que é localizado dentro de reserva indígena, distante da Capital 
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e sem cidades próximas com quem dividir o novo contingente populacio-

nal, resultam nos constantes conflitos sociais e adoecimento físico e men-

tal dos servidores públicos de segurança que vivenciam essa realidade.   

Quanto possível continuidade da pesquisa, com outros recortes e 

objetos, vejo que importante questão levantada é o fato de brasileiros se-

rem a maior parte dos presos em flagrante, nos anos de 2015 e 2016, já 

durante a crise migratória venezuelana. A suposição colhida nas entre-

vistas é o retorno de brasileiros dos garimpos manuais na Venezuela, que 

estariam também em condições de vulnerabilidade, assim como os mi-

grantes estrangeiros. Esse objeto, porém, não pode ser confirmado ou ne-

gado pelos dados atuais e ficam para pesquisas futuras.  

Outras possibilidades de questionamento existem, como o que 

ocorreu de fato em 2017 para que houvesse redução no número de prisões 

de brasileiros e venezuelanos, com relação ao ano anterior, considerando 

que nos dois períodos já havia crise migratória, a atuação do crime orga-

nizado venezuelano em Pacaraima, ainda a análise do discurso com rela-

ção às falas registradas na audiência pública realizada em Pacaraima no 

dia 19 de outubro de 2021, cujo acesso está disponibilizado como apenso 

por meio de QR COD, externas ao objeto da pesquisa, mas coletadas e 

disponibilizadas nos apensos, como indicativo de interesse para continui-

dade da pesquisa, com outros objetos e enfoques. Esses são apenas algu-

mas das possibilidades de trabalhos futuros, a provocação para atuação 

necessária e urgente da comunidade científica a respeito da temática 

apresentada. 
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APÊNDICE G – TRANSCRIÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA EM 
PACARAIMA DIA 19 DE OUTUBRO DE 2021. 

TRANSCRIÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA EM PACARAIMA DIA 19 

DE OUTUBRO DE 2021 

QR COD para acesso de 

modo digital 

 

LOCUTORA: Nesse momento, vamos dar início à audiência 

pública que tem a finalidade de discutir temas como: emigração, sa-

úde, educação, assistência social, ocupações espontâneas, criminali-

dade e desabastecimento de água. Esta cerimônia informa que esta-

mos seguindo todas as medidas de prevenção contra o Covid-19, 

conforme a orientação da Organização Mundial de Saúde. 

Convido para assumir a presidência dos trabalhos o excelen-

tíssimo senhor Prefeito de Pacaraima, Juliano Torquato dos Santos. 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Boa tarde a todos pre-

sente! Primeiramente agradecer a Deus a oportunidade de todos vocês 

aqui. Gostaria de convidar aqui o Irmão Grande, pra rapidamente fa-

zer uma oração, né... Bem importante pra nós aí, pra abençoar essa 

tarde em Pacaraima. Amém?! 

IRMÃO GRANDE: Senhor Deus, ó Pai! Nesse momento, se-

nhor Jesus, queremos te agradecer, ó Pai, por essa grande oportuni-

dade que o senhor está nos dando nesta tarde, reunidos aqui nesta 

quadra! Que o senhor Deus, venha, o Senhor Jesus, dar o entendi-

mento, a sabedoria, ó Pai, a cada um que chegou aqui, ó Pai, com uma 

autoridade! Nós sabemos que todas as autoridades são constituídas 
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por Deus. E por isso nós estamos reunidos aqui nessa tarde, ó Pai! Para 

que o senhor dê direção, para que o senhor abençoe, para que o senhor 

traga, senhor Deus, um conhecimento real para a vida de cada um que 

está aqui nessa tarde, ó Pai! Que possamos sair daqui como um vence-

dor, com a solução na nossa mente, que possamos, senhor Deus, ó Pai, 

tirar todo o pensamento de desânimo, ó Pai! E dando, senhor Deus, 

uma solução a cada um! Que Deus abençoe a todos, em nome de Jesus! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, irmão 

Grande! Queria aqui cumprimentar a todas as autoridades que se fa-

zem presentes, à população de Pacaraima, a todos os nossos amigos 

comerciantes, que aqui se fazem presentes! Vou compor a mesa aqui, 

primeiramente em  nome do nosso representante da Assembleia Le-

gislativa de Roraima, o senhor vice-presidente, nosso deputado Mar-

celo Cabral; nosso vice-prefeito, Simeão Peixoto; Deputada Estadual 

Aurelina Medeiros, presidente do Centro de Apoio aos Municípios 

UCAM; senhor Deputado Estadual Yonny Pedroso; senhora presi-

dente da Câmara Municipal de Pacaraima, Dira Santos; senhor Depu-

tado Federal Otacílio Nascimento; senhor Rafael Martins Liberdade 

de Oliveira, defensor público responsável pelo sistema migratório de 

Roraima; senhora Milena Mello, representante do juiz de direito da 

comarca de Roraima, Cleber Gonçalves Filho; Comandante Genilson 

Campos Teixeira, neste ato representado pelo senhor comandante da 

operação Acolhida, general de divisão Sérgio Shulguel; senhor coman-

dante Francisco Xavier Medeiros, comandante geral dos policiamento 

militar do estado de Roraima; senhor presidente da CAER, James da 

Silva Serrador; senhor presidente da associação comercial de Paca-

raima, empresário de Pacaraima, Cleber Soares Borges.  

HINO NACIONAL [04:00 - 05:09] 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Senhoras e senhores, 

boa tarde! Sob a proteção de Deus, em nome do povo de Pacaraima, 

de-declaro aberto a presente audiência pública. Quero aqui cumpri-

mentar as demais autoridades que estão aqui presentes. Represen-

tando a assembleia legislativa, o nosso deputado, Marcelo Cabral. 

Obrigado, deputado! Nosso vice-prefeito, Simeão Peixoto. Deputada 
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Aurelina Medeiros, [inaudível 05:30- bri-obrigada?]. Deputada atu-

ante no nosso estado de Roraima. Senhor deputado presidente da co-

missão dos direitos humanos, o nosso deputado, Yonny Pedroso; Se-

nhor presidente da câmara, Dira Santos; o nosso deputado estad... 

federal Otacir. Obrigado, deputado! Senhor doutor Rafael Martins Li-

berdade, da defensoria pública, responsável pelo sistema migratório 

de Pacaraima. Senhor... Senhora doutora Milena [Couveio? 05:55], de-

fensoria pública da união. Senhora Milena Melo, representante do 

juiz, do juiz de direito da comarca de Pacaraima, doutor Cleber Gon-

çalves. Comandante Genilson Campos Teixeira, é... Aqui representado 

pelo nosso general da divisão, Sérgio. Comandante Roberto Souza da 

Silva, neste ato representado pelo general Sérgio, comandante da ope-

ração Acolhida. Ao senhor comandante Daniel Guilherme da Silva Jú-

nior, chefe do núcleo de saúde da operação Acolhida. Senhor coronel 

Francisco Xavier Medeiros, comandante geral da polícia militar de Ro-

raima. Sub-tenente Wilson Roberto, representando o comandante do 

corpo de bombeiros em Pacaraima. Senhor presidente da CAER, Ja-

mes da Silva Serrador. Senhor presidente da associação comercial, 

João Kleber. Senhoras e senhores vereadores aqui presentes, em nome 

de... Em nome de todos, do Marcelo, bem-vindo, cumprimento todos 

os vereadores! Aos nossos secretários municipais, em nome da nossa 

chefe de gabinete, Ligia, cumprimento todos os secretários munici-

pais! E aos senhores Tuxaua das comunidades indígenas do município 

de Pacaraima, Raposa Serra do Sol e terra indígena São Marcos do Alto 

e do Médio São Marcos. Em nome do nosso Tuxaua, Jesus, levo o meu 

cumprimento a todos aqui presentes, muito obrigado! 

Senhoras e senhores, por um momento, fico muito feliz por to-

dos estarem aqui, todas as autoridades que nós convo... Convidamos 

para essa audiência, que é a voz da população de Pacaraima que está 

pedindo pra que os senhores venham para cá! Eu gostaria de fugir um 

pouquinho o protocolo para nós entrarmos ao vivo com o nosso sena-

dor, que é o Telmário Mota, que está em Brasília e no... Aceitou o nosso 

convite, então eu vou deixar aqui o nosso depu... O nosso senador dar 

a palavra e posteriormente seguimos com nossa audiência pública. 
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SENADOR TELMÁRIO MOTA: Está ouvindo, prefeito? 

Tá? 

Eu quero, prefeito, em seu nome, eu quero saudar as autorida-

des presentes! Mas, naturalmente, quero aqui citar, é... o vice... O vice-

prefeito, Simeão Peixoto; a presidente da... Da câmara, vereadora Dila; 

quero saudar o representante da assembleia legislativa e ex-presi-

dente, deputado Marcelo; deputada Aurelina; deputado Yonny; depu-

tado federal Altacir! Quero saudar as demais autoridades aí, principal-

mente do exército brasileiro, que hoje...a, mantém essa... A gestão 

dessa acolhida.  

Presidente... Prefeito, deixa eu dizer uma coisa: Pacaraima, eu 

tenho Pacaraima como um filho. Porque, ao fazer a emancipação de 

Pacaraima, eu participei efetivamente desse projeto. Desde o primeiro 

dia, no convencimento, conversando com as comunidades, até o dia 

do, da realmente da... da...da... do reconhecimento, do plebiscito da, 

do município. E Pacaraima sempre foi, entre todos os quinze municí-

pios do estado de Roraima, a rainha dos municípios, pelo seu clima, 

pela sua posição geográfica, pelo seu povo, pela sua gente, um lugar 

frio, aconchegante, um lugar, realmente, de veraneio de final de se-

mana, um lugar de paz, de harmonia, de felicidade. Era, quase todos 

os secretários do estado com residência, desembargadores, juízes, etc; 

as maiores autoridades do estado tinham residência em Pacaraima. 

Era uma final de semana sempre muito feliz. 

E com essa... Esse advento dessa crise econômica, social e po-

lítica da Venezuela, que é uma boa vizinha nossa, boa vizinha nossa. 

Tem que dizer também que a Venezuela já suportou momentos nosso 

de crise, quando o presidente Collor, o presidente Sarney, fecharam 

todos os garimpos no estado de Roraima, quase cinquenta mil garim-

peiros foram pra dentro da Venezuela. Sempre tivemos uma relação 

comercial, cultural e social importante com a Venezuela. No entanto, 

essa ajuda humanitária, ela é extremamente necessária pelo país, pelo 

Brasil. O Brasil não poderia, nesse momento, fugir dessa responsabi-

lidade, como fez no Haiti. Passou onze anos e ali teve até um gasto de 

cento e cinquenta milhões de reais. 
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Mas eu, desde o início, desde dois mil e quinze, eu defendo 

essa ajuda humanitária, dentro da Venezuela, como foi feito no Haiti; 

nunca no estado de Roraima. Por várias razões. Se essa ajuda humani-

tária fosse feita na Venezuela, ali na Serra [inaudível 10:44 – Lemo?], 

que é no município de Ganzá Bana, estado de Bolívia, fica a cerca de 

cento e cinquenta quilômetros. Um local que é o único para se passar, 

um local que tem... Um local que tem infraestruturas, né, para essa 

acolhida. A ONU poderia tocar essa acolhida e o Brasil era o signatário, 

ajudando como vem ajudando, com a interiorização, com alimentação, 

etc. 

Agora, trazer essa acolhida pra dentro do estado de Roraima? 

Isso, pra mim, naturalmente, foi um crime contra o nosso estado. É 

um estado que está vivendo as suas dificuldades socioeconômicas, teve 

até uma intervenção federal, por conta dessa migração proposital, po-

lítica. E essa acolhida feita no estado de Roraima, ela não foi uma aco-

lhida humanitária, ela foi uma acolhida política. Política. O senhor Te-

mer, todo mundo sabe, que em dois mil e... No dia quinze de fevereiro 

de dois mil e dezoito - lamentavelmente, no dia do meu aniversário -, 

baixou dois decretos, dois decretos, criando essa acolhida no estado de 

Roraima e colocando na mão do exército brasileiro a responsabilidade 

do município de Pacaraima, do município de Boarim, no estado de Ro-

raima, no município de Boa Vista, e também no município de Manaus. 

Eu quero dizer uma coisa. Essa... A acolhida, ela tem excelên-

cia. Porque tudo o que o exército brasileiro faz, ele faz com excelência. 

O exército brasileiro não se rebela, ele cumpre as ordens, ele é disci-

plinar. Agora, que ela está trazendo benefícios para Roraima... Não 

está trazendo nenhum. Ela esgot-esgotou as nossas políticas públicas. 

Esgotou a área da saúde, esgotou a geração de renda e emprego, habi-

tação, a segurança, o... O... O... O comandante da PM, Francisco [inau-

dível 12:31], sabe disso. Então, nós temos vários transtornos. E hoje 

Pacaraima, que era o nosso... A nossa Suíça, era o nosso paraíso, virou 

uma... Uma casa de cabeça-pra-baixo. O que está se passando nas ruas 

de Pacaraima, o que está se passando no cotidiano de Pacaraima, é 

inadmissível com o povo brasileiro. É inadmissível, inadmissível! E 
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não tem solução! Porque não se cabe um país dentro de um estado e 

muito menos dentro de um município. 

Olha só! Em dois mil e dezoito, o Brasil já gastou duzentos e 

quarenta e oito milhões, trinta e cinco mil, oitocentos e dezesseis reais 

e vinte e um centavos. Em dois mil e dezenove, duzentos e cinquenta e 

cinco milhões, setecentos e setenta e cinco mil, oitocentos e oitenta e 

sete reais e trinta e três centavos. Em dois mil e vinte, trezentos e seis 

milhões, seiscentos e trinta e dois mil, quatrocentos e quatorze, é, é, 

reais e trinta e dois centavos. Em dois mil e onze já vai pra duzentos e 

trinta e nove milhões, novecentos e setenta e três mil, cento e sessenta 

e oito reais, é, e zero quatro centavos. Totalizando um bilhão, cin-

quenta milhões, quatrocentos e dezessete mil, duzentos e oitenta e 

cinco reais e nove centavos. Informação do ministério da defesa, né, 

que o general me passou numa solicitação... Solicitação que nós fize-

mos.  

Então, eu quero aqui deixar bem claro a minha posição: Sou 

radicalmente contra essa acolhida no Brasil! O Brasil já fez a sua parte. 

Não tem mais razão de ser! Não tem mais razão de ser. A Venezuela 

aceita que a ONU faça essa... Esse apoio humanitário dentro da Vene-

zuela. Então o Brasil tem que deixar as diferenças ideológicas de lado, 

tem que parar com essa acolhida, porque ela foi criada politicamente 

para eleger o patriarca da corrupção de Roraima e do Brasil e que a... 

a... O povo, do mesmo jeito, não... Não aceitou. Então Roraima não 

pode mais continuar. Hoje tiramos vários gargalos que nós tiramos de 

Roraima. O Parque do Lavrado, a questão energética, a questão fundi-

ária, a febre aftosa, a mosca da carambola e o próprio comércio com a 

Venezuela. Hoje, o maior... A maior... O maior problema de Roraima 

chama-se essa acolhida. Ela tem que acabar. Eu queria deixar isso bem 

claro a todas as autoridades que estão presentes. Eu bato nisso todo 

dia. E agora, o presidente está indo aí dia vinte e seis. Eu vou usar a 

tribuna hoje e vou fazer um apelo, vou fazer um apelo ao presidente. 

Que ele não vá pra lá, é... Só reconhecer a situação dos venezuelanos. 

Porque aí filma e traz. Ele tem que ver mais, ele tem que ver a situação 

dos brasileiros. Agora é hora de ver a situação dos brasileiros. Porque 



Alberto Correia de Oliveira Filho 

169 

os venezuelanos estão bem acolhidos. Imagina um bilhão entrando nos 

cofres de Roraima! Nós tínhamos feito quase uma Roraima nova. Se 

botasse aí cento e cinquenta milhões na mão do prefeito de Pacaraima, 

nós teríamos uma Pacaraima muito melhor do que se encontra e do 

que já foi no passado!  

Portanto, senhor pre... Prefeito, eu agradeço essa oportuni-

dade! Nós estamos aqui... Eu saí agora da reunião que nós recepciona-

mos o presidente, é... De um país pra a gente participar. Muito obri-

gado a todos! Essa é a minha opinião. Eu vou diariamente, até o dia 

vinte e seis, todo dia, eu vou entrar na contagem regressiva:  

- Presidente, o senhor vai dia vinte e sete pra Roraima, faltam 

tantos dias. Tire essa acolhida! Amanhã: Presidente, faltam tantos 

dias. Tira essa acolhida! 

Eu vou entrar nessa contagem regressiva. Muito obrigado, se-

nhor prefeito! Muito obrigado a todas as autoridades presentes! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado senador 

Telmário Mota pela participação! Os demais senadores, deputados fe-

derais também foram convidados; mas hoje tinha uma agenda de... De 

relatoria lá em Brasília, não é, meu deputado? Meu deputado fez ques-

tão de estar aqui. Quero agradecer o deputado Otaci, que está repre-

sentando muito bem a bancada federal! 

Bem, gente, vocês viram aí o compromisso do nosso senador, 

né, Telmário Motta, com a nossa situação. Tenho conhecimento de 

causa e eu fico feliz de ele estar do nosso lado. Então, obrigado, sena-

dor! Peço uma salva de palmas para o senador Telmário Mota. 

Senhoras e senhores, esclarecemos como será a dinâmica dos 

nossos trabalhos. Primeiro será feita uma explanação, né, minha e... 

Deputado, representando todos. E vocês podem seguir ali com a... Com 

a nossa equipe pra fazer a inscrição das pessoas que vão falar. Seria 

feito o contrário e eu ia ouvir a bancada; mas eu acho que quem tem 

que ser ouvido aqui são vocês. Então eu peço que vocês sejam ouvidos 

primeiro pra depois nós aqui ser... Responder os questionamentos de 

vocês. Então, vocês que querem se inscrever, está aberto aí pra que 
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vocês façam a inscrição pra que a gente possa, é, abrir a palavra pra... 

Pra sociedade de Pacaraima que tem o interesse. Então eu vou passar 

rapidamente aqui a palavra pro deputado... 

Fala enquanto faz a inscrição. 

Rapidinho aqui pro deputado, pra fazer a... As suas colocações. 

Ele vem representando o presidente da casa, é… Deputado Sampaio, e 

o governador Antonio Denarium. 

DEPUTADO MARCELO CABRAL: Boa tarde, Pacaraima! 

Boa tarde, prefeito! Vice-prefeito, Simeão! Quero apenas dizer e agra-

decer! O convite chegou naquela casa, na assembleia e veio de lá uma... 

Uma comitiva de deputados. 

Quero saudar aqui o nosso prefeito, Juliano Torquato, pela ini-

ciativa, pelo compromisso e pelo respeito pelo povo de Pacaraima fa-

zendo essa audiência. Parabéns a você, Juliano! Quero saudar o nosso 

vice-prefeito, Simeão Peixoto, que também contribui, que ajuda, que 

faz o que é possível e necessário pra ajudar esse município. Muito obri-

gado, Simeão Peixoto! 

Quero saudar aqui as nossas deputadas que estão presentes, 

deputada Aurelina, que é [inaudível 18:48]. Que ela ajuda a cons... 

Construir. Ajudar os municípios, não é, deputada, pra fazer o melhor... 

O melhor município para o estado. Saudar a deputada Yonny [inaudí-

vel 18:58], que também está aqui, que está no compromisso, pela leal-

dade e pelo seguimento de poder ajudar as pessoas! Ela é presidente 

da comissão de direitos humanos. Então, nós temos aqui o nosso pre-

sidente do [CAM? 19:13] e da... E da comissão de direitos humanos. 

Duas deputadas diretamen... Diretamente envolvidos na ação com 

essa audiência pública. Quero saudar aqui os vereadores, em nome das 

mulheres, Adila, nossa presidente [inaudível 19:28] de todas as mu-

lheres! Em nome dos homens, o Arlindo [inaudível 19:31]. Saudar to-

dos os presentes, muito obrigado! 

Quero saudar aqui meu amigo particular e deputado federal, 

Otaci, pelo respeito das pessoas! Ele está aqui hoje. Eu sei que a agenda 
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era corrida em Brasília; mas você fez questão de estar aqui hoje para 

ouvir a população e dar a sua opinião sobre isso. Muito obrigado! 

Quero saudar ao senhor Rafael Martins, né, pelo sistema de... 

Liberdade Oliveira. Defensoria pública. Responsável, não é isso? 

Muito obrigado por estar aqui hoje, ouvindo atentamente e trazendo a 

sua opinião! Muito obrigado!  

Quero saudar ao senhor... Senhora doutora Mirella Pom-Pom-

peu! Defensoria pública da união. Não é isso? Muito obrigada por estar 

aqui hoje também! Pelo respeito, pelo compromisso de estar junto com 

o prefeito e todas as pessoas que estão aqui presente! 

Quero saudar também aqui a senhora Milena Melo, represen-

tando nosso juiz, Cleber Gonçalves Sil... Muito obrigado por estar aqui 

presente também!  

Quero saudar o nosso presidente da CAER, que hoje... Pela im-

portância de você estar aqui hoje, para ouvir a população, ouvir o pre-

feito, eu acho que é fundamental [inaudível 20:46] mais justo e respei-

tando ao povo. O presidente da CAER está aqui hoje. Muito obrigado 

pela sua presença aqui, James Serrador!  

Quero saudar também aqui o nosso... O nosso coronel Jamil-

son Campos Teixeira. Não é isso? Representando aqui o... O general 

Sérgio. Muito obrigado por estar aqui hoje conhecendo, já conversou 

com o prefeito, já viu a conver.... Já viu a realidade do município. É 

fundamental o apoio do exército brasileiro aqui em Pacaraima. Fico 

feliz de poder estar junto com você, participando de uma audiência 

onde tem voz e onde vão falar ao povo de Pacaraima. Muito obrigado 

a você aí!  

Quero saudar ao senhor coronel Roberto Souza da Silva, muito 

obrigado por estar aqui presente hoje também, compartilhando e tra-

zendo a sua experiência pra cá! Senhor coronel Daniel Guilherme da 

Silva Júnior, muito obrigado, coronel, também! Quero saudar ao se-

nhor... Senhor coronel Francisco, nosso chefe da PM está aqui hoje. 

Muito obrigado por participar e trazer a sua ideia, a sua... O apoio da 
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PM ao povo de Pacaraima, muito obrigado! Subtenente, Wilson Ro-

berto, representando o comandante do corpo de bombeiro. Muito 

obrigado! Cadê o nosso... 

Quero saudar aqui... o senhor presidente da associação comer-

cial empresarial de Pacaraima, João Cleber Soares! É importan... É im-

portante tá aqui hoje, pelo trabalho, pra conhecer, você faz a parte da 

sociedade dos comerciantes, muito obrigado! 

Quero saudar os senhores vereadores. Já falei. Quero senho... 

Quero saudar a todos os secretários municipais! E todas as 

pessoas diretamente que cuidam desse povo, que cuidam desse muni-

cípio, que é o pessoal, é as pessoas da prefeitura de Pacaraima! Em seu 

nome estão todo o secretariado do município! 

Quero saudar os senhores Tuxaua, da comunidade indígena de 

Pacaraima, Jesus Leal! Tuxaua da comunidade Pacaraima dois. 

E pra encerrar, eu quero ouvir! A gente está dando apenas... 

Abrindo a nossa reunião, a nossa... A... Audiência pública, que está fa-

zendo o mais importante, é trazer a sociedade para ouvir e a gente ou-

vir as pessoas. Quero aqui, prefeito, dizendo: nós trouxemos hoje as 

pessoas fundamentais, estão envolvidos diretamente com cada seg-

mento aqui em Pacaraima. É importante dizer que Pacaraima hoje tem 

o cuidado e vai ter o cuidado do governo do estado, o apoio da assem-

bleia, o apoio que for preciso e necessário pra resolver ou amenizar o 

sofrimento do nosso povo de Pacaraima. [inaudível 23:45] o apoio ne-

cessário e da casa legislativa do estado, da assembleia legislativa, os 

deputados estão apoiando e dizendo que é melhor, junto a população 

aqui em Pacaraima.  

Muito obrigado! Vamos ouvir as pessoas e depois, sim, falar o 

que foi decidido e apoiar o que é preciso. Obrigado e boa... Boa tarde a 

todos! 

CIDADÃO - VEREADOR - CAMISA PRETA: Queria sau-

dar diretamente em nome de toda essa bancada aqui, da excelentíssi-

mas senhores e autoridades! Não vou citar o nome de cada um pra nós 

agilizarmos aqui quanto ao tempo, ok! Obrigado a todos, vamos lá! 
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Nota de repúdio: Agradecimento, primeiramente a Deus, por 

estarmos todos aqui presentes! Agradeço a todos que estão presentes 

e os que sempre estiveram junto contigo, Pacaraima! A câmara muni-

cipal de Pacaraima vem através deste ano manifestar veemente repú-

dio à desordenada forma como vem sendo realizada a entrada de imi-

grantes venezuelanos no município de Pacaraima. Bem como a 

metodologia incalculada que as organizações responsáveis pelo acolhi-

mento desses imigrantes no município de Pacaraima vêm conduzindo 

os pre... procedimentos realizados.  

Sabemos das dificuldades do ofício; no entanto, não podemos 

fechar os olhos e aderir à cumplicidade dos fatos. Os moradores do 

município vêm sofrendo constantemente com a escalada de violência 

e dificuldades na prestação de serviços básicos aos cidad... Aos cida-

dãos dessa mun-municipalidade. Os sentimentos expressados em cada 

olhar impotente das autoridades locais e da população deste município 

ecoa em um profundo pedido de socorro para quem tem o poder de 

nos amparar com empatia e democracia.  

Sendo assim, vemos como único caminho viável contar com a 

certeza de que vossas excelências possam nos ouvir e ordenar de forma 

sábia a mudança de forma como atualmente é conduzida a entrada 

desses imigrantes em Pacaraima. Para que possamos ter a segurança 

e a dignidade preservada, direitos constitucionalmente assegurados! 

Paz, respeito, segurança e justiça é o que desejamos! Desde já agrade-

cemos pela atenção!  

Pacaraima é uma cidade que amamos e que faz parte das nos-

sas vidas, assim como as pessoas que aqui residem. Não podemos fe-

char os olhos e fingir que tudo está bem quando passamos por situa-

ções como a falta de segurança. E o medo constantemente faz parte do 

nosso dia a dia. Os problemas que estamos enfrentando a cada mo-

mento são devastadores em nossas mentes. Essa audiência pública é 

uma necessidade urgente que surgiu de um desespero, na insegurança 

e na situação vivida aqui dia e noite aqui em Pacaraima. Em ver e viver 

a angústia de um povo que não tem pra onde ir e foge da fome e da 

miséria de um país devastado e tomado pela escassez. E junto com esse 
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povo vem pessoas de bem, trabalhadoras, pais e mães de família. Mas 

também vem o bandido, sem dó e sem piedade, causando o mal e 

tendo-nos como reféns de nossa própria casa, nosso país e nosso mu-

nicípio.  

Pacaraima não pode ser um amontoado de pessoas. Não repu-

diamos a imigração, que fique bem claro. Repudiamos a forma como 

está acontecendo as consequências caus-causadas a todos nós. Porque 

quem está sofrendo os grandes impactos somos nós, população, nós 

moradores. 

Gente, agora falando como morador, como filho da terra, 

quem cresceu, quem se criou aqui, quem estudou nessa escola, quem 

já estudou na crechezinha, na Alcides Lima. Nós precisamos de segu-

rança! Nós precisamos que nossas autoridades nos ajudem quanto a 

isso! Nós, vereadores, não podemos fazer nada, nós podemos clamar, 

pedir socorro, pedir ajudar, para quem pode fazer alguma cois... Al-

guma coisa, realizar alguma mudança! É triste nós vermos a nossa 

pouca floresta sendo desmatada, sendo destruída, o nosso pouco do 

nosso meio ambiente que temos aqui sendo degradado pelas conse-

quências e forte impacto da imigração. Como eu disse, como está lido 

aqui, nós não domos contra a imigração, somos contra a forma como 

está sendo condu... Conduzida a todos. 

Então, eu não vou me alongar muito porque tem muito... Mui-

tas pessoas para falar e se expressarem. Mas aqui ficam as minhas pa-

lavras, as palavras dos nossos amigos, companheiros vereadores. Dona 

Cássia, vereadora Cássia; nosso amigo, nosso vereador Melo, nosso ve-

reador Teco, nosso vereador Arlindo, Marcelo Bem-vindo, presidente 

Dila Santos... Irmão Grande... Não sei se estou esquecendo de mais 

algum. Rodivam. 

Então é isso. Muito obrigado a todos! Que papai-do-céu aben-

çoe todos nós! Muito obrigado, amém! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Amigo Egídio de 

Moura Faitão, o microfone vai até o senhor. Pra ser mais... Cadê o mi-

crofone, Willi?  
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CIDADÃO - EGÍDIO FAITÃO: Eu sou Egídio Faitão, a mai-

oria me conhece como Vitor. Eu fiz parte da comissão de emancipação 

do município de Pacaraima. Estou aqui há vinte e oito anos. Quero di-

zer, como disse o nosso vereador, agora há pouco, que eu vou expres-

sar o sentimento, creio que, da maioria do povo de Pacaraima. Nós não 

somos contra a acolhida. Nós somos contra a maneira como está sendo 

feita essa acolhida. Ora, os senhores responsáveis pela acolhida, reco-

lhem o povo da Venezuela e jogam na rua? Pra passar fome e ficar co-

zinhando canjica? Pra ficar fazendo isso? Isso é acolhida? Não é, não, 

meu senhores. Eu não ia falar o que eu vou dizer agora; mas como o 

exército está presente, vou falar. Fui militar também, dezesseis anos. 

Servi dez anos na brigada paraquedista, no Rio. E o sistema dessa aco-

lhida não pode ser feito do jeito que tá. O exército, como responsável 

pela segurança da fronteira, tem o dever de guarnecer a fronteira. Não 

podemos permitir que aqueles marginais, que não querem a acolhida. 

Vão na acolhida só pra receber o [inaudível 29:50 – CPF?] pra receber 

aqui e retornam lá, ficam flutuando. Não podemos admitir que eles 

fiquem cortando arame, derrubando o muro dos cidadãos, invadindo 

casa, roubando, estuprando, furtando e fazendo o fim do mundo aqui 

em Pacaraima. Essa responsabilidade cabe ao exército brasileiro. O 

exército brasileiro que faça essa segurança, ele não pode deixar a fron-

teira aberta. Não sou eu que tenho que fazer essa segurança aqui. 

Outra coisa, nosso amigo prefeito tem que solicitar a segu-

rança. Não podemos permitir também essas invasão de casa e invasão 

de terra, derrubando a floresta, como tá acontecendo. Dois terços da 

população aqui de Pacaraima hoje é venezuelana. Daqui a quinze anos, 

se a gente não falar espanhol, nós vamos ser deportados daqui. Por 

pessoa... Por pessoa, não é o cidadão venezuelano, entendam bem. Os 

cidadãos venezuelano está trabalhando em todos os mercados aqui em 

Pacaraima e Boa Vista, o cidadão venezuelano está trabalhando. Agora 

o marginal que o Maduro, aquele terrorista, liberou dos presídios, é 

que ficam flutuando aqui, trazendo drogas, trazendo armas e criando 

o inferno aqui dentro. Eles vêm e volta, vêm e voltam. E essa segurança 

tem que ser feita. Não pode continuar desse jeito aí. Porque daqui mais 

uns tempos vai ser muito difícil segurar. Desculpem a minha emoção, 
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mas eu sou morador daqui há vinte e oito. Eu conheço, como disse o 

nosso senador Telmário, isso aqui era um paraíso. Hoje, disse, virou a 

casa de cabeça-pra-baixo. Não, isso virou um inferno. E nós temos que 

modificar isso. Modificar com todos juntos, com todas as autoridades 

que estão aqui na mesa. O exército, defensoria pública, o pessoal que 

fica diretamente ligado lá, tem que enxergar isso. Porque é lamentável 

a gente ver crianças dormindo no relento, passando fome e aí, pra onde 

lá, não sei pra que diabo lá, a acolhida está sendo feita pelo Brasil. Não 

está sendo feito, não, minha gente. Isso aí não é acolhida.  

Outro detalhe. Está cheio de casinha aqui. Onde? Tem uma 

bem aqui do lado da igreja católica. Tem outra lá pra igreja batista. 

Aqui pra baixo tem umas três ou quatro, tem uns varal que estão aí. O 

índio brasileiro não é acolhido como é acolhido o índio venezuelano no 

varal que está aí.  

LOCUTORA: Tempo!  

CIDADÃO - EGÍDIO FAITÃO: Então, nós temos que aten-

der. Isso todo mundo junto. 

LOCUTORA: Tempo!   

CIDADÃO - EGÍDIO FAITÃO: Aqui só tem a polícia civil e 

a militar, que trabalha direto. O resto não existe. Obrigado, prefeito! 

Obrigado, povo de Pacaraima!  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, senhor Ca-

etano!  

Quero aqui chamar a nossa moradora, Rosa Helena! 

CIDADÃ - ROSA HELENA: Antes eu quero fazer aqui uma 

observação na fala do nosso senador, Telmário Mota. Ele falou assim 

- tá, eu só vou me apresentar. Eu sou moradora daqui há dezesseis 

anos, sou professora da escola Casimiro de Abreu, tenho quatro filhos 

que se criaram aqui. E sou casada com o Irmão Grande, mais conhe-

cido agora, nesse mandato de vereador. Ok? 

Na colocação do vereador Telmário Mota, ele falou assim... Do 

senador. Ele disse que era um crime, né, foi um crime que fizeram com 

o estado de Roraima. Foi isso que ele falou? Foi um crime. E ele falou 
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muito bem, gente. Ele falou também que era inadmissível. Eu estou 

repetindo aqui as palavras do senador. Que era inadmissível o que es-

tava acontecendo, que ele não concordava com isso. Certo? Ele tam-

bém colocou alguns números, né, que em dois mil e duzentos mais de 

duzentos e poucos milhões, dois mil e dezenove também. Dois mil e 

vinte já estavam passando seus trezentos e poucos milhões. E somando 

tudo, já estava dando um bilhão que estava saindo pra esse trabalho 

aqui de acolhida. 

Agora, a minha pergunta é: os poderes dos estados, né, eles são 

constituídos municipais, estaduais e federais. Então, hoje a gente vê 

que não é o vereador que vai resolver essa solu... Que vai ter solução 

para este problema; não vai ser o nosso prefeito, ele está buscando 

meios. Nós temos autoridades competentes, na nação, no nosso es-

tado, que podem resolver essa situação. Porque abaixo de Deus, são as 

autoridades constituídas por ele. 

A minha pergunta é, eu quero saber: quais são as ações toma-

das até hoje? Porque é muito fácil, gente, chegarem aqui e dizer que é 

inadmissível, e dizer que... Que não está certo. Eu não quero saber, 

todo mundo já sabe. Todo mundo já sabe que está errado. A pessoa... 

Foi perfeito a colocação do nosso amigo que me antecedeu. O que está 

acontecendo, o que está... Isso não é de hoje. Há quanto tempo, já tem 

quantos anos? Sete anos que está acontecendo isso. 

LOCUTORA: Tempo!   

CIDADÃ - ROSA HELENA: Então, eu quero saber quais são 

as ações tomadas para a solução do problema! Listar as ações tomadas 

para a solução do problema. Ou, pelo menos, para organizar esta aco-

lhida.  

LOCUTORA: Tempo!   

CIDADÃ - ROSA HELENA: Porque, como ele falou aqui, 

não estão acolhendo. E olha, diga-se de passagem, que se chama Aco-

lhida Humanitária. E não está sendo feito nada de humanitário. Por-

que o que essas pessoas estão passando aí?   
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PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, professora 

Rosa Helena! Chamar o nosso amigo, Ari Silva! 

CIDADÃO - ARI SILVA: O problema que Pacaraima hoje 

está passando. E tem uma lista de materiais aqui. Mas alguns são 

muito mais importantes do que está aqui. Vou começar pela parte mais 

branda, mais fraca, o nosso problema de água. Certo? Vamos começar 

por aí. O problemático vamos deixar pro final. Três minutos é pouco. 

Pacaraima está sofrendo um problema de água muito séria. 

Mas não é desde hoje, não. Desde quando a gente era somente quatro 

mil habitantes. Hoje Pacaraima tem quase vinte mil habitantes e a 

CAER nunca se preocupou em fazer outros reservatórios, fazer poços 

artesianos realmente onde tem a água. Porque só faz poços artesianos 

onde não tem água. Tá? E tá ridículo. Na rua de casa, tem uma semana, 

o cano central quebrado e a água correndo. Eles não querem trabalhar. 

Tá? O problema de água aqui na CAER é política, não é água. É so-

mente política. E olha que tem dois vereadores que trabalham lá. E a 

gente está desse jeito. Tá, tá bom? Estamos desse jeito. Tá. Agora a 

pergunta: eles estão preocupados com vocês com falta de água? Estão 

não. Eles querem só receber, não querem saber se o cano está que-

brado, se aquele poço vai dar água. Tá? O problema de água aqui é 

política. Não é falta de água, não. Água tem demais. Só eles querer fa-

zer, vai acontecer.  

Agora, outras partes eu não vou me meter; que é a saúde, a 

social e a educação. Isso daí cabe às pessoas que entendem dessa área. 

Mas vamos agora passar pra parte de segurança de Pacaraima. Tá? Pa-

caraima hoje, a gente sabe que, por exemplo, vamos começar com a 

civil. Eu fui roubado, a minha propriedade foi roubada diversas vezes. 

Diversas vezes eu fiz BO e diversas vezes eu levei a foto, mostrei onde 

estava e quem comprou o roubo. Você acha que a civil teve a coragem 

de levantar da cadeira e investigar? Não, nunca fez uma investigação 

do roubo lá da minha casa. Nunca. Não, não vai. Pra mim, a Civil podia 

fechar e ir embora! Porque não serve pra nada aqui. Não trabalha, só 

trabalha para os amigos. Eu sei que tem muitos policiais civis me 

olhando agora. Não tem problema, não. Eu não tenho medo de vocês, 
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não. Podem me processar! Agora, só vai investigar se for amigo, quem 

não é amigo, se lasca! Esses dias eu tive que responder aqui no fórum 

aqui porque uma amiguinha dela falou isso e isso e me processaram. 

Mas não querem ouvir a verdade. Então, a falta de policiamento em 

Pacaraima está demais. Depois das dez horas ninguém vê nada. Final 

de semana eu já nem ligo mais pra PM porque não tem mais condições 

de ligar. E ninguém respeita o decreto do prefeito, que é até uma hora 

da manhã. Amanhece, dá porrada, dá tiro, só dá trabalho pro pessoal 

do hospital que, coitados, estão lá. O hospital metade fechado, porque 

não consegue reformar, está lá, abandonou. E os coitados estão aí. Mas 

a festa pra esses cara aí, eles roubam, roubam, roubam pra poder com-

prar droga. Agora, que mistério tem... Eu quero perguntar pro pessoal 

da polícia: que mistério tem que não consegue fechar a boca-de-

fumo?! Eu não sei porque que não consegue fechar as bocas de fumo 

em Pacaraima. E pode ver, tudo é venezuelano, tudo! Mas ninguém 

tem coragem de fechar a boca-de-fumo. Ninguém tem [inaudível 

40:05]. A DPU... Os cara prende aqui, a DPU chega: "Solta os coitadi-

nho!". 

Solta o cacete! Tem que meter a porrada mesmo! Tá? Vai ser 

assim! É bandido, tem que respeitar a gente! 

Quando eu cheguei aqui, nem rua tinha, nem luz tinha onde eu 

morava. Agora vem uns bandidos desses aí pra nos roubar! Meu depó-

sito está lá! Aí... Eu quero saber quem é o responsável que vai me pagar 

todos os prejuízos que eles me deram! Quem eu vou cobrar? O meu 

depósito está lá! Não tinha mais o que roubar, roubaram toda a fiação. 

Eu já deixo até aberto, já, pra não dar problemas pra eles. Tá? Agora, 

quem é que vai me pagar, o bobo [inaudível 40:51]?  

LOCUTORA: Tempo!   

CIDADÃO - ARI SILVA: Quem? Agora eu quero saber se é 

o governo, se é o prefeito, se é a acolhida, se é a DPU [inaudível 40:58], 

se é a justiça, eu quero saber quem é que vai me pagar! Ninguém vai 

me pagar o prejuízo.  
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LOCUTORA: Tempo!   

CIDADÃO - ARI SILVA: E se eu pegar um cara desse, den-

tro da minha propriedade, me roubando, fazendo mal pra minha famí-

lia, minha filha... Não vai existir DPU nesse mundo, não, viu! Mas não 

vai mesmo! E outra coisa... 

LOCUTORA: Muito obrigada, senhor Ari, muito obrigada! O 

seu tempo acabou! 

CIDADÃO - ARI SILVA: Não... Ainda tem o negócio da Aco-

lhida ainda. Três minutos é pouco! Calma! Nós vamos falar agora! Três 

minutos é pouco. A situação que está Pacaraima exige duas horas ou 

até mais! Nós vamos falar agora... Nós vamos entrar na acolhida ainda. 

Calma, ainda estou na segurança! Vocês pensam que isso aqui é brin-

cadeira, não é brincadeira, não! O negócio é sério. Nós fomos rouba-

dos... Tem brasileiro que foi esquartejado! Vocês sabiam, DPU, que os 

brasileiros estão sendo esquartejados aqui nessa cidade?! Os meninos 

estão sendo perfurados. Isso vocês não vê! Só quer ver o lado humano 

do bandido. Bandido não tem lado humano, não! É [inaudível 42:05] 

mesmo! 

E outra coisa, agora vamos entrar no lado da acolhida agora!  

LOCUTORA: Obrigada, senhor Ari! O seu tempo passou... 

CIDADÃO - ARI SILVA:  Calma, a acolhida... Eu vou falar, 

eu vou falar! Agora eu vou falar! Calma, calma! Nós vamos entrar, 

agora, no lado da acolhida, agora. Eu acho interessante que tem esse 

monte de gente na rua. Todo mundo sofrendo, criança, etc, etc... Mas, 

pô, se você tem um lado vazio, que é a entrada da porta deles, entre a 

bandeira e a Acolhida, ali cabe muita gente ali naquele espaço. Tira 

eles da cidade, bota... Deixa os banheiros... eles estão defecando, uri-

nando, estão fazendo tudo na cidade. Não dá. Vamos botar esse povo 

pra lá, vamos tirar esse povo todinho da cidade e vamos começar a or-

ganizar as pessoas que entram na cidade. Está entrando muito ban-

dido aqui, muito bandido está entrando. Tá? Agora vamos olhar direi-

tinho.  
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Estão querendo dar porrada em mim. Eu já vou tirar aqui. 

Tchau pra vocês! Chegou a madame. 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, senhor Ari. 

Gostaria de chamar o morador Edson Costa. 

CIDADÃO - EDSON COSTA:  E do vice-prefeito, Simeão 

Peixoto. Eu quero cumprimentar e saudar, dar os bem-vindos pra to-

das as autoridades que estão aqui presentes nessa audiência pública! 

Também a todos os senhores e as senhoras que vieram aqui esta tarde 

para, juntos, nos debatermos e, mais do que isso, encontrarmos uma 

solução para resolver os problemas que existem no município de Pa-

caraima, no estado de Roraima e na nossa fronteira. Quero agradecer 

a Deus por nos proporcionar esta oportunidade de estarmos aqui! 

Quero ser breve e sucinto porque também nós temos um protocolo e 

temos outras pessoas que irão falar. Eu gostaria de dizer o seguinte: eu 

estou morando em Pacaraima desde dois mil e três e gostaria de dizer 

que eu nunca iria imaginar que eu iria passar por uma situação que 

nós, pacaraienses, estamos vivendo em Pacaraima. Eu vim de São 

Paulo, um lugar muito violento, que tem muitos assaltos e eu imagi-

nava que aqui nós não íamos encontrar tanto assalto e tanta violência 

porque Pacaraima sempre foi um município acolhedor. Abriu os bra-

ços e acolheu todo mundo, mas agora nós estamos vivendo uma crise 

e eu acredito que as autoridades constituídas, elas demoraram para 

tomar um posicionamento. E a crise, ela está saindo do controle. E eu 

já falei para algumas pessoas que, se nós não encontrarmos uma saída, 

daqui uns dias, o debate vai ser o seguinte: até quando os moradores 

de Pacaraima vão ficar em Pacaraima? Porque, de repente, a própria 

Venezuela, os venezuelanos, vão expulsos os cidadãos que estão aqui. 

Porque já estão invadindo as casas, estão invadindo os terrenos, já es-

tão roubando, já estão saqueando, já estão fazendo de tudo. E muito 

se fala nessa questão da imigração. Eu gostaria de abrir um parêntese 

para dizer que tem muito imigrante que também está sendo vítima. 

Mas eu gostaria de dizer que as nossas autoridades, elas não têm que 

se preocupar somente com os imigrantes que são venezuelanos. Mas 
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eu disse um dia, numa sessão na câmara de vereadores, numa audiên-

cia que nós tivemos, que, assim como tem que ter preocupação com a 

imigração, com o cidadão de bem que são vítimas na Venezuela, estão 

vindo atrás de refúgio no Brasil, tem que também ter um olhar especial 

para o cidadão brasileiro que está sendo massacrado, que está sendo 

assaltado, que está sendo roubado no nosso município. Existe solução? 

Eu acredito que existe. Basta as nossas autoridades constituídas que-

rerem resolver a situação. O governo federal, ele pode, no meu enten-

dimento, criar em Pacaraima e em Roraima, um gabinete de gestão 

dessa crise imigratória, para que ele possa ter um controle melhor do 

que a Acolhida está fazendo, do que o exército está fazendo e do que as 

demais autoridades estão fazendo, para que tome providência com re-

lação a isso. A nossa fronteira tem que ser guarnecida. Nós não pode-

mos deixar quadrilha, traficante, droga, arma e tudo o mais passar 

pelo nosso município. Os nossos governantes têm que tomar... Eu já 

estou terminando! Eles têm que, realmente, lembrar de Pacaraima, 

não como reduto eleitoral, mas como um filho, com carinho, que pre-

cisa ser cuidado, precisa ser amado. Então, nós conclamamos as auto-

ridades constituídas para que, realmente, não venham fazer discurso 

político, mas venha trazer uma solução para o nosso município. Muito 

obrigado!  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Edson! 

Gostaria de convidar o Tuxaua, senhor Jesus Develdson [inaudível 

48:26]. 

TUXAUA JESUS: Em nome do Marcelo Cabral, deputado, 

boa tarde! Quero agradecer a presença de todos os deputados aqui no 

nosso município!  

Bem, eu já fui contemplado em muitas falas que eu ia fazer. 

Isso foi muito importante, começando pelo nosso senador, Telmário 

Mota, na questão da migração. Olha, é uma coisa importante para nós, 

tudo o que está sendo discutido, falado aqui nessa audiência, é impor-

tante. Porque esse povo, eles têm uma reivindicação. Eu acho isso im-

portante, o que está sendo falado. Mas o nosso problema, nas nossas 

comunidades indígenas, é a mesma de Pacaraima. Isso nós sofremos, 
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essa situação da migração. Como o nosso companheiro aqui estava fa-

lando aqui com os nossos representantes aqui do exército da fronteira. 

Isso seria importante porque, assim, Pacaraima já foi uma cidade pa-

cata, uma cidade que você ficava, dormia fora, na área da sua casa. 

Hoje você não pode mais dormir. Por quê? Porque a invasão do nosso 

povo, da migração nas nossas terras, na nossa sede, está demais. Não 

só aqui como nas comunidades indígenas. Nós não aguentamos mais. 

Não só roubam aqui só, mas também nas nossas comunidades. Agora 

mesmo tem uma pessoa da nossa comunidade ali, [inaudível 50:21] na 

UTI. Ninguém sabe quem foi que furou ele. Tem um monte de imi-

grante do outro lado, [Parimé? 50:27]. Ninguém não sabe, eles estão 

morando pra lá. Igualmente foi falado aqui. Quem sabe pode ser os 

bandidos. Então, eu peço as autoridades que verifique, aqui, quando 

foi falado aqui que o presidente vinha aqui em Pacaraima, limpou-se 

as ruas de imigrantes. Limpou. Ninguém viu mais nenhum imigrante 

na beira da calçado. Mas foi só dizer "Não, não vem mais não"; volta-

ram tudo! Vocês vê ali, perto da rodoviária, virou uma favela. Isso é 

imigração? Isso é acolhida que nós temos na nossa sede do município? 

Estou de acordo que a Venezuela, bem aqui, tem muita terra. Se tem o 

dinheiro pra gente manter esse povo na acolhida, que tire das ruas. 

Nós não somos contra. Mas queremos que se organize. Porque nós não 

aguenta mais esse sofrimento deles e esse sufoco que nós passamos 

aqui nas comunidades. A polícia, acabou de falar da polícia, eu vou 

falar também. A polícia só corre atrás do... Dos imigrantes quando eles 

pega carro que vão, são clandestinos; mas não fiscaliza aí pra baixo. 

Então nós temos que ver tudo isso, gente. Porque você correr atrás de 

um carro que vai levando imigrante, é capaz de [inaudível 52:01] os 

nossos indígenas. Por que que não toma as providências enquanto es-

tão descendo, não deixa passar pra lá?! É triste isso aí, autoridades! 

Esse é o país de vocês! Sentei como prefeito aqui, pra gente marcar 

essa audiência. Eu falei com o prefeito: "Prefeito, eu quero falar! Por-

que nós somos indígenas e nós depende também da nossa sede!". 

Como o Telmário que eu sempre defendi essa sede. Porque isso aqui é 

onde está a nossa saúde, está o nosso dinheiro. Tudo nosso aqui. En-

tão, eu quero agradecer vocês, deputado; mas eu quero solução! Eu 
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não quero que nós faça essa audiência e aqui mesmo se acabe! Eu 

quero solução! 

Muito obrigado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Jesus!  

Chamar nosso munícipe, Leomar Leão! 

CIDADÃO - LEOMAR LEÃO: Eu quero começar a minha 

fala pedindo por segurança, pedindo que as autoridades deem uma 

atenção muito especial aqui para o nosso município. Eu quero começar 

dizendo que... Falando de algumas... Alguns acontecimentos que acon-

teceram aqui no nosso município. Um servidor de educação teve a sua 

casa roubada, levaram todos os seus alimentos. Os bandidos entraram 

pelo telhado da sua casa. O empresário teve a sua loja roubada, tam-

bém entraram pelo telhado da sua casa, tá. O mototáxi teve a sua moto 

roubada, colocaram a faca no pescoço do... Do trabalhador e levaram 

a sua moto. Ainda bem que foi recuperado. Uma técnica de enferma-

gem teve a sua casa roubada. Entraram pelo telhado. Os bandidos 

ainda jantaram, fizeram a sua janta e comeram ali do alimento, do 

suor, né, conquistado com o suor do seu trabalho. Até quando vamos... 

Vamos ficar nessa insegurança? Porque, pra quem mora aqui em Pa-

caraima, ninguém está seguro. Ninguém. Então, eu peço aqui por se-

gurança, quero chamar atenção do... Do exército brasileiro, pra que 

reforce a segurança na fronteira, tá, que sejam mais rígidas com a se-

gurança. Porque é isso que nós precisamos, é de segurança. Fora os 

outros problemas que a gente tem, com educação, saúde, né. Então, é 

isso o que eu peço. Mais segurança para o nosso município, principal-

mente aqui na... No município de Pacaraima. Muito obrigado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Leomar! 

Chamar o nosso munícipe, Kelisson Lopes.  

CIDADÃO - KELISSON LOPES: A nós, os guerreiros que 

está enfrentando esse problema diário com a imigração. E saúdo tam-

bém a banca. Quero aproveitar o ensejo de todas as pessoas que já fa-

laram que possam colaborar para um município mais acolhedor e 

que... Essa audiência, ela não está pedindo para que os venezuelanos 
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sejam expulsos. A intenção não é essa. Mas o que a gente pede é que 

as nossas autoridades criem meios para que possa haver um bom con-

vívio. Exemplo: estamos todos aqui nesse momento. A insegurança 

está tão grande. Será que quando retornarmos para nossas casas, nos-

sas coisas vão estar bem lá? Não terão sido roubadas?  

O que eu quero enfatizar também: O que é imigrante? O que é 

refugiado? Existe uma lei pra uma delas e é essa pergunta que eu quero 

que as autoridades pensem. Nós estamos recebendo imigrantes ou re-

fugiados?  

Obrigado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Kelisson! 

Quero chamar Jordete, enfermeira do nosso hospital. 

CIDADÃ - JORDETE – ENFERMEIRA: Boa tarde a todos! 

Não tenho nenhuma fala quanto a problemas de Pacaraima. Todos os 

problemas já estão sendo minuciosos, bem colocados aqui. Apenas te-

mos uma pergunta que pode ser a solução, o início da solução desse 

problema:  

Quem já andou de avião aqui sabe que, quando há despressu-

rização no avião, máscaras caem. E qual a orientação? Colocar a más-

cara na criança, que não sabe colocar, ou primeiro a máscara no 

adulto, que vai ajudá-la? 

[inaudível 57:50] 

CIDADÃ - JORDETE- ENFERMEIRA:  Exato. Nossa ci-

dade é uma cidade acolhedora, sempre foi. Nós necessitamos de más-

caras de oxigênio para que possamos ajudar aqueles que estão che-

gando. Boa tarde! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, enfermeira 

Jordete! Quero chamar a nossa moradora Elisângela!  

CIDADÃ – ELISÂNGELA:  Bom, eu como munícipe, como 

usuária dos serviços públicos da cidade, a gente sabe... Eu, particular-

mente, posso dizer que não é de hoje que isso vem acontecendo. Não é 

de hoje que essa carência, essa falta de um serviço público de quali-

dade tem, está existente. Saúde, eu sou do tempo que era o postinho 
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de saúde onde só tinha o médico do exército que atendia a gente; e o 

dentista era do exército, a gente tinha essa parceria com o exército bra-

sileiro, que atendia, que buscava a gente lá dentro do terceiro pelotão. 

E hoje, a gente vai... Outro dia eu fui com o meu filho no hospital, com 

uma crise de asma. E a gente chega lá, a gente vê que o problema... A 

gente que precisa do serviço, a gente sabe que é difí... Quando não tem 

pra atender, a gente se sente agredida. Mas, porém, o pessoal, os pro-

fissionais que estão prestando o serviço também, é uma guerra que 

eles têm. Outro dia me roubaram, a minha máquina de lavar da minha 

casa. Um... uns pilantras que, por causalidade, era venezuelanos. Eu 

fui na delegacia fazer um BO e lá, o que os colegas lá disseram? Que 

estão enxugando gelo, estão enxugando gelo. Porque prende, manda 

pra Boa Vista, volta pra cá. Volta pra cá e estão debochando da cara 

deles no dia seguinte aqui. Então, assim... Eu acho que, pra gente en-

tender melhor a situação como um todo, a gente tem que buscar quem 

é responsável por cada serviço.  

Aqui dentro do município, quem é responsável pela segurança 

pública? Quem é responsável pela segurança? E o que essas pessoas 

estão fazendo para poder melhorar, dar um serviço de qualidade para 

nós, munícipes aqui?  

Com relação à operação Acolhida, eu não sei como é feito o 

serviço lá dentro. Como é feito o atendimento, como é feito o processo 

todinho pra acolher esses imigrantes, essas pessoas que vêm em vul-

nerabilidade pra cá, pro nosso município, pro nosso estado, pro nosso 

país. Mas é uma coisa que a gente, enquanto morador aqui, a gente 

está vendo que não está dando certo. Não está dando certo porque a 

gente vê pessoas, crianças, idosos, na rua; a gente vê um problema de 

saúde pública aqui gigantesco. Principalmente agora no verão, provo-

cado, com relação a essas pessoas fazendo as necessidades, a sujeira. 

Gente, ontem eu estava fazendo atividade com o meu filho. E na ativi-

dade perguntou:  

O que você mais gosta nessa cidade? O meu filho: "O clima, 

mãe".  
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E o que você… Tu menos gosta, meu filho? "A sujeira, mãe. É 

muito sujo, é muito sujo. Muita sujeira, muito lixo!" 

E isso traz problemas de saúde pra gente, problemas sérios. 

Então, é... Assim, eu sei que a gente, como um todo, eu sei, às vezes, 

não está, o problema não está a solução na esfera municipal, porque 

existem leis federais que obriga as pessoas a... Obriga, né, a acolhida 

dessas pessoas aqui dentro. Da qual eu não sou contra. Mas vamos fa-

zer um serviço de qualidade, sem deixar a gente na carência dos nossos 

serviços. Então, eu vejo assim, né... Eu só queria colocar uma coisa. Eu 

sei que aqui tem venezuelano participando aqui também. O que a 

gente está colocar é o seguinte, que taxam a gente muito, principal-

mente aqui no estado de Roraima, como xenófobos. Nós não somos! 

Nós não somos! O que a gente quer é só os nossos direitos, de brasilei-

ros, garantindo... Pagadores de impostos que são garantidos pela cons-

tituição. Nada mais.  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Elisângela! 

Quero chamar o nosso morador, Albino! 

CIDADÃO – ALBINO:  Todos os comerciantes estão tendo 

dificuldade, por questão do roubo, da agressão. Sendo usurpados, 

sendo esfaqueados, sendo agredidos, sendo torturados dentro da sua 

casa. Como o caso de um comerciante que foi agredido na frente de sua 

filha. E um pai sem poder fazer nada. Eu tenho certeza que as polícias 

militar é o que a gente vê mais na rua, polícia militar. Pessoal do [Figo? 

1:03:10], que fica lá embaixo. Mas, mesmo assim, eu tenho certeza que 

o comandante do exército, ele sabe muito bem aonde fica as trouxas 

por onde é que o pessoal passa; a polícia civil sabe muito bem onde 

fica a trouxa por onde eles passam. E muitas das vezes a gente não vê 

uma ação, uma ação firme. Outra da situação que eu vejo, parece que 

há uma desarmonia entre a polícia federal, que não está aqui. Tem al-

gum representante da polícia federal? Que eu acharia muito impor-

tante que o delegado da polícia federal, a ONG] e o exército brasileiro. 

Por que? Porque o exército brasileiro, como a gente viu numa cena 

passada, entrou dentro de uma casa onde haviam vários imigrantes 
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que estavam sem documentação. E a ONG foi lá e tirou toda a autori-

dade do exército brasileiro, e tirou toda a autoridade da polícia federal. 

Eu quero dizer ao comandante do exército... O comandante do exército 

e à polícia federal: a ONG não tem autoridade aqui sobre o município 

de Pacaraima; vocês são autoridade! Se vocês não podem fazer nada, 

então infelizmente... Se o exército não tem autoridade, a polícia federal 

não tem autoridade, as ONGS parecem que mandam aqui. Parece que 

as ONGs montam a cavalo e cavalgam por toda Pacaraima e fazem o 

que querem, tiram ordem. Se tem um imigrante que não tem docu-

mento, chamado João, entra aqui sem nenhum documento, a polícia 

federal cadastra um imigrante como José. Parece que não há um con-

trole de cadastro, né, como já foi citado em outras... Em outras reuni-

ões. Não há um controle em saber qual é o antecedente desse imigrante 

lá na Venezuela. E ele entra clandestinamente por aqui, faz o crime 

aqui e volta pra Venezuela. Passa três, quatro meses sumido pra lá, 

como já aconteceu. E volta pra cá e comete o crime novamente.  

Nós não aceitamos isso aqui em Pacaraima. Se a polícia federal 

não está fazendo seu papel, o exército também não está nos represen-

tando. Nós colocamos toda a nossa confiança no exército, na polícia 

militar e na polícia federal. Porque as ONGs não foram na nossa casa 

perguntar se está faltando comida, não foram nos hospitais perguntar 

o que está faltando lá, não foram nas comunidades indígenas pergun-

tas o que está [inaudível 01:05:37] nas comunidades indígenas. Quem 

está sendo mais afetado nessa cidade somos nós. 

Outra situação. Eu tenho meu filho, está ali, seis anos. Se o 

meu filho andar na rua sozinho, sozinho, vem a assistência social, re-

colhe meu filho das minhas mãos. E por que que tem um monte de 

criança venezuelana andando na rua sozinho, pedindo: "Eu quero 

bombom, eu quero dinheiro! Me dá um real! Me dá isso!"? Gente, pelo 

amor de Deus! Cadê os representantes?! Se essa criança vem sem nin-

guém pra cá, vem sem nenhum documento, como que uma criança 

dessa está sendo acolhida?!  

Tem aqui um representante dos direitos humanos, não tem? 

Pelo amor de Deus! Pelo amor de Deus! 
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Outra situação. Eu queria que estivesse aqui o delegado da po-

lícia federal. Eu queria fazer uma pergunta pra ele e dizer que entra 

quinhentos venezuelanos por dia, isso é mentira! Mentira! Entra mais 

de três mil venezuelanos por dia, a gente vê! A gente vê, os nossos 

olhos veem! Naquela avenida bem ali, se não tiver mais de três mil 

venezuelanos, eu estou mentido. Tem mais de três mil venezuelanos 

ali na rua. E quando falam que vem aqui o ministro da defesa, o minis-

tro sei lá das quantas vieram aqui, vem o presidente da república aqui, 

como falou o senhor Ari, eles entocam tudo. Eu não sei quem é que dá 

a ordem pro comandante do exército, eu não sei quem é que dá a or-

dem. Mas não é pra esconder nenhum venezuelano, não! Quando vier 

uma autoridade aqui, eles têm que enxergar a realidade! Tem que en-

xergar a realidade! Vem uma visita, uma autoridade, um repórter, 

nossa, vem bem acompanhado! Esconde todo mundo, manda varrer, 

manda limpar, passa desinfetante, limpa tudo, fica tudo às mil mara-

vilhas! Parece que não está acontecendo nada, parece que está tudo às 

mil maravilhas! Essa é a impressão que eles têm. Mas nós, moradores 

daqui de Pacaraima, nós sabemos muito bem o que nós estamos pas-

sando. Todos os serviços públicos estão sendo afetados. Caixa Econô-

mica Federal, ninguém consegue ser atendido. Senhor prefeito fez 

inauguração ali, do hospitalzinho da... Do posto municipal. Demorou, 

saiu, tudo bem, beleza! Mas ainda é pouco, sabe por que? Porque não 

acompanha o crescimento, não acompanha. Cadê que as ONGs mon-

tam hospital pra ajudar, um hospital de campanha, equipado pra aten-

der a população?! Eu fui com o meu filho, meu filho estava com a gar-

ganta inflamada. Tinham mais ou menos, mais ou menos, uns 

seiscentos venezuelanos na fila. Me mandaram lá pro final. Eu falei 

"Não, vou comprar uma azitromicina e dar pra ele!". Porque não tem 

condições, a gente não consegue ser atendido.  

LOCUTORA: Tempo. 

CIDADÃO – ALBINO:  A gente não consegue ser atendido. 

Todos nós estamos sofrendo. Segurança, saúde, serviço público, Paca-

raima está sofrendo. Nós queremos uma solução, queremos uma solu-

ção!  
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Senhor comandante da polícia militar, eu queria que o senhor 

trouxesse uma estatística do crescimento de violência aqui em Paca-

raima. Desde dois mil e quinze, que quando foi que começou a vir os 

venezuelanos pra cá, e demonstrasse o índice que aumentou a violên-

cia aqui em Pacaraima. E dizer que nós estamos mentindo! Eu queria 

que o senhor falasse pra nós que nós estamos mentindo em tudo o que 

estamos falando aqui! O senhor Ari falou, falou, falou, é porque nós 

estamos aqui, ó, ninguém aguenta mais, está tudo por aqui, ó! Por isso 

que a gente está falando tudo isso! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Albino! 

Gostaria de falar... Passar a palavra pra professora Francisca Alencar! 

CIDADÃ - FRANCISCA ALENCAR – PROFESSORA: 

Boa tarde a todos! Boa tarde a todas as autoridades presentes! Em 

nome do meu prefeito, Juliano [Dez? 01:09:25], eu cumprimento a 

toda a população do nosso município!  

Esse momento é um momento ímpar, né, porque já passamos 

por vários momentos como esses. Já pegamos bala, não é, prefeito? Já 

pegamos bala de borracha, já teve gás lacrimogêneo da gente, a gente 

já sofreu inúmeras agressões sendo moradores desse município. 

Sou servidora estadual e municipal, pago os meus impostos, 

sou professora e me orgulho da profissão que tenho. Porém, nós esta-

mos desassistidos dentro do nosso próprio município. Estamos sendo 

invadidos, essa é a palavra. Nossas casas estão sendo roubadas, eu sou 

prova vida. Hoje eu vivo numa prisão. Minha casa é cercada de cerca 

elétrica, de câmeras, de sensores. Eu gastei quase oito mil. Mas eu sei 

de pessoas que estão sendo roubadas que podem mal trocar suas te-

lhas. Porque os bandidos entram pelo telhado. E o que acontece? Nos 

roubam e ninguém dá solução de nada! Você vai, registra um BO na 

civil e você não tem retorno. Então pra quê que serve uma delegacia de 

polícia civil se não tiver retorno?! Eu fui roubada, foi quase oito mil da 

minha casa e eu nunca tive um retorno de nada. E o que acontece? Eu 

vejo venezuelanos passando com as minhas roupas, com as roupas da 

minha e ninguém faz nada! Então, o que a gente está aqui?! A gente 

está de pés, mãos, olhos fechados, nós estamos protegidos somente 
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por Deus. Porque as esferas que temos aqui, federal, polícia militar, 

polícia civil, exército... O exército, é contingente e contingente che-

gando e solução nenhuma. Porque, o que a gente vê aqui? As trouxas 

lá, tem vários militares lá, só de braços cruzados, olhando eles entra-

rem, saírem, tocarem o terror! E nós só ficamos aqui, olhando tam-

bém. Porque se eles, como autoridades, não podem fazer nada, como 

esferas militares, o que é que nós vamos fazer? Justiças com as pró-

prias mãos? Não é isso que queremos. O que é que nós queremos? A 

nossa Pacaraima pacata, a nossa Pacaraima que nós tínhamos de anti-

gamente. Que nós possamos usufruir dos nossos bens, que somos nós 

que pagamos impostos, somos nós que temos os descontos nos nossos 

contra-cheques. Então a gente precisa de uma atenção melhor, nós 

precisamos que as autoridades façam algo por nós, porque nós esta-

mos aqui reivindicando. Mas somente isso. Mas quem pode, quem 

pode estar lá, pode cobrar, são vocês. E o que a gente pede enquanto 

população? Nos ajudem, pra que não aconteçam coisas piores mais na 

frente.  

Eu agradeço e eu digo a vocês: da parte da educação, nós esta-

mos sofrendo também, nós temos muitos alunos venezuelanos. E o que 

acontece? Nós temos que aprender a lidar com os alunos venezuela-

nos. Nós somos, falamos português; mas a gente tem que aprender o 

espanhol por causa deles. Estamos ganhando algum incentivo por 

isso? Nenhum, estamos adoecendo.  

Eu agradeço, boa tarde a todos!  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Muito obrigado, pro-

fessora Francisca! Chamar o nosso representante do comércio, João 

Kleber!  

CIDADÃO - REP. COMÉRCIO - JOÃO KLEBER: Todos 

os moradores de Pacaraima que puderam se permitir estar aqui, acre-

ditando que daqui sairá uma solução para muitos de nossos problemas 

enfrentado aqui desde o final de dois mil e quatorze. Já estamos che-

gando a sete anos dessa problemática, a cada ano se agravando ainda 

mais. Porque tudo o que está sendo feito... Oi! Está sendo, de alguma 

forma, servindo de incentivo para atrair ainda mais imigrantes para a 
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nossa cidade. E isso, a gente fica meio que confuso. Por quê? De um 

lado temos a missão Acolhida, com as agências que estão lá com o seu 

intuito de dar o seu melhor pra minimizar o impacto junto à popula-

ção. Do outro lado, a população, basicamente sem nenhuma assistên-

cia por parte das esferas que poderiam estar ajudando o município. 

Não estou aqui querendo excluir a esfera municipal da sua obrigação, 

que muito pouco pode fazer em vista à magnitude do tamanho do pro-

blema. Mas se pudéssemos unir força, concentrar objetivos em tentar 

resolver ou, pelo menos, amenizar o impacto da imigração, com cer-

teza sairemos desse problema, mais a frente, com vários legados que 

ficará para a nossa cidade. Portanto, hoje, uma das maiores dificulda-

des que nós temos, não só na população... Na nossa cidade, mas tam-

bém que atinge o comércio, qual a gente representa aqui. E eu quero 

aproveitar para agradecer a presença de todos os comerciantes, em 

nome do senhor Josias Mesquita e demais comerciantes, Ednar Souza, 

entre outros que aqui se faz presente. Fecharam os seus comércios 

para poder, juntos, buscarmos a melhor solução.  

O comércio é o setor que primeiro recebe o impacto de toda 

essa problemática. Porque é através do comércios é que essas pessoas 

que chegam, muitas das vezes sem ter condições de comer, vão buscar 

empregos, vão pedir dinheiro, vão pedir trabalho, vão pedir comida. 

Então, o comércio é o primeiro a sofrer com toda essa problemática. E 

é pelo comércio que agora estou falando que, continuando essa situa-

ção desordenada, das pessoas dormindo de qualquer jeito nas calça-

das, urinando, defecando, muitas das vezes até furtando para poder se 

alimentar, essa situação, a cada dia provocando pequenos furtos, ar-

rombamentos, assaltos, como já falado aqui - inclusive, tivemos várias 

cenas de crimes bárbaros, jamais vistos em Pacaraima, com decapita-

ção, mutilação, entre outros. Então, em dois mil... Em dois mil e deze-

nove, se dizia que nada se podia fazer pra tirar essas pessoas das ruas. 

Aí veio a manifestação. Não sei se seria possível colocar o vídeo. Mas 

hoje foi colocado um vídeo pra alertar as autoridades, que não esperem 

acontecer o que aconteceu em dois mil e dezenove. Porque a população 

não estava preparada para aquilo, a população não queria fazer aquilo, 

mas foi provocada. Primeiro, pela omissão do poder público e depois 
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pelo contra-ataque dos imigrantes. No qual eu quero deixar bem claro, 

como muitos já falaram: 

Essa audiência pública não é contra os venezuelanos. Essa au-

diência pública é contra o vandalismo que alguns imigrantes de má 

índole vêm fazer aqui na nossa cidade. E esse tipo de pessoa não são 

bem-vindos em lugar nenhum do mundo. Ninguém quer ter um ban-

dido na sua redondeza ou dentro da sua casa e é ao que estão dando 

abertura. Então, é contra isso que essa audiência pública está aconte-

cendo. Então, eu quero agradecer a rapidez da presidente da câmara, 

vereadora Dira Santos, juntamente com o prefeito, em nos atender a 

promover essa audiência pública. Porque já estava demais. E uma pró-

xima manifestação já estava quase que marcada. Então, através dessa 

audiência pública, espero eu, que não seja preciso a população ter que 

ir às ruas. Porque será um grande massacre. Porque hoje nós estamos 

em minoria. 

Aproveitando o gancho, o tempo é curto. Agradecendo à pre-

sença do comandante da polícia militar. Infelizmente, coronel, hoje o 

contingente, junto à problemática, é muito pequeno. Soubemos que 

veio dezoito policiais para cá. Mas com a situação dos três... Dos de-

mais dois municípios que são atendidos, ficou apenas três ou quatro. 

Um contingente insuficiente para agregar à nossa segurança. Mas 

desde já, eu quero a todos que possam aplaudir o brilhante trabalho 

da polícia militar em nossa Pacaraima. Porque, se não fosse por esses 

homens, a nossa situação estava ainda pior. Não desmerecendo as de-

mais forças, porque o exército brasileiro, mesmo com todas as dificul-

dades, mesmo sendo apedrejado, mesmo com toda a situação que vem 

acontecendo, eu sei que vocês podem fazer mais. Eu sei disso. É uma 

questão administrativa, ao mesmo tempo política, o qual me dirijo a 

palavra ao deputado federal Otaci que se possa fazer pra ontem a con-

clamação da mudança da lei da imigração. Porque não adianta nós fi-

carmos enxugando gelo se nós não atacarmos o problema na fonte. 

Porque o problema da imigração da Venezuela pra cá existe a questão 

política lá. E a questão que o senador Telmário Mota falou, de colocar 

uma missão lá dentro da Venezuela, entendo eu que seria uma invasão 
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de soberania nacional, mesmo que sendo ainda um país ditatorial. Mas 

enquanto nós estivermos aqui prontos para defendermos o nosso es-

paço, a nossa tranquilidade, eu acredito que, junto com as autoridades, 

teremos mais êxito se nós trabalharmos em conjunto. E não atirando 

pau, pedra, uns contra os outros. E a nossa intenção é somar.  

Muito obrigado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Bete, nós temos ainda 

mais um Tuxaua. Eu gostaria de pedir a palavra para ele. Ele se inscre-

veu depois. Pedir a permissão porque eu acho que as comunidades in-

dígenas têm que ter o respeito de ser ouvido. 

Vou chamar o Tuxaua Técio, da comunidade do bananal. E aí 

nós vamos encerrar. Peço desculpas a quem mais queira falar aí. Eu 

sei que as pessoas estão criando coragem, que as outras não tinham no 

início. E passar a palavra para as autoridades, devido ao nosso tempo. 

Obrigado! 

TUXAUA TÉCIO: Boa tarde, prefeito! Boa tarde, vice-pre-

feito, Simeão Peixoto. Deputado, vereadores, deputado federal Otaci, 

e demais autoridades que estão presentes aqui nesta audiência! Boa 

tarde, povo de Pacaraima! 

Quem não me conhece, sou Tuxaua da comunidade do Bana-

nal, aonde também nós temos a concentração de imigrantes naquela 

comunidade. E, assim como os outros falaram aqui, pra poder apro-

veitar aqui o momento e o tempo também, pra poder respeitar o 

tempo, só quero encurtar o que já foi falado pelas demais pessoas que 

falaram aqui. Realmente teve impacto, sim. Nós não estávamos prepa-

rados para isso. Assim como nós fomos pegos de surpresa ou talvez 

preparados pelo Covid, assim também fomos afetados pela imigração. 

E negativamente. Não positivamente. É isso que está sendo apresen-

tado aqui nessa tarde nessa audiência pública. Só queria mesmo dirigir 

aqui as minhas palavras, prefeito. Acabei de ouvir aí o senador falando. 

Está previsto aí para a chegada do presidente Jair Messias Bolsonaro. 

Se for da tua competência ou de outra instituição, eu gostaria que o 

povo venezuelano que está ali na rua, permanecesse do jeito que está 
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lá pra ser visto a realidade. É o meu ponto de vista, tá; não estou pe-

dindo aqui o apoio, mas eu acredito que é necessário ser visto o que 

realmente está sendo... O que está acontecendo na sede de Pacaraima. 

É o meu ponto de vista, se o senhor puder fazer isso, eu agradeço! Por-

que, realmente, só assim dessa forma a gente vai estar realmente fa-

lando a verdade. Nós não vamos colocar mentira, nós não estamos co-

locando aqui uma palavra inventada; mas nós estamos aqui por 

necessidade, porque teve, realmente, um impacto, sim, negativo. As-

sim como o Tuxaua Jesus, Jesus [Levou? 01:23:11] falou aqui, né, nós 

temos autoridades. Foi falado aqui que vereador, prefeito, governador, 

deputado não resolve; resolve, sim! Em conjunto, em parceria, resolve, 

sim, deputado Otaci! Resolve, sim, prefeito Juliano, vice Simeão! Re-

solve, sim.  Com esse grão de areia, ajuntando, eu acredito que nós 

podemos, sim, sair desse problema aí. Todo problema tem solução, 

sim. 

Muito obrigado! Desculpe se eu proferi alguma palavra que 

não foi agradável! Obrigado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Tuxaua Té-

cio!  

Gente, nós vamos deixa... 

A minha palavra a todos vocês. O anseio que vocês estão ou-

vindo aqui não é só da população de Pacaraima; mas é do estado de 

Roraima também, que está sentindo a mesma sequela do nosso muni-

cípio. Mas pela dificuldade geográfica, principalmente, e de estrutura 

do município, somos mais afetados.  

Eu vou abrir a palavra, primeiramente aqui, à deputada 

Yonny, que é presidente da comissão de direitos humanos do estado 

de Roraima, da assembleia legislativa. E depois dela a gente segue com 

as outras autoridades. Muito obrigado! 

DEPUTADA YONNY: Cumprimentando a todos! Não vou 

estender muito as falas às autoridades, tendo em vista que já foram 

todos privilegiados; mas quero cumprimentar o prefeito de Pacaraima, 

Juliano - esse grande guerreiro aí nessa luta contra a imigração -, o 
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nosso vice, Simeão Peixoto, as lideranças indígenas, as organizações, 

os meus colegas parlamentares, deputada Aurelina, deputado Mar-

celo, que vem representando aí o presidente da assembleia, secretários 

de governos, secretários municipais, os vereadores e a população em 

geral. 

Bem, eu tenho acompanhado essa questão da imigração desde 

que assumi, em dois mil e dezoito, como presidente da comissão de 

relações fronteiriças. Estivemos aqui no município de Pacaraima por 

diversas vezes, juntamente com outras autoridades, com ministros e, 

representando essa comissão, fizemos audiência pública na assem-

bleia, convidamos os atores principais. São pessoas representantes, 

nossa e do povo, que realmente nos devem estender as mãos e dar as 

respostas pra esses problemas que a gente vem vivenciando, já aí, há 

alguns anos. E nessa oportunidade, foi convidado, à época, o general 

Pazuello, que estava à frente da operação acolhida, os representantes 

de Pacaraima, o prefeito. E dentro dessa comissão, fizemos relatórios 

e encaminhamos à Brasília, às comissões responsáveis, ao presidente 

da república e aos ministérios. E, pasmem, até hoje não tivemos re-

torno dos nossos relatórios e desse clamor que a população e o muni-

cípio de Pacaraima e o estado de Roraima vem passando. Então hoje, 

como presidente da comissão de direitos humanos da assembleia le-

gislativa, venho novamente a esse município, ouvir o clamor dessa po-

pulação e, juntamente com essas pessoas responsáveis, com esses par-

lamentares, com essas instituições, buscar respostas pra esse 

problema que a gente vem vivenciando, que é essa crise desenfreada. 

O que se percebe aqui e o que sente é que, entra ano e sai ano, 

e a crise migratória, não temos resposta. Está muito claro que as ações 

realizadas nos mostram a incapacidade de resolver esse problema, 

desde o início, de quando fomos questionados e procurados. E ouvir 

atentamente aqui o clamor da população como a segurança, a água, a 

saúde, a educação, a insegurança, a instabilidade financeira dos nossos 

munícipes, em relação ao trabalho, em relação à violência doméstica, 

em relação a todos os tipos de violência, principalmente dos direitos 

humanos, que estão sendo violados nesse município. E quero aqui, é 
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inegável também falar do trabalho que a operação Acolhida vem reali-

zando nesses anos de atuação, como a organização do fluxo de atendi-

mento e acolhimento aos imigrantes.  

Como também foi visto aqui... 

E infelizmente não há consenso. É revoltante aqui a observa-

ção em relação aos relatos dos munícipes. Mas nós não podemos des-

gastar essa ajuda também, da operação Acolhida, que vem desenvol-

vendo esse papel dentro do município. Imaginem vocês. Não, 

realmente não há consenso... Mas imaginem vocês se não houvesse 

pelo menos essa questão de organização dentro desse município. 

E também quero fazer um questionamento aqui, de outras ve-

zes que estive aqui no município, juntamente com ministros, pra ver a 

situação, a realidade desse município. Quero deixar aqui uma per-

gunta para o general frente a essa pasta: 

O que acontece quando vem alguma autoridade que simples-

mente varrem-se as ruas, limpam as cidades, escondem os imigrantes 

e fica difícil. Porque nós, como representantes do povo, parece que a 

gente sempre está mentindo. É audiência, é reunião, é relatório, é vi-

sita à Brasília. E quando eles vêm, simplesmente está tudo pacificado, 

está tudo resolvido. Somente basta enviar os recursos para a operação 

Acolhida que o município de Pacaraima, o estado de Roraima, está re-

solvido. E não é isso que a gente vê. A gente vê o colapso na nossa sa-

úde, na nossa educação, na nossa segurança, como foi relatado aqui, 

justamente pelos munícipes que vivem aqui. E é importante a gente ter 

esse esclarecimento. Todas as autoridades que têm a competência de 

resolver ou amenizar esse problema no município de Pacaraima, no 

estado de Roraima, há esse dissabor ou talvez esse privilégio de encon-

trar o município de Pacaraima totalmente pacificado. O que não é uma 

realidade. 

Eu quero respostas, general.  

A flexibilização da fronteira, sabe-se, que vem diversos tipos 

de pessoas. A precariedade no atendimento à saúde; a criminalização 

das ruas, como mencionei aqui; o fluxo desenfreado. E quiçá, a gente 
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nunca sabe realmente, quantos imigrantes ou refugiados entram nesse 

município. Nunca se sabe. Em torno de quinhentos, em torno de oito-

centos, em torno de mil, em torno de três mil, como foi mencionado 

aqui. E o município de Pacaraima está sendo inundado por pessoas 

que não são brasileiros. Como se diz o nosso hino brasileiro, tem um 

passagem que diz:  

"Verás que um filho teu não foge à luta"; mas nós estamos can-

sados, nós precisamos de respostas.  

Deixo aqui o meu compromisso com parlamentar estadual, sa-

bendo que nós estam... temos uma constituição que merece ser respei-

tada. Nós, enquanto parlamentares estaduais, dependemos e pode-

mos, sim, fazer direcionamento, fazer indicação, cobrar do governo e 

fiscalizar. Mas nos limita aqui. Quem realmente pode fazer alguma 

coisa por esse município, por esse estado, é a esfera federal. São os 

parlamentares federais, os nossos senadores, como bem o nosso sena-

dor Telmário Mencionou aqui, e o governo federal, que precisa ter a 

responsabilidade com esse estado, com esse município de Pacaraima. 

O governo federal flexibilizou o ingresso; com isso, toda a nossa estru-

tura está sendo comprometida. E saio daqui com a convicção que pre-

cisamos ter ações enérgicas pra que possa se ampliar a intensificação, 

principalmente na questão da interiorização. É um problema que nós 

estamos vivenciando há muito tempo, que precisamos de resposta. 

Não podemos suportar sozinhos essa questão, que é do Brasil, não so-

mente do estado de Roraima. A partir do momento que o Brasil assi-

nou o tratado internacional de prevalência de direitos humanos e se 

dispôs de maneira muito concreta a promover ajuda humanitária a es-

sas pessoas, que se encontram em uma situação de grave violação dos 

direitos humanos, é necessário que promova uma resposta adequada, 

de maneira solidária, igualitária, entre todos os estados. E é urgente 

que o governo federal ajude também esse município, ao ressarcimento 

de custo, prefeito, a esse município, com atendimento a todos os vene-

zuelanos que penetram neste município e nesse país, juntamente, pra 

que melhore a condição de todo o atendimento a essa população.  
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Então deixo aqui a minha manifestação, a nossa solidariedade 

e a nossa disposição, juntamente com todos esses parlamentares pre-

sentes, o presidente que vem representando o presidente da assem-

bleia. Ainda hoje viemos conversando, juntamente com o deputado 

Marcelo Cabral, Aurelina, o prefeito, que já esteve por diversas vezes 

na assembleia pedindo ajuda. Nos ajudem. E nós vamos criar, prefeito, 

essa comissão, para que, em torno de trinta representantes desse es-

tado faça igual aqueles manifestantes lá na esplanada dos ministérios. 

Vamos acampar em Brasília e pedir resposta para o município de Pa-

caraima, do estado de Roraima. E, se for preciso, chamar a ONU, as 

instituições, né, como foi bem mencionado. Essa ajuda humanitária é 

importante, ninguém está dizendo aqui, porque amanhã pode ser nós, 

brasileiros, que precisamos dessa mão estendida. Mas que, realmente, 

as instituições se responsabilize e traga resposta; amenize esse sofri-

mento, esse desgosto, que hoje toda a população de Pacaraima e de 

Roraima está vivenciando. 

Eu agradeço a todos e uma boa tarde! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigada, deputada 

Yonny! Gostaria de convidar a senhora Milena Melo para as suas con-

siderações, se possível! 

Convidar o senhor coronel Francisco Xavier Medeiros. Co-

mandante geral do policiamento militar de Roraima.  

CEL.l FRANCISCO XAVIER: Uma boa tarde a todos! Eu 

gostaria de cumprimentar aqui o prefeito Juliano, juntamente com o 

deputado Otaci, deputado Marcelo Cabral, deputada Aurelina, todos 

os outros representes do poder público aqui representados. O repre-

sentante dos comerciantes aqui de Pacaraima, do poder judiciário. E...  

Pra gente, a gente fica muito feliz, na condição de gestor, de 

estarmos sendo lembrados aqui, prefeito, de poder participar dessa 

audiência pública de grande importância pra sociedade como um todo. 

E nós estamos cientes de toda a dificuldade que o município de Paca-

raima vem enfrentando, mais notoriamente desde o ano de dois mil e 

dezessete, com o crescimento e aumento do fluxo imigratório. Como 
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todos já bem pontuaram aqui nas falas anteriores, o estado, o municí-

pio, não estava preparado, bem como a segurança pública não tinha 

ainda as condições estruturais, de efetivo, pra fazer frente a todo esse 

enfrentamento, toda essa dificuldade. Nós reiteramos aqui, prefeito, 

pro senhor, pra população, para os vereadores aqui presentes, o com-

promisso da polícia militar de Roraima, em continuar fazendo o me-

lhor na preservação da ordem. Essa é a nossa competência, essa é a 

nossa atribuição como força pública, a preservação da ordem no mu-

nicípio de Pacaraima. 

Hoje, com o efetivo escasso que ainda possuímos, nós conse-

guimos manter duas viaturas no policiamento ostensivo aqui na ci-

dade. E juntamente com o comandante de policiamento da capital, o 

major Igor Maicon, que já foi comandante da companhia aqui de Pa-

caraima; juntamente com o capitão Andrade, o atual comandante, nós 

estaremos também vendo medidas imediatas para que, no âmbito de 

todo o policiamento no interior, nós possamos dar uma atenção espe-

cial para o município de Pacaraima. Sabemos que não são somente... 

Não serão... Não serão atitudes e resultados imediatos. Não serão re-

sultados permanentes porque, enquanto, de fato, o controle da entrada 

dessa imigração continuar desenfreado, duas viaturas, três viaturas, 

quatro viaturas, não serão suficientes. Então, nós precisamos, sim, 

continuar exigindo, do legislativo federal, a devida atenção, para que 

esse problema da migração seja, de fato, controlado. Nós reiteramos 

aqui, mais uma vez, o compromisso da polícia militar, em fazer frente, 

em continuar dando essa segurança para os munícipes. Nos colocamos 

à disposição, senhor vice-prefeito, senhor prefeito, senhores deputa-

dos, e à toda população aqui do município de Pacaraima. Muito obri-

gado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: [inaudível 01:38:35] 

em chamar os delegado José Wilton, que está substituindo o delegado 

Francisco, da polícia civil. Se encontra presente. Obrigado, delegado!  
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DELEGADO JOSÉ WILTON: É... Essa audiência é muito 

importante, sem dúvida nenhuma, e eu, como delegado que, recente-

mente, cheguei a... a... À delegacia no município de Pacaraima, pra au-

xiliar o doutor Francisco Evangelista, que é o titular da delegacia. Es-

tou iniciando, tomando ciência das dificuldades. Realmente, a polícia 

civil passou por um período muito difícil, de mais de dois anos, devido 

à escassez de pessoal e problema de saúde da delegada titular, que ti-

nha que passar muito tempo em licença médica. Nós estamos assu-

mindo, né. Acabamos de chegar ao município e tomando par da situa-

ção. Doutor Francisco e eu fizemos, tomamos algumas medidas 

administrativas, no intuito de agilizar a resposta dada à população, es-

pecialmente aos comerciantes. Nós tivemos aqui a fala do represen-

tante do clube de diretores lojistas do município, né, alguns outros em-

presários. Questão da resposta às questões relacionadas a furtos e 

arrombamentos, que tem... Que aumentou demasiadamente no muni-

cípio, conforme a gente observou, principalmente depois do dia 

quinze, que voltou a reentrada dos...  Quinze de Junho, a reentrada dos 

venezuelanos.  

A doutora Milena está aqui representando o magistrado, a po-

lícia militar também tem ciência da atividade deles de busca na rua, na 

busca ostensiva pela criminalidade. E, realmente, a polícia civil tem 

passado por dificuldade de estruturação, o pessoal efetivo que nós te-

mos hoje aqui, apesar de agora estar com dois delegados, recente-

mente eu fui lotado aqui, o efetivo ainda é mínimo. O nosso setor de 

investigações possui três agentes de polícia. E o restante do efetivo são 

dois plantonistas que fazem o registro dos boletins de ocorrência. É 

sabido pela administração do governo estadual a questão do concurso 

público, que foi anunciado semana passada, que o governador autori-

zou a realização do concurso público. A polícia civil do estado de Ro-

raima - essa verdade tem que ser dita ao povo - é a única polícia do 

Brasil que está há quase vinte anos sem concurso. O nosso efetivo, di-

ante de quase mil policiais, hoje são quatrocentos policiais que fazem 

a atividade em todo o estado. Muitos em atividades administrativas, 

outros em licenças médicas. Então, as dificuldades são muitas. É um 
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desafio, assim, monstruoso, que a polícia civil está enfrentando atual-

mente. Mas a gente vê a boa vontade do governo em anunciar um con-

curso para o próximo ano e e que essa questão, de pelo menos, reposi-

ção de parte do que a nossa lei prevê de dep... de... de delegados, 

agentes de polícia e escrivães, seja suprido. Eu não estou querendo 

aqui justificar as falhas da polícia civil. O que eu quero trazer para os 

senhores, para a população, é uma visão otimista de que vai melhorar 

ou de que, pelo menos, nós estamos tentando implementar medidas 

administrativas a fim de agilizar respostas, tanto nos inquéritos poli-

ciais em andamento como até em boletins de ocorrência mais antigos, 

que estão precisando de uma resposta, a fim de que seja dada uma res-

posta mínima à nossa população, né. É notório o aumento do número 

de prisões, o doutor Cleber, o nosso magistrado, titular da comarca de 

Pacaraima, tem sido muito parceiro, ele nas nas últimas semanas, no 

último mês, tem acolhido os nossos pedidos, tem homologado as pri-

sões em flagrantes que estão sendo feitas e, inclusive, em uma das pri-

sões que ele determinou hoje, preventiva, que ele determinou hoje em 

flagrante, que nós [inaudível 01:43:25] ontem, ele claramente falou 

que estava decretando a prisão por uma questão de comoção social, 

que hoje existe no município de Pacaraima. As autoridades estão cien-

tes da necessidade de uma resposta na questão da segurança pública. 

Agora, mais uma vez, eu quero deixar para os cidadãos do município, 

ao prefeito, às autoridades presentes, essa palavra de que a polícia ci-

vil, nesse último mês, está tentando reconquistar o espaço dela de ati-

vidade de investigação. Estamos buscando, junto à delegacia geral, a 

possibilidade de transferência de mais agentes de polícia para poder 

aumentar esse efetivo do nosso setor de investigações, para que, efeti-

vamente, ele vá pra rua investigar, buscar informações. E aí, a partir 

daí, com as informações, nós possamos fazer os pedidos que são ne-

cessários ao poder judiciário, ao ministério público. 

Gostaria de parabenizar a iniciativa, foi muito bom! Essas... 

Tudo o que está sendo falado eu levarei para o delegado geral, levarei 

para a cúpula da instituição, como informação e como necessidade 

para que a delegacia de polícia civil no município de Pacaraima possa, 
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efetivamente, dar uma resposta conforme a população espera. Gosta-

ria de agradecer a possibilidade de falar e boa tarde a todos! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Delegado! 

Gostaria de passar a palavra para o presidente da CAER, James da 

Silva Serrador. 

JAMES SERRADOR: Boa tarde a todos! Não é a primeira 

vez que nós estamos aqui em Pacaraima participando de uma audiên-

cia pública, já estivermos aqui por outra ocasião e convite da câmara 

de vereadores. Na outra ocasião estávamos assumindo, de início, a 

CAER. Eu ouvi atentamente os relatos dos moradores de Pacaraima, 

que são relatos que em muito se assemelham a alguns bairros de Boa 

Vista também. Não com essa dimensão, não com essa gravidade da si-

tuação daqui. 

Na nossa gestão, nós assumimos a CAER em dois mil e deze-

nove, nós já perfuramos cinquenta poços artesianos. E vocês podem 

imaginar para onde é que foi essa água, se a população de Roraima não 

cresceu, a não ser a imigração. Por que eu falo isso? Porque a CAER é 

uma sociedade de economia mista de direito privado, uma empresa 

que não recebe recursos públicos. A CAER se mantém única e exclusi-

vamente com os recursos que arrecada e mesmo assim, dentre todos 

os órgãos citados aqui, foi o único órgão que, efetivamente, fez obras 

aqui, pra ampliar a oferta de serviço público. No nosso caso, a água. 

Nós reformamos o reservatório aqui, elevado de duzentos mil litros, 

reformamos o reservatório apoiado, de três milhões litros, nós perfu-

ramos mais três poços artesianos, resolvendo problemas do bairro 

Rios Montenegro e do Bairro dos Bambus, que há mais de décadas não 

tinha água. Nós ampliamos a rede de cento e cinquenta milímetros, 

aqui no centro da cidade de Pacaraima, aumentando a oferta de água 

ali naquela região.  

E isso adiantou? Não, não adiantou. E não vai adiantar de 

novo! Nós vamos perfurar mais três poços agora. Se o fluxo de con-

sumo dessa água continuar aumentando de forma exponencial como 

está aumentando, não resolve nem aqui nem em Boa Vista. A CAER e 

a falta de água em alguns setores aqui é consequência da imigração, 
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não é consequência da população de Pacaraima, não. Então, ou nós 

resolvemos a causa e não a consequência, ou nós vamos continuar per-

furando poços aqui. 

Então, o que nós vamos fazer de imediato? A CAER, ela vai sair 

daqui dessa audiência com ações concretas. Vocês não vão ver eu vir 

falar aqui, como representante do governador, como representante do 

estado, e nos mês de Novembro nós não estar iniciando a perfuração 

de mais poços aqui, que a licitação já está sendo concluída pra perfu-

ração de mais quarenta poços no estado de Roraima. E isso, minha 

gente, é uma demanda que estava prevista para dois mil e trinta e 

cinco. Todo o estado de Roraima é composto de cento e oitenta poços. 

Nessa gestão, nós vamos perfurar mais noventa poços artesianos. E 

essa água, ela não está desaparecendo, não; ela está sendo consumida, 

de um jeito ou de outro. Toda essa população que está na rua aí, ela 

está consumindo.  

Então, eu entendo, eu compreendo, eu sou filho de agricultor, 

filho da roça. Já tirei água de poço na gamela, no balde, de tudo quanto 

vocês imaginarem. Já tomei água de pote, então, eu conheço essa ne-

cessidade. Então, o que nós vamos fazer daqui? O que nós podemos 

fazer?  

Uma obra de saneamento não é uma obra que nós fazemos de 

um dia pra noite. Mas nós podemos fazer e vamos perfurar mais poços 

porque é a única solução rápida que nós podemos pra essa cidade. 

Mas, repito, se a causa do problema, que é o aumento da demanda... 

Vou falar um exemplo pra vocês aqui. A cidade de Rorainópo-

lis muitos dos senhores conhecem. Rorainópolis é abastecida por uma 

estação de tratamento que produz dois ponto quatro milhões de litro 

por dia. Sabe quanto de água é produzida aqui em Pacaraima por dia? 

Dois ponto oito milhões de litro por dia. São cento e dezoito mil litros 

de água por hora, multiplicado por vinte e quatro, dá dois ponto oito 

milhões. A população de Pacaraima, normal, é maior que Rorainópo-

lis? Não. Então nós, como empresa, estamos sendo tão vítimas quanto 

vocês. Só que, quem sofre a consequência é quem está aqui em Paca-

raima.  
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Então, a obra de saneamento que pode ser feita aqui? O au-

mento daquela barragem. Se for fazer um projeto, vai levar seis meses. 

Pra construir, pra ampliar, vai levar aí dois anos. Nunca foi feito. Por-

que, infelizmente, investimento em saneamento básico fica embaixo 

da terra e muitos políticos não gostam de fazer esse tipo de investi-

mento. [inaudível 01:50:48].  

Então, meus amigos, eu queria anunciar pra vocês quais são as 

medidas efetivas que a CAER vai adotar pra tentar minimizar isso 

aqui. Porque resolver não vai. Porque o fluxo de pessoas que estão con-

sumindo água, desperdiçando água, quebrando cano, furtando rede e 

comprometendo o abastecimento do poço. Aliado a um outro pro-

blema que ninguém trouxe aqui, que é a constante interrupção de 

energia elétrica, que compromete o funcionamento do sistema, o que 

é péssimo! Toda vez que falta energia elétrica, para as bombas, para a 

captação e para o fornecimento de água. Esse é um problema também 

que ninguém levantou, mas que é um problema gravíssimo. 

Então, o que nós vamos fazer? Nós vamos ampliar e perfurar 

mais três poços na cidade de Pacaraima a partir de Novembro. É o que 

nós podemos fazer de imediato. Vamos determinar à nossa engenharia 

que faça um projeto de duplicação. Vejam bem, nós vamos duplicar, 

vamos tentar duplicar a capacidade de produção da [inaudível 

01:52:04]. Se continuar entrando gente do jeito que está entrando, vai 

triplicar e não vai resolver. Mas nós vamos fazer esse projeto e vamos 

licitar já no próximo ano a duplicação da capacidade de tratamento de 

água da rede daqui. Então, são obras que não se faz do dia pra noite. 

Mas os poços, sim, nós podemos perfurar e vamos perfurar porque a 

licitação já foi aberta, nós já recebemos as propostas, já selecionamos 

as duas empresas e a partir de novembro eu garanto a vocês que as 

máquinas vão estar aqui em Pacaraima para perfurar pelo menos mais 

três poços pra reforçar o abastecimento de água da capital... Da cidade. 

Muito obrigado! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Serrador! 

Eu gostaria de convidar o senhor doutor Rafael Martins Liberdade de 
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Oliveira, defensor público responsável pelo sistema migratório em Ro-

raima! 

DEF. PÚBLICO RAFAEL MARTINS: Uma boa tarde a to-

dos e a todas! Inicialmente, agradeço ao senhor prefeito pelo convite, 

em nome da instituição que pertenço, defensoria pública da união! Em 

teu nome cumprimento às demais autoridades presentes e, principal-

mente, cumprimento todos os cidadãos e cidadãs aqui presente! 

Inicialmente, eu gostaria de dizer que me solidarizo com os 

dramas, com as angústias de todas as pessoas que falaram aqui. Todas 

mesmo, de verdade. Eu digo isso porque, na condição de defensor pú-

blico, nós conhecemos muito bem quais são os dramas vividos pela 

maior parte da população brasileira. No nosso dia a dia nós nos depa-

ramos com pessoas que têm o medicamento negado, que passam horas 

na fila do sistema de saúde pra ter acesso a uma cirurgia de emergên-

cia, lidamos com pessoas que não têm acesso a um auxílio, auxílios 

básicos, que vivem na miséria por conta disso. Nós temos uma das 

constituições mais avançadas do mundo, em matéria de garantias de 

direitos; mas falta efetivá-los. E nós sabemos, nós da defensoria pú-

blica bem sabemos! Talvez mais do que qualquer outra carreira pú-

blica o quanto isso é verdadeiro, o quanto o povo brasileiro já é sofrido. 

Então eu me solidarizo, de verdade, com todos que aqui se expressa-

ram! 

Mas bom, se me permitem agora, eu gostaria de fazer um ques-

tionamento. Eu gostaria que levantasse a mão quem é indígena ou des-

cendem [inaudível 01:54:28] de indígenas! Poderiam levantar a mão 

essas pessoas?  

Exclusivamente de indígenas? 

Algumas mãos já abaixaram. 

Pois é, a esmagadora maioria aqui. Eu também, como vocês 

podem ver, não sou indígena. Agora, o que significa não ser indígena 

no Brasil? Significa que sangue imigrante corre nas suas veias. Signi-

fica que, se estamos aqui hoje, é porque alguns dos nossos antepassa-

dos se deslocaram para cá, não nasceram aqui, vieram de fora em 
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busca de algo. Seja em busca de melhores condições de vida, seja em 

busca de oportunidades. Mas o fato é: eles não nasceram aqui. 

Então, diante disso, diante do nosso passado, o Brasil é um 

país construído por quantas etnias? E é nisso que reside a nossa grande 

riqueza. Nós não somos um povo homogêneo; muito pelo contrário, 

somos um povo extremamente heterogêneo, das mais diversas ori-

gens. E justamente por isso, não é coerente que nós tenhamos uma 

postura de ódio ao diferente, de aversão ao diferente. A nossa história 

não tem nada a ver com isso. Nós, brasileiros, temos muitos defeitos, 

é verdade, muitos defeitos. Mas deixar de estender a mão a quem pre-

cisa nunca foi um deles. Em todos os momentos de nossa história, nós 

estendemos as mãos para pessoas que precisavam, que vieram de fora. 

Em todos os momentos. E acolhemos essas pessoas aqui.  

Então, assim, temos problemas? Temos. Mas temos uma tra-

dição também humanitária que é muito forte, que não é de hoje. Então, 

diante disso, aqui eu falo como um compatriota, que também se in-

digna com os problemas desse país, também se indigna com a inércia, 

muitas vezes, das autoridades públicas, em fazer valer o que está es-

crito nas nossas leis, eu te digo, te dou um conselho: desconfiem de 

soluções muito fáceis!  

Tem uma frase que eu gosto muito: que pra todo problema 

complexo, existe uma simples e errada. Então, desconfiem disso. Des-

confiem de quem fala que acabar com a operação Acolhida é a solução. 

Acho que a maioria dos senhores aqui, das senhoras, viveram os pri-

meiros anos da migração, quando a migração estourou mesmo, lá em 

dois mil e dezesseis, dois mil e dezessete. Antes da operação acolhida 

ser instalada aqui. Então sabem o que caos que foi, o caos que isso aqui 

se tornou, social, né, econômico.  

Então, eu pergunto: sinceramente, alguém acha que acabar 

com a operação Acolhida vai ser solução para alguma coisa? Alguém 

acredita nisso?  

Não vai, não vai. Eu compreendo... De verdade, eu compre-

endo a angústia; mas nós não podemos ter a ilusão... O perfil de pes-

soas que estão chegando aqui, o perfil de refugiados, são pessoas que 
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estão fugindo de um contexto de crise severa, de um contexto de vio-

lação de direitos humanos sistemáticas. Então, diante disso, eu te digo: 

a migração vai acontecer quer queiramos, quer não.  

Pensemos em um contexto diferente do nosso. Nos Estados 

Unidos da América. A maior potência econômica, militar, do mundo. 

Eles não conseguem resolver o problema na fronteira deles, que é 

muito menor do que a nossa. Então, não é tão simples assim, nunca 

será. 

Eles não conseguem resolver por uma questão muito simples: 

as pessoas vão continuar passando, as pessoas estão em busca de ali-

mentos, estão em busca de oportunidade, estão em busca de sobrevi-

vência. E eu pergunto também: se fossem vocês? Se fossem as senho-

ras, se fossem os senhores passando fome... Se fossem os senhores, se 

fossem as senhores passando fome, passando... Tendo os seus direitos 

mais básicos negados, vocês também não iam atrás de oportunidade? 

E se fossem os seus filhos nessas condições, vocês também não iriam 

atrás de oportunidade?  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Gente, vamos pedir só 

um pouquinho de... Eu sei que vocês [inaudível 01:00:35] 

DEF. PÚBLICO RAFAEL MARTINS - Eu poderia vir aqui 

e fazer um discurso fácil, um discurso que iria agradar à maioria. Mas 

eu sei que isso não colaboraria em nada, pelo contrário, muito pelo 

contrário. Porque nós, da defensoria pública, sabemos, sabemos que 

não enfrenta problemas complexos com soluções fáceis. Então, não é 

crime nenhum acolher quem está precisando, acolher uma pessoa que 

tem fome. Crime é deixar de acolhê-la. Crime é isso. Crime é deixar 

morrer de fome. Isso é crime, isso é crime!  

Então, por favor, não acreditem que o fim da operação Aco-

lhida vai trazer solução. Muito pelo contrário. Se hoje temos um pro-

blema, esse problema vai se tornar dez vezes pior no dia que a opera-

ção acolhida sair daqui. Aproveitem a vinda do presidente e cobrem 

dele, isso sim, um fortalecimento da operação Acolhida, que a opera-
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ção acolhida possa contar com mais recursos, tanto recursos financei-

ros como os recursos humanos. Porque, sabe qual é a solução? Sabe 

qual é a solução para isso aqui?  

Eu repito. Eu me solidarizo com os dramas de todos os senho-

res, de todas as senhoras. Eu sou defensor público, eu lido com pessoas 

vulneráveis no dia a dia, que passam por problemas muito similares, 

que todos os senhores e senhoras passam; mas acreditem em mim, 

confiem em mim. O fim da operação Acolhida vai trazer muito mais 

problemas do que solução. A solução, essa sim, é o fortalecimento dela. 

É permitir que essas pessoas possam ser interiorizadas, possam ser re-

tirados daqui... Não para sair de qualquer jeito, sendo escorraçadas. 

Para que possam ir pra algum lugar em que suas oportunidades sejam 

concedidas, em que seus direitos sejam respeitados. Em Pacaraima é 

insustentável essa permanência, tudo bem. Então vamos investir em 

interiorização.  

Aproveito aqui a presença do prefeito, as autoridades munici-

pais e questiono, senhor prefeito, de que modo o município de Paca-

raima... De que modo o município de Pacaraima está contribuindo 

com as interiorizações, por exemplo?  

A defesa dos direitos dos imigrantes não é uma exclusividade... 

Não é exclusivo da união. Muito pelo contrário, muito pelo contrário. 

A atribuição de atender bem essas pessoas e de dar a elas um trata-

mento digno, seja aqui em Pacaraima, seja interiorizando pro territó-

rio nacional, que vai ser o destino da maioria delas, é de todos os entes, 

federal, a união; o governo do estado e os municípios também. Então, 

a solução tem que ser integrada. Então, é preciso mais recursos para a 

operação Acolhida? Sim, é preciso. Mas não somente isso. Mas não so-

mente isso. É preciso também maior integração. Qual é a política pú-

blica? Eu questiono aqui. Qual é a política pública que foi feita para o 

estado de Roraima, voltada para imigrante?  

Aí vocês vão dizer: Tá, mas o imigrante não tem que ter direi-

tos porque somos nós, brasileiros, que arcamos com os impostos, que 

arcamos com tributos. 
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Então, eu faço esse questionamento: a solução é uma maior 

integração. A solução é políticas públicas voltadas para o imigrante 

também a nível estadual e municipal. Porque defendendo os direitos 

dos imigrantes, os direitos dos brasileiros também vão ser melhor res-

guardados. A gente só vai resolver essa crise com união. Com união.  

Então, qual é a solução? Fortalecer a operação Acolhida. Mais 

recursos humanos. Mais recursos financeiros também. Poder interio-

rizar essas pessoas para que elas não fiquem nas ruas, não fiquem 

nessa situação deplorável em que elas se encontram aqui.  

Mas, além disso, a operação Acolhida não é eterna, ela não vai 

durar para sempre. E quando a operação Acolhida... No dia que a ope-

ração acolhida for extinta, quem permanecerá aqui serão os entes mu-

nicipais, é o ente governamental e é deles que a solução também tem 

que ser buscada.  

Então, peço essa reflexão! Muito obrigado!  

PREFEITO: Obrigado, doutor!  

Gostaria de chamar o deputado Otaci! Deputado Otaci, por fa-

vor! 

DEPUTADO OTACI: Excelentíssimo senhor prefeito de Pa-

caraima, Juliano Torquato; deputado Marcelo Cabral, deputada Aure-

lina, que há pouco se encontrava presente; ao coronel Jamilson; ao 

meu amigo, secretário, presidente da CAER, James Serrador; meu 

amigo vice-prefeito, Simeão; e aos demais membros da defensoria que 

se fazem presentes; e aqui do meu lado direito, representante da classe 

comercial, João Kleber. 

Eu quero, de uma certa forma, iniciar minhas palavras tra-

zendo algo que eu vivi na, algo... no ano passado, quando eu fui convi-

dado para uma reunião. E naquele momento, prefeito Juliano, hoje o 

que eu vejo aqui é o simbolismo daquilo que eu vivi lá atrás. Uma certa 

senhora me convidava para ir num loteamento, Serrador, que não ti-

nha água, não tinha água naquele momento lá no... E ela me convi-

dava, como parlamentar, para que eu fizesse uma indicação, pra que 
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fosse implantando um poço artesiano naquela localidade. E lá eu acei-

tei o convite. Quando cheguei no determinado local, era por volta de 

meio-dia, um sol escaldante, quente, e uma multidão de pessoas esta-

vam lá.  

E eu olhei para aquela multidão, conversamos, discursamos, e 

eu tive naquele momento um estalo. Eu disse:  "Gente, onde que vocês 

tiram água hoje para que vocês possam se alimentar, ter as suas neces-

sidades atendidas?"  

E aquela mulher que me convidou levantou a mão e disse: "Ali, 

Otaci, perto daquele buritizal!" 

E eu disse: "Eu quero ir lá conhecer!" 

E, acreditem, naquele momento que eu levantei... Naquele mo-

mento que eu levantei e fui até aquele buritizal pra ver aquele poço 

com que as pessoas tiravam água, das quase cento e vinte pessoas que 

estavam presentes, apenas oito pessoas foram comigo. Oito pessoas 

apenas se dispuseram a se levantar de suas cadeiras e encarar aquele 

sol quente na cara e andar comigo até aquele poço para fazer com que 

eu me sensibilizasse e aloucasse ali recursos para que eu pudesse de-

volver a dignidade daquele povoado. Apenas oito pessoas!  

E por que eu falo isso? Que numa audiência pública para lutar 

pelo povo de Pacaraima, o povo de Pacaraima se mostrou firme e forte 

e se faz presente até agora, nesse momento! Esse mesmo povo, coro-

nel, que quando essas caixas de som disseram pro senhor que não ia 

mais ter hino nacional, eles também cantaram o hino nacional. Esse 

mesmo povo, que se faz presente aqui, defensor público... A minha 

avó, ela é índia do... A minha bisavó, falecida, é índia do Amazonas. O 

meu bisavô, alagoano. O meu pai também e a minha família, ela tem 

as raízes indígenas do Amazonas. Eu não nasci nessa terra, eu escolhi 

essa terra para viver, para morar e para morrer, Roraima. E diferente 

dos meus pais e familiares, nenhum foi imigrante pra matar, pra rou-

bar ou pra fazer qualquer mal à situação. Não compare a população do 
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meu estado com os imigrantes que vêm de lá! Sabemos das dificulda-

des que cada povo e cada nação existe, mas não cabe aqui uma compa-

ração dessa forma que o senhor colocou! 

Aqui sabemos, sim, que existe um governo comprometido com 

a imigração venezuelana, a secretária de educação que, anos atrás, ti-

nha apenas setecentos alunos na sua rede municipal; hoje são quase 

dois mil alunos e quase setenta por cento deles são os nosso irmãos 

venezuelanos que estudam aqui na nossa cidade. São quatro mil vene-

zuelanos estudando. O poder público do nosso estado, eu acompanhei 

a pandemia, deputado Marcelo Cabral, nos corredores o HGE. Quan-

tos e quantos irmão venezuelanos, o governo do estado amparou e cui-

dou deles da melhor forma possível. Então não há descaso por parte 

do governo, muito menos por parte do poder municipal.  

Mas de uma forma especial, eu quero trazer minha mensagem. 

Dizer hoje que aqui, minha presidente Dila... 

Agora, se nós já temos os venezuelanos que vêm fazer o que 

quer na nossa casa, nós ainda precisamos ouvir de autoridades locais 

o que nós ouvimos aqui. Isso não existe. Nós temos que respeitar as 

pessoas. Nós não estamos aqui para denegrir a imagem de ninguém. 

Nesse local, nós temos que exercer a cidadania e fazer com que, hoje, 

eu também queria, de uma forma especial, prestar uma homenagem a 

um homem que, em dois mil e dezesseis, ele foi eleito prefeito do mu-

nicípio de Pacaraima. E enfrentou um dos me...maiores problemas já 

vividos por um município neste estado. Logo depois iniciou-se uma 

pandemia mundial e esse município não foi diferente. E trabalhou dia 

e noite com os amigos e vereadores que hoje se faz presente para que 

hoje pudesse olhar um no olho de vocês que aqui se faz presente. E 

olhar de cabeça erguida e dizer: "Eu estou trabalhando, estou firme e 

não vou fugir dessa luta!" 

Obrigado, meu prefeito Juliano por todo o seu trabalho e de-

dicação!  

E aqui também eu quero, de uma certa forma, meu coman-

dante Francisco da polícia militar de Roraima, eu tenho certeza que o 

que eu vou dizer aqui pro senhor, o senhor é bem sabedor. O governo 
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do estado de Roraima é um governo que tem se destacado pelo seu 

compromisso e sob o seu comando foram empossados agora mais de 

quatrocentos policiais. Desse policiais novos que foram empossados 

agora, mais de quatrocentos. Chegue com o governador e determine a 

ele um contingente de policiais pra que se faça presente aqui no muni-

cípio de Pacaraima! São quatrocentos empossados e eu tenho certeza 

que o governador, o homem preocupado e dedicado com o nosso es-

tado, ele vai atender a esse pedido! 

Mas isso é um desabafo, também, de um cidadão. Mas en-

quanto parlamentar, eu quero agora dizer para vocês que hoje nós te-

mos uma bancada federal em Roraima, que ela não trabalha desunida. 

Ela trabalha unida e luta pelos anseios da população. Eu tenho aqui o 

nome de cada um que falou: Egídio Faitão, professora Rosa, Ari, Edson 

Costa, Tuxaua. Tuxaua que é o Jesus lá de Sorocaima, tem também o 

Técio, lá do Bananal. Tem aqui Priscila Alencar, professora que falou 

agora há pouco, professora Francisca, Jeodete e também falou aqui um 

amigo que, quando o nosso nobre defensor falava "E se fosse seus fi-

lhos, se fosse seus familiares"... Não é 'se fosse', não, defensor! Não é 

'se fosse', não. Porque eu tenho a certeza que quando o Albino olha pro 

filho dele sem poder andar, sem poder se divertir, sem poder ter uma 

segurança, ele já está vivendo tudo que aquele homem disse agora há 

pouco. Então, aqui não tem 'Se', não. Outras das vezes, eu ouvi aqui as 

pessoas perguntando e fazendo perguntas um pro outro. A população 

não está aqui muito pra saber de pergunta, não. Nós precisamos é de 

resultado. E essa comissão foi feita pra isso.  

Dia vinte e seis, se Deus quiser, o presidente vai estar aqui. E 

eu, diferente do que possam estar falando de um ou de outro que vai 

fazer aquilo e aquilo outro, eu vou protocolar junto à bancada, que o 

coordenador é o deputado Irã, que todos os onze parlamentares de Ro-

raima assinem o documento para que, quando o presidente aqui che-

gar, ele determine por decreto que essa Acolhida, que o nosso amigo 

tanto fala que não é pra acabar, que ela não seja acabada, que ela con-

tinue! Se for pra mandar recurso, que o nosso exército sabe trabalhar 
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com excelência; mas que ele trabalhe do lado da Venezuela e deixe as 

nossas famílias [de bem? 02:14:40]. 

Eu não tenho dúvida nenhuma que, na embaixada da Venezu-

ela, eles vão ter que nos receber, sim. E o exército, que faz o trabalho 

com excelência, ele pode fazer esse mesmo trabalho com cem ou com 

duzentos metros, adentro ou afora dessa fronteira, para que possamos, 

de uma certa forma, devolver a harmonia à nossa população! 

Nós não estamos aqui, meus amigos e vereadores, pra apontar 

dedo pra ninguém. Mas nós precisamos sair daqui hoje com uma so-

lução, prefeito. Uma coisa é certa, palavras o vento leva; mas o que vai 

pro papel, caboclo, tem que ser cumprido. Essa determinação, essa 

obrigação eu quero ter com vocês. Aquele que não quiser assinar, pre-

feito Juliano, eu também vou dizer pra população de Pacaraima que 

esse parlamentar não assinou e não quer o bem de Pacaraima! Por isso 

contem comigo, vamos trabalhar juntos e, se Deus quiser, vamos re-

solver parte desses problemas!  

Obrigado e boa tarde! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, deputado 

Otaci!  

Passar a palavra para o nosso vice-prefeito, Simeão Peixoto! 

VICE-PREFEITO SIMEÃO PEIXOTO: Eu não vou me 

alongar muito, mas eu gostaria de contribuir com essa audiência pú-

blica na condição de vice-prefeito. Muitas vezes somos cobrados pela 

população de que os políticos de Pacaraima não vêm fazendo muita 

coisa. Isso não é verdade, povo pacaraiense. Nós estamos desde o iní-

cio do mandato, fustigando, procurando soluções, buscando ajuda, pe-

dindo arrego. Pedimos arrego ao governo do estado, à assembleia le-

gislativa, ao governo federal. Não vou aqui entrar no mérito da 

Acolhida. Mas devo falar o que conversei com o nosso coronel, Roberto 

Souza, que esteve comigo há duas semanas. Nós não somos contra a 

imigração venezuelana, nós somos contra a desordem que criaram no 

nosso município. A desordem, a falta de regras de convivência. E pra 
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isso, nós estamos chamando a atenção, principalmente ao nosso exér-

cito brasileiro. Porque a nossa fronteira seca, ela tem uma linha de de-

zessete quilômetros. Os guerreiros que vestem essa farda têm compe-

tência, têm autoridade e têm autonomia pra fazer a vigilância da nossa 

fronteira seca. Porque não adianta flexibilizar, abrir a nossa fronteira 

ali e a fronteira venezuelana e a gente ser invadido de forma sorrateira. 

O que nós queremos é ordem, ação, para ser realmente feita a operação 

Acolhida. Eu não vou dizer aqui que a Acolhida é a responsável por 

tudo. Mas a Acolhida tem o braço de estender e de receber; mas não 

tem o braço de conduzir para o devido lugar esses imigrantes. Nós te-

mos que ter isso.  

Então, meus amigos, nós sabemos dos números. A operação 

Acolhida, com toda essa estrutura, não tem condições de atender mais 

de trezentos imigrantes por dia. E entram mil, no outro dia que aten-

dem trezentos, chegam mais mil, tem mil e setecentos. Isso é uma pro-

gressão geométrica crescente. E nós, enquanto autoridades aqui, não 

vamos nos calar prefeito Juliano, nós vamos buscar todos os caminhos 

para resolver esse problema! Esse problema não é da Acolhida, não é 

do exército, é do povo brasileiro, que é desse rincão de fronteira que 

defendemos o Brasil. Então, meus amigos, o que nós queremos é sim-

ples, é simples. É ordem. Ordem, o exército sabe muito mais do que 

nós o que é isso. Nós estamos aqui, vulneráveis, tanto quanto os ir-

mãos venezuelanos. Só que nós não temos uma ordem de entrada é o 

que o defensor público aqui colocou, que nós temos as leis mais avan-

çadas do mundo; mas, infelizmente, elas não funcionam para os dois 

lados. A lei de imigração é crime para o nosso país. Se nós, deputado 

federal Otaci, deputados estaduais, presidente Marcelo, aqui represen-

tando a assembleia, se nós não nos unirmos à classe política, e trans-

por a linha do equador e chegar no planalto central e marcar posição, 

nós não vamos resolver. Porque, se não for mexida na lei do imigrante, 

não temos exército, não temos força, não temos político, não temos 

ninguém para combater isso. Sei que exército muitas vezes ficam de 

mãos amarradas. Sei que as forças policiais também ficam. Mas nós 

precisamos soltar essas amarras. Soltar como? Juntando um grupo po-

lítico daqui deputada Aurelina. Juntar a assembleia, o governador, o 
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prefeito, o vice-prefeito, os nove vereadores e a representação na soci-

edade civil organizada de Pacaraima e temos que ir à Brasília dar um 

choque no congresso nacional. Dar um choque para que mudem, pelo 

menos, dois incisos da lei de imigração que obrigam o país a nós tirar-

mos os direitos do povo brasileiro e levar para o imigrante. Isso não 

pode acontecer, isso é inversão de ordem, coronel. Nós temos que ter 

a hombridade, a capacidade de respeitar os direitos humanos, mas não 

desrespeitar a constituição brasileira, que deu direitos aos seus filhos. 

É preciso que a gente se una, é preciso que a gente resolva. Precisamos 

da força do exército em Brasília, precisamos da força do ministério da 

defesa para que nós consigamos mexer nessa lei, coronel. Porque, se 

não, nós não vamos resolver. Nós vamos ficar falando aqui, gritando 

no microfone e não vamos resolver. Precisamos nos unir, sim, como 

disse o defensor público, unir pela ordem.  

Ele colocou que todos nós somos descendentes de imigrantes. 

Concordo! Mas a descendência daqueles imigrantes, aquele que aqui 

chegaram, chegaram de forma ordeira, de forma pacífica, e não com a 

violência que nós estamos enfrentando da marginalia que veio da Ve-

nezuela. Não sou contra os venezuelanos; mas precisamos estabelecer 

regras de convivência em nosso município, em nosso território, em 

nosso estado. Eu vejo que nós, hoje aqui, estamos tendo a oportuni-

dade ímpar de mostrar à sociedade que não conhece o problema de 

Pacaraima e ser visto de frente, não naquela maquiagem que já foi co-

locada aqui. Que quando vem uma autoridade maior, quando vem uma 

comissão aqui, todo mundo desaparece, a rua fica limpa. Nós não po-

demos mais fazer isso, nós temos que enfrentar de frente, coronel, de 

frente, firme! Eu sei que vocês já fizeram muito, sei que vocês fazem 

muito; mas é preciso que a gente mantenha a ordem. Vejam vocês, nós 

estamos hoje aqui. Se você sair daqui e não encontrar três mil, duas 

mil, três mil pessoas na rua, nós não vamos estar falando a verdade.  

Agora, eu peço a todos vocês que nós saiamos daqui prefeito, 

com uma proposta definida para que a gente leve as soluções aponta-

das aqui para Brasília. Porque, infelizmente, as decisões de fronteiras 
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não são decidas pelo estado nem pelo município. E sim pela união. 

Muito obrigado!  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, vice-pre-

feito Simeão! 

Gostaria de chamar a nossa deputada estadual, Aurelina Me-

deiros! Presidente do centro de apoio aos municípios do campo. 

DEPUTADA ESTADUAL AURELINA MEDEIROS: Boa 

tarde a vocês! Eu... Eu nunca pensei que eu fosse ouvir muita coisa fora 

do eixo aqui. Eu vou começar dizendo que eu trouxe uma constituição 

federal e queria entregar para aquele moço do DPU, pra ver se ele en-

tende alguma coisa de lei federal, pra ver se realmente ele está no lugar 

que deveria estar. Eu acho que ele foi embora, mas quem quiser levar 

de presente, eu quero mandar! 

Porque quando eu ouvi o que eu ouvi aqui de um defensor pú-

blico da união, eu desacredito no meu país, pode ter certeza. Não dá 

pra acreditar que no meu país, administrando um problema como o 

que tem aqui, eu possa ter pessoa desse nível. Não acredito. Do mesmo 

jeito, eu esperei encontrar aqui as ONGs, os representantes das ONGs, 

que quando eu cheguei, estava dando um prato de comida pra um ve-

nezuelano no meio do sol. No meio do sol. É isso que é dignidade hu-

mana? É isso? Não é isso. É esse povo, eu chego à conclusão, que es-

condem os venezuelanos. Mas eu vou descobrir aonde. Porque dia 

vinte e seis eu vou ficar escondida aqui uma semana pra descobrir pra 

onde levam as pessoas. Isso é em troca de quê? De um bilhão de reais 

que receberam? Esse dinheiro não vem pro estado. Esse dinheiro não 

passa por licitação pra ser gasto. Esse dinheiro vem pra dar dignidade 

realmente. E a dignidade que eu vi hoje foi um monte de gente sentada 

numa calçada ali recebendo uma ração, como se fosse cachorro. São 

essas as ONGs que vêm pra cá em nome do governo federal dizer que 

está trazendo dignidade pro povo? E o povo que mora aqui? Não tem 

dignidade, não? O povo de Pacaraima não tem, não? Eles são o quê?  

Eu queria dizer que esse livrinho diz que a responsabilidade 

pela migração de fronteira é do governo federal, sim. É ele que é res-
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ponsável por isso. Nós estamos aqui porque, há vinte dias atrás, o pre-

feito e alguns vereadores, quase todos, estiveram na assembleia nos 

pedindo ajuda. E eu não estou na política de hoje, não. Eu estou há 

vinte e quatro anos ali. Conheci aqui, aqui era Colônia de Sorocaima, 

de Somã. Eu conheci aqui nesse tempo. O tempo da produção dos co-

lonos. Eu conheço o estado de Roraima. Assisti à questão, Tuxaua, da 

Raposa Serra do Sol. Foi um dia que eu chorei por cenas que eu pre-

senciei no Mutum. E hoje eu vejo os indígenas, que têm tanto direito 

quanto eu, serem feitos depósitos humanos, entregues à bebida, ao de-

semprego, à fome, em muitas localidades do meu estado. Ninguém me 

contou, eu vi. Ninguém me disse, eu vi. Falou-se aqui em acabar a ope-

ração acolhida, um sábio daqui. Ninguém falou nisso, ninguém pensa 

nisso. Mas ela tem que servir para, realmente, acolher as pessoas. Eu 

não posso ter uma fronteira que eu estou bem ali, vendo o povo entrar 

pelo Suapi, sem ser... Entregar nem o nome ali na... Ali onde o pessoal 

passa. Nem o nome é pego. E quando eu pego os dados da polícia fe-

deral, os dados que eles têm é os dados que eles inscrevem das pessoas 

que entram ali; não é daqueles que passam feito fila no Suapi. Aqueles 

eu encontro no Caroebe, pedindo esmola, encontro no Entre Rios, en-

contro em Campos Novos, encontro seis horas da manhã dormindo na 

frente da rodoviária e nas calçadas de Boa Vista. Porque lá não é dife-

rente daqui. Chega onze horas da noite pra ver a quantidade de pessoas 

dormindo embaixo de marquises das lojas fechadas. Cheguem lá para 

vocês verem. 

Então, a nossa operação Acolhida é bem-vinda? Sim. Mas tem 

que acolher. Nós não podemos ter na rua dez vezes o número de pes-

soas que se tem na operação Acolhida. Estamos acolhendo o quê?   

Eu tenho uma moça que mora na minha casa. Trabalha. Ela 

está há um ano e dois meses. Toda quarta-feira ela vai pra fila da polí-

cia federal atrás da interiorização dela. Não saiu até hoje. Tem um ano 

e dois meses que ela procura. Quando você compara os número das 

pessoas que realmente entram legalmente aqui no Brasil e você com-

para com o número de pessoas interiorizadas, é uma vergonha. Com-



Alberto Correia de Oliveira Filho 

219 

para! O coronel deve ter esses dados, ele deve estar, coitado, ali so-

frendo horrores; mas eles sabem que, na operação Acolhida, nós temos 

dez vezes menos gente do que tem na rua. É isso que o moço não soube 

ouvir. É isso que o moço não soube expressar.  

"Ah, porque, qual é a política do estado de Roraima?!" 

Ô animal, política migratória é responsabilidade do governo 

federal! É ele que dá ordem pra entrar, é ele que dá ordem pra sair, é 

ele que diz onde vai ficar! Não é o município, que tem quinhentos alu-

nos num ano, no outro ano tem mil, e não recebe um tostão pra ajudar! 

Não é aquele hospitalzinho aqui de Pacaraima, aquela coisinha, que 

vai receber pessoas e dar tratamento digno. Não tem como. Não tem 

como, daqui a pouco... Foi a preocupação, Dila, dos munícipes... Dos 

vereadores, aliás. Foi o que eu vi no Mutum. Daqui a pouco vão botar 

vocês pra fora da casa de vocês e vão ocupar. Pode esperar! Se não 

houver disciplina, consciência... Dia vinte e seis o presidente da repú-

blica vem aqui e, se não tiver fiscalização de vocês... Vão vocês pras 

ruas, descobrir onde é que estão os venezuelanos. Porque a gente tem 

que descobrir! A gente tem que descobrir e desmascarar essa vergo-

nha! 

Eu vi... Hoje, aliás; quando nós marcamos essa vinda aqui, 

prefeito. O prefeito queria que estivesse aqui os deputados federais e 

os senadores. Otaci está aqui. Porque nós, nós cuidamos do estado; 

mas nós não temos poder. Poder pra lidar com o governo federal quem 

tem é deputado federal. É pra isso que a gente vota! É pra isso. Ou 

vocês acham que eu voto neles pra eles morarem em Brasília de bem?! 

De bem com a vida. Tem que estar aqui, tem que a gente se unir, real-

mente, como disse o Tuxaua. Porque na época da Raposa Serra do Sol, 

só a assembleia foi. Fomos só nós. Foi uma luta imensa, uma luta 

grande, que a maioria não tomou conhecimento. E antes que vocês se-

jam expulsos da casa de vocês e irem pra lá pra operação Acolhida, 

porque vai ter que acolher os brasileiros, eu... [inaudível 02:33:24] A 

gente veio aqui dizer que nós temos o compromisso. Vamos nos unir e 

vamos em comissão, junto com a prefeitura, pra Brasília.  Nós vamos 

pra lá, fazer como as comunidades indígenas, Tuxaua. Cadê o Tuxaua? 
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Fica lá um mês, quem sabe olham pra gente? Só se a gente levar umas 

flechas, porque eles vão achar bonito, talvez olhem. Porque resolver o 

problema de vocês, também não resolve.  

Então, nós viemos aqui também dizer isso. O que está aconte-

cendo aqui, é desumano, sim; mas antes de tudo, é irresponsável. A 

operação Acolhida não é a política, não. As ações dessa fronteira daqui, 

que a pessoa pula a cerca a cem metros de distância lá da fronteira... 

Da barreira. E ninguém anota, ninguém viu, ninguém foi lá dizer: "Ei, 

não pode passar por aí, não!"  

Esse tipo de comportamento é irresponsável. Não é digno de 

uma política de imigração de um país que quer, realmente, acolher as 

pessoas.  

Então, a gente veio dizer que nós vamos nos unir e vamos à 

Brasília. Não sei se vamos ser ouvidos, mas nós vamos. Otaci está aqui, 

vai com a gente. E nós vamos lá! Vamos ver o que a gente consegue 

fazer.  

Tá ok, gente? Era esse o recado. Muito obrigado! Quem quiser 

entregar essa constituição pro moço, ela está aqui. Está bom? Obri-

gada! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigada, deputado 

Otaci! Deputada Aurelina, desculpa! 

Gostaria de chamar o nosso coronel Jamilson Campos Teixeira 

para as suas considerações. 

CEL JAMILSON: Bom, mas como eu falei pra vocês, o exér-

cito é uma ferramenta de vocês. No dia vinte e cinco de junho eu recebi 

a missão de ser o chefe do estado maior conjunto da operação Aco-

lhida. E comecei a estudar a operação. E comecei a ver os vídeos de 

dois mil e dezenove, tanto de Pacaraima quanto da cidade e Boa Vista. 

E sinceramente, o que eu vi foi o caos. Pode ser que eu tenha uma in-

terpretação diferente porque eu não sou um morador de Pacaraima. 

Mas pelo o que eu vi no vídeo, era um caos.  

Por que eu estou falando isso? Porque o exército é uma ferra-

menta do estado. Então, nós recebemos a missão de vir pra cá e tentar 
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diminuir esse caos. Foi a grande verdade. Se estamos aqui, querendo 

ou não querendo, somos soldados.  

Eu pergunto para você: Quantos filhos você tem? Só tem um 

filho, né.  

Qual foi a última vez que você viu teu filho? Há duas horas 

atrás.  

Pois é. Eu também tenho filha. Eu tenho uma filha de vinte e 

dois e uma filha de dez anos, que no dia vinte e cinco de junho eu me 

despedi dela. 

A senhora acha que eu sinto saudades dela? Não? 

Mas eu sou soldado, eu fiz um juramento. Eu e todos os solda-

dos que estão aqui. Nós fizemos um juramento. E nesse juramento, 

está lá: pelo sacrifício da própria vida. Defender a nação pelo sacrifício 

da própria vida. E aqui estamos nós, querendo ou não querendo, por-

que eu sou soldado. E vimos pra cá, eu reuni toda a tropa e falei que 

nós temos que ter dois atributos. O primeiro é a empatia. Porque te-

mos que sempre estar do lado de lá, do lado dos venezuelanos, do lado 

da população de Pacaraima, do lado da população de Boa Vista, pra 

gente poder entender o que está acontecendo. Esse é o primeiro atri-

buto. E o segundo atributo é resiliência. Resiliência pra um soldado, é 

você entrar numa comunidade, levar tiro e continuar progredindo. 

Isso a gente chama de resiliência. Aqui a resiliência é diferente. Aqui a 

resiliência é a gente trabalhar de segunda a segunda e levar tiro e todo 

mundo falar que a operação tem que acabar. Isso é resiliência, é levar 

tiro e continuar prosseguindo.  

Convido a quem quiser, hoje ou qualquer dia, ir lá visitar a 

gente às vinte e três horas. Vai estar lá um capitão chamado Gilmar, 

mais a equipe que estará dentro daquilo que a gente chama de posto 

de recepção, com mais novecentos venezuelanos. Tem ali crianças, ve-

lhos, doentes. E estamos lá. Estamos lá. Isso a gente chama de resili-

ência.  

A operação Acolhida, quando nós recebemos o convite do pre-

feito Juliano, quem eu parabenizo pela iniciativa! Porque a voz... O 
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grande poder da nossa democracia é justamente a voz do povo. É a voz 

de vocês. E nós sabemos disso. Nós assumimos a operação no dia 

quinze de setembro. E desde lá, todos os finais de semana eu venho 

para Pacaraima, pra descansar em Pacaraima. Olha só! É isso o que eu 

chamo de resiliência. Descansar em Pacaraima pra poder entender, 

pra poder concordar com cada palavra que vocês estão falando. Nin-

guém está aqui pra discordar. Meu amigo Egídio, da brigada paraque-

dista, eterno soldado PQDP. Você sabia? Não sei se vocês sabiam... O 

nosso efetivo hoje, da operação acolhida, são seiscentos e quarenta e 

nove militares. Cento e vinte estão aqui em Pacaraima. Desses cento e 

vinte, oitenta e nove são da brigada Paraquedista. A tropa de elite do 

exército brasileiro está aqui em Pacaraima. Será por que, Egídio? Por-

que nós damos importância à Pacaraima. Se as coisas não estão...  

Alô! 

Se as coisas não estão acontecendo do jeito que a gente quer, 

nós estamos correndo atrás para que elas ocorram. Não sei se vocês 

sabem, mas diariamente estão sendo dois ônibus por dia levando ve-

nezuelanos. Só essa semana nós conseguimos o fluxo de oitocentos ve-

nezuelanos. Estamos construindo um novo posto, que fica em frente 

ali à nossa base.  

Mas é para esconder venezuelano? Não é para esconder vene-

zuelano. Se isso aconteceu no passado, eu não sei. Dia vinte e seis nós 

temos o nosso presidente aqui. Eu estarei aqui. E vocês vão ver que o 

que está sendo feito é o que fazemos no dia a dia, é que estamos cor-

rendo atrás de um fluxo onde o objetivo principal...  

Professora Rosa está aí? Professora Rosa se encontra? 

Professora Rosa, a senhora falou das ações a serem realizadas. 

Então eu vou responder à pergunta da senhora. A primeira ação foi vir 

três finais de semanas seguidos para tentar entender, estudar o [inau-

dível 02:40:54] e conseguir chegar a um denominador comum e tentar 

melhorar isso daí. Então, primeiro foi o fluxo diário, que nós estamos 

levando venezuelano pra fazer documentação em Boa Vista. Depois, 

tentar tirar esse venezuelano da rua. Porque é muito triste, muito 
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triste. No primeiro final de semana que eu vim aqui, eu vi aquela po-

pulação... 

Há dois finais de semana atrás teve uma chuva num sábado. 

Vocês são daqui vocês sabem melhor do que eu. E ninguém dorme, não 

tem um venezuelano dormindo. E quem tem filho, não tem como se 

sensibilizar com isso. Então, por isso a nossa busca de ações imediatas. 

E o que pudemos fazer de imediato, foi o quê? Levar o máximo de ve-

nezuelanos para Boa Vista. E também fazer o nosso... Mais um abrigo. 

Abrigo, não; no caso, é um alojamento. Em torno de mil a mil e duzen-

tas vagas para o venezuelano dormir, jantar, dormir, tomar café e, no 

dia seguinte, realmente ele tem que sair. Não tem como. Gostaríamos 

muito de fazer [inaudível 02:42:00]. Confesso que às vezes da uma si-

tuação, aquela situação de impotência. Confesso. Mas a estrutura não 

nos deixa fazer mais do que isso. As ONGs que estão aqui, que muitos 

estão criticando. Não critiquem. Por favor! Elas estão nos ajudando. 

Elas estão nos ajudando. Todas as ações que nós fazemos são ações 

sinérgicas, com todas as agências, jamais sozinhos. Jamais fazemos 

isso sozinho.  

Em relação à segurança, como a nossa deputada nos falou. Eu 

esqueci o nome da deputada, cadê ela? Lauriane. Isso. Sou ruim de 

nome, sou ruim de nome. A constituição tem um artigo, que é o um 

quatro dois e um quatro quatro, que ela define as atribuições de cada 

um. O Francisco, meu irmão de farda, está aqui do meu lado, ele sabe 

que eu não posso fazer... Eu não posso sair na rua para fazer qualquer 

ato policial. A um quatro quatro, ela regula bem isso daí. Temos arma-

mento para fazer? Temos. Mas tem que ter um decreto de garantia da 

lei e da ordem, coisa que aconteceu no Rio. A tropa que está aqui, eu 

posso falar eu próprio, já subi morro. É a primeira operação que eu 

faço que a gente tem o slogan, braço forte e mão amiga. É a primeira 

de mão amiga. Todo mundo que está aqui, é só olhar no olho de cada 

um, ano passado estava lá no Rio subindo morro. 

Então, meu amigo Egídio, o que nós fazemos de melhor é isso. 

Mas temos que ter o arcabouço jurídico, que não nos ampara. Não nos 

ampara pra fazer isso. Vontade não falta. 
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Mas deixa eu voltar aqui. Eu quero mostrar pra vocês porque 

nós não atuamos na parte da segurança. Porque o foco do exército aqui 

não é segurança, o foco do exército é botar o venezuelano pra fazer o 

fluxo rodar. Interiorização. O nosso vice-prefeito Peixoto, ele linkou 

muito bem em relação à nossa capacidade produtiva. Então, existe 

uma estrutura, que ela foi feita, mas ela não contava que teria uma 

pandemia aonde teria uma retenção de um ano e quatro meses e agora 

a fronteira aberta, essa demanda reprimida ia vir de uma vez só. Então, 

nós temos todos os dados que o Peixoto pontuou. Seiscentos imigran-

tes por dia. É verdade, Peixoto. É verdade. Eu estou aqui porque a 

nossa luta diária é tentar fazer isso acelerar. Só que, às vezes, nós não 

temos uma capacidade produtiva.  

Ah, porque a gente não tem competência pra isso? Não, porque 

não temos estrutura pra isso. Mas nós estamos buscando caminhos al-

ternativos para poder fazer isso. E acreditem, gente, quem tiver dúvi-

das, eu convido! Vai lá às vinte e uma hora... Não, vinte e uma é cedo. 

Vai lá às vinte e quatro horas hoje em frente à nossa base, pra ver o 

que a gente está fazendo. "Ah, mas hoje é durante a semana!"; então 

vá no domingo! Vá no domingo! Vinte e três, não; vai às vinte e quatro 

horas pra ver o que a gente está fazendo! O nosso trabalho é diuturno. 

Acreditem. Se alguém tem dúvidas, vai lá! Vai lá e vejam o nosso tra-

balho. Nós trabalhamos em cima da transparência. Os recursos que 

foram falados, que o nosso deputado falou, é verdade. É verdade. Du-

zentos e quarenta, duzentos e trinta e nove milhões, acho que foi isso 

que foi falado. Pra vocês terem ideia, um almoço é nove e setenta e 

cinco. Um almoço. Eu dou um almoço e uma janta. Aí você multiplica 

por dois. Aí você soma aí quatro e setenta e cinco. Dá aproximada-

mente vinte e cinco reais. Aí você multiplica pela quantidade de vene-

zuelanos. Hoje, aqui em Pacaraima, está em três mil. Aí você multi-

plica isso por trinta. São três milhões, mês. É isso! É isso. É isso que 

nós temos que fazer a gestão. Nós que eu falo é exército brasileiro. 

Então, tudo o que eu estou falando aqui é verdade. Tudo o que 

foi falado é verdade. Então eu só vim aqui, fiz questão de vir, aceitei o 
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convite do Juliano, meu irmão Arlindo, fiz questão de vir aqui pra mos-

trar o que nós fazemos. O que o exército brasileiro faz aqui.  

Agora, eu lamento nem todos estarem satisfeitos. Porque eu 

vou falar pra você: é complexo. É difícil, porra. É uma demanda repri-

mida. Mas, acreditem, estamos fazendo.  

Eu vou contar apenas uma história só pra reflexão. O carvão 

dentro de uma churrasqueira, ele brilha, ele emite calor, ele é bonito 

de se ver. Se você pega esse carvão, gente, e tira esse carvão, o carvão 

mais grosso que seja, e coloca ele fora da churrasqueira, sabe o que vai 

acontecer com esse carvão? Ele vai apagar. Ele vai ficar preto, feio. 

Agora, se você pegar esse carvão e colocar de novo e junto com os de-

mais carvões, junto com as ONGs, junto com vocês, população, junto 

com vocês, minha prefeitura, meus vereadores, eu tenho certeza que 

esse carvão vai brilhar e vai emitir bastante calor. E esse carvão chama 

o quê? Exército brasileiro. 

E que assim seja! E deixo aqui o meu muito obrigado!  

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, Coronel! 

Gostaria de passar a palavra para a vereadora, presidente da casa, 

Dila! 

VEREADORA DILA: Eu não ia... Não estava inscrita pra fa-

lar. Mas eu me comovi quando o coronel Jamilson falou pra gente não 

criticar as ONGs. Por que não tem nenhum representante das ONGs 

hoje aqui pra responder às nossas perguntas, os nossos anseios? Por-

que hoje, as ONGs dentro de Pacaraima, elas passam a mão na cabeça 

de imigrantes vândalos e nós estamos sofrendo com isso. O nosso an-

seio era que eles viessem. Muito me preocupa também que foi convi-

dado o promotor, que só cobra dos vereadores e do prefeito. Não com-

pareceu. Foi assaltado em frente à promotoria, um venezuelano 

colocou a faca e tomou seu celular e correu pra Venezuela. Por que ele 

não está hoje aqui? Ele só sabe cobrar dos vereadores e do prefeito. 

Então fica aqui a minha indignação. Ministério público era para estar 

presente. As ONGs também. Porque aqui eu acho que os deputados 

federais têm que pedir a CPI das ONGs, que são as mais... As mais be-

neficiadas. Porque dinheiro vem muito, mas as ONGs tomam de conta. 
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Desculpe o meu desabafo! Mas é que acontece. As ONGs aqui ganham 

muito dinheiro, mas só que elas só passam a mão na cabeça dos imi-

grantes. Brasileiro aqui não tem vez! Obrigada!  

PREFEITO: Obrigado, vereadora! 

Passa a palavra para o deputado Marcelo Cabral, que veio re-

presentando a assembleia legislativa, [inaudível 02:49:12] vice-presi-

dente. 

DEPUTADO ESTADUAL MARCELO CABRAL: Boa 

tarde a todos de novo! Eu ouvindo atentamente cada fala que me an-

tecedeu, eu vejo, prefeito Juliano, que Pacaraima pede socorro. A ver-

dade é essa. Eu vejo a preocupação da professora, do Vitor, de cada um 

de vocês, o cuidado especial. Eu não tenho dúvida nenhuma que aqui, 

vereadora Dila, Arlindo, tinha que estar, realmente, presente, as 

ONGs, para responder o nosso questionamento. O que estão fazendo? 

O que pode ser feito? Onde é gasto?  

Agora há pouco, eu soube que cada... A gente não é contra ne-

nhum imigrante que entra no Brasil. A gente é contra as pessoas que 

entram ilegalmente e assaltam o nosso povo de Pacaraima. Aí nós é 

contra. Somos contra. É contra as pessoas vir fazer aqui vandalismo 

dentro do nosso município, aí nós somos contra. A assembleia é con-

tra. Não vamos aceitar. Cada pessoa que está no país ilegalmente. Tem 

pessoas boas que quer trabalhar, que trabalham em comércios aqui. 

Mas aí, prefeito, aconteceu que não entram só os bons. Então, pessoas 

que matam, que roubam, que assaltam o nosso Brasil, o nosso muni-

cípio, o nosso povo de Pacaraima. Não podemos aceitar isso aí! E aqui 

nós vamos dizer: vamos fazer uma carta, prefeito! Uma carta! [inaudí-

vel 02:51:06] está sendo feito hoje na audiência. Assinar por todos, 

pelos vereadores, pela assembleia, pelo prefeito, vice-prefeito, pelo co-

ronel, Jamilson. Todos estão presentes, pra ter força, pra ter voz lá em 

Brasília. Aqui, meu coronel, eu queria lhe pedir um favor, como mara-

nhense, como presidente da assembleia, queria lhe pedir um carinho 

especial por esse município, que tem sofrido, que tem realmente so-

frido muito com pandemia e com os imigrantes entrando. Aqui é a 

porta de entrada, aqui as pessoas entram. Aqueles que têm dinheiro, 
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vão embora; aqueles que não têm, ficam aqui. E ficam na rua, às vezes 

sem comer. Que não passaram por lá e entraram clandestinamente, 

mas estão hoje nos comércios, nas marquises, nas portas de casa de 

cada morador de Pacaraima. E às vezes até ameaçando as pessoas. Isso 

que não pode acontecer! Peço o apoio... Você falou muito bem, que não 

pode andar na rua, que não pode andar na rua. Por que que não pode-

mos dia vinte e seis, prefeito, o presidente fazer um decreto dando o 

poder pro exército brasileiro. Faz um decreto. Por decreto vocês po-

dem andar na rua, como foi feito lá no Rio de janeiro. Foram muito 

bem. Porque ninguém pode fazer, prefeito, esse pedido ao presidente, 

ele vai estar aqui dia vinte e seis. E dizendo: "Presidente, faça um de-

creto dando poder ao exército pra ajudar o povo de Pacaraima!". Aí 

sim, com os demais polícias na rua, apoiando a população. Agora, isso 

não depende do nosso mandato da assembleia legislativa. Depende do 

querer do presidente. Aí Otaci, você é importante, importante, nessa 

decisão. Porque é o único federal que está presente. Faça essa ideia, 

faça os nossos senadores e deputados federais assinarem uma carta 

pedindo isso ao presidente! E, quem sabe, ele assinar essa carta, esse 

decreto, aqui em Pacaraima. Isso vai dar força, vai dar tranquilidade à 

Pacaraima.  

O povo está cansado, está sofrido. E, realmente, as ONGs for-

talecem aquelas pessoas que mais entram clandestinamente. Eu 

soube, agora há pouco me dizendo, Arlindo: é muito bom, meu coro-

nel, quem não tem rede, as ONGs dão; quem não tem colchão, as ONGs 

dão. Perfeito, que dê! Mas vão dormir aonde esse pessoal?! Vão ficar 

onde? Fica onde? No meio da rua! E quem é penalizado com isso é a 

população de Pacaraima. E aqui, meu prefeito, você agora há pouco 

me disse: "Deputado Marcelo, eu estou com o senso da educação do 

ano passado. É dois mil e oitocentos. Já esse ano está com quase qua-

tro mil alunos sem receber o mesmo recurso da educação". Isso que 

não pode acontecer! Tem que fazer uma equiparação de [inaudível 

02:54:27] recurso [inaudível 02:54:28] atípico. É importante dizer.  

Isso não é só na educação, na saúde também. Isso não é contra 

atender as pessoas de outro país, mas o nosso povo, a nossa família, os 
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nossos filhos, as pessoas que moram em Pacaraima estão deixando de 

ser assistidos, prefeito Juliano, pra atender as pessoas que veio. Por-

que a gente tinha um recurso, a capacidade de atender ‘X’ pessoas nos 

postos de saúde. E isso triplicou, aumentou muito e isso aumenta em 

mão-de-obra, em remédio, em atendimento, em tudo isso, e quem é 

penalizado, Rosa, somos nós. Nós por que? O povo de Pacaraima.  

Se você andar na rua aqui, meu coronel, várias casas ven-

dendo. Vende-se a casa! Vende-se a casa! Por que será? E há cinco anos 

atrás, era assim, ninguém queria vender o terreno. Quem tinha terreno 

em Pacaraima, queria construir e passar, como falaram muito bem. 

Aqui era a menina dos olhos de ouro de Boa Vista. Todo mundo queria 

ter uma casa ou terreno em Pacaraima. Hoje inverteu, todo mundo 

quer vender as suas casas, os seus terrenos, pela invasão dos venezue-

lanos.  

Então, queremos aqui, prefeito, botar a assembleia legislativa, 

está eu e a deputada Aurelina. Eu como presidente da casa. Hoje aqui 

vamos botar a assembleia pra ajudar, o que é preciso e necessário. E 

hoje foi gravado. A nossa equipe está aqui desde cedo. Está a assem-

bleia filmando, ouvindo, vendo tudo nas ruas de Pacaraima. Porque se 

esconderem, se sumirem, tem as gravação e tem o vídeo da assembleia 

mostrando a realidade. O que nós queremos aqui é que as pessoas te-

nham respeito. E a vocês, povo de Pacaraima, amigo de Pacaraima, 

vamos fazer aqui junto com o governo do estado. Agora eu falei com o 

nosso coronel da PM, que ele mandou pra cá o GIRO, mande pra cá o 

BOPE, dar um apoio aqui à PM. E você autorizou! Muito obrigado, 

Francisco, pela capacidade, pela sensibilidade de trazer mais essa 

força. Vamos trazer pra cá, pra dar uma força, pra dar uma tranquili-

dade ao povo de Pacaraima. Isso é o governador Antonio Denarium, 

que não mede esforços para ajudar cada morador de Pacaraima.  

Mas aqui, deputada Aurelina, você falou muito bem, me cha-

mou atenção e me disse a coisa que eu mais fiquei pensando agora há 

pouco. Será que as pessoas estão esquecendo da constituição federal? 

Será que estão esquecendo? Mas o mais importante disso, que quem 
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está aqui ouviu a sua fala. O mais importante disso ainda, sabemos 

quem está do lado do povo e quem não está. O mais importante é isso.  

O mais importante, prefeito, pra encerrar minhas palavras, 

quero dizer a vocês, quem merece aqui uma salva de palmas, o nosso 

respeito, não são os políticos, não somos nós, Aurelina, não somos nós, 

Otaci, não somos nós, Simeão. Quem merece aqui o nosso respeito é o 

povo, Vitor, que mora aqui, que resiste, que está ainda lutando pra di-

zer: Daqui eu não vou embora, só quero um apoio, só quero uma mão 

amiga, só quero essa força de um governo. E é isso que [inaudível 

02:58:05], vocês que merecem, uma salva de palmas, o nosso respeito 

e o nosso compromisso! E aqui eu deixo o nosso legado. A assembleia 

legislativa de Roraima apoia o povo de Pacaraima. Muito obrigada e 

boa tarde a todos vocês! 

PREFEITO JULIANO TORQUATO: Obrigado, deputado 

Marcelo Cabral! 

Bem, gente, nós estamos aí chegando já nos finalmente. Acre-

dito que nós atingimos aí o nosso objetivo. Acho que a população está 

satisfeita ou em partes. Quero cumprimentar a todas as autoridades 

aqui! Não vou nominar novamente o nome, mas principalmente as au-

toridades que foram mais requisitadas, como as forças de segurança, a 

PM, a civil, a CAER, o coronel, a população de Pacaraima, obrigado 

pela presença de todos!  

Eu não vou falar muito, todo mundo já falou, eu só vou... acres-

centar... Não, vou fazer das palavras do nosso coronel as minhas pala-

vras no final. Como o coronel colocou aqui muito bem, que as forças 

armadas, o exército, quando vestiu essa farda, eles davam a vida pela 

pátria, por esse país, por essa nação. Coronel, eu quero dizer que esse 

povo que está aqui também dá a vida por Pacaraima. E se for preciso, 

nós vamos ficar até o fim! Porque, quem está aqui até agora, depois de 

quatro horas de audiência pública, é porque escolheu Pacaraima pra 

viver e pra morrer. E nós vamos morrer aqui, lutando por Pacaraima. 

Obrigado! 
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ANEXO A – OFÍCIO Nº 1/2023 EMITIDO PELA POLÍCIA CIVIL 
DO ESTADO DE RORAIMA.  
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ANEXO B – OFÍCIO PMP/GAB Nº. 382/2021 EMITIDO PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACARAIMA.   
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ANEXO C – OFÍCIO Nº 11/2023 EMITIDO PELA SECRETARIA 
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – DEPARTAMENTO DE 
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – SUBCOMITÊ FEDERAL PARA 
ACOLHIMENTO E INTERIORIZAÇÃO DE IMIGRANTES EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE.    
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ANEXO D – INFORMAÇÃO Nº 16270728/2020 EMITIDA PELO 
SETOR DE ANÁLISE DE DADOS DE INTELIGÊNCIA POLICIAL 
DA POLÍCIA FEDERAL.  
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ANEXO E – ORIENTAÇÕES SOBRE NOVAS CLASSIFICAÇÕES 
DO STI 2020. 
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